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DUAS P A L A V R A S 

A historiíi tem exisíencias im
periosas e mnnditmiíntos f;uties. 

TirOMAZ KlUEIRO. 

A espantosa mortalidade do povo da ilha de S. Thiago 
de Cabo Verde, em 1903, pela fome,foi u m dos successes 
mais \leploraveis que a historia caboverdeana terá de re
gistar. 

O premente trabalho, que damos á publicidade, visa a 
dois fins: 

i.D — Reimií; o maior numero de elementos que con-
tribuiram para tKmortalidade do povo, em 1903, por iss.o 
que dos Boletins "Qfficiaes cousa alguma consta de.provi-, 
ciencias adoptadas; e correspondencias das auc tondádes , 
difficeis de tel-as á rnSi» são dúbias e omissas nas suas 
informações, quando se t r ^a de assumptos de certa gravi
dade. 

2.,1 — Fazer um estudo comparado das fomes, ou crises 
alimenticias, desde a mais antiga, que ha memoria, com 
a . de 1903; indicando-se não só as providencias tomadas 
:em. varias disposições regias, mas os esforços empregados 
peios governadores para a salvação da yCPte confiada ao 
seu paternal cuidado. 

Será este o assumpto, a tratarmos, na pr imeira^ar tc 
e aquelie na segunda. 

O povoamento d'estas ilhas começou, em 1462, pela 
de S. Thiago, com negros da Guiné, importados pelos 
donatarios e povoadores europeus, que tinham privilégios 
da casa do infantado para fazerem escravaria na costa. 

Sem a mais pequena luz de dvil isaçao, viveram milha
res de entes escravisados, sob um jugo despótico e explo
rador do senhor, até 1878, proximamente, que conseguiram 
libertarse dos seus oppressores. 

A administração d'ellas estava nas mãos dos donata
rios, que recebiam os rendimentos, e uma parte d 'esícs 
constituía um apanágio dos senhores Reis de Portugal. 
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Nem o governo dã me t rópo le , nem os donatarios, cui
daram da educação do povo, creando uma só escóia. 

E m 1540, o bispo D. Fr . Francisco da Cruz, o primeiro 
C[ue foi ao bispado, ensinava, e ordenou que se ensinasse, 
doutrina aos escravos; e fundando uma escola de primei
ras letras, grammatica e moral , aproveitava alguns discí
pulos, que ordenava para a vida «¡eclesiástica, aos quaes 
nomeava parochos das freguezias que se foram creando. 

No reinado de Felippe I de Portugal, em i58o, no-
rneoa-se o primeiro governador. A sua acção governativa, 
e a dos que se lhe seguiram, era mui limitada, pois que/ 
os donatarios, pelos seus privilégios, absorviam todo / ó 
mando. y 

E m 1640 ordenou-se a fundação de um converso''de 
religiosos na cidade da Ribeira Grande; leccionav^se-ahi 
particularmente e muitos filhos de pessoas abas tudas": con
seguiram alguma instrucção. ^ .f • 

Pela extmeção das ordens religiosas p£&videnciou a 
Rainha D. Maria I I sobre a ins t rucçáoyt í^póde-se dizer 
que só em 1845 começou o povo Hvre/a sahir das trevas 

. da ignorancia. f 
Sem instrucção não ha civiliscdfãò p o s s í v e l e l l a é a 

base' essencial para impellir os p é v ó s ao trabalho, ao mo
vimento e á industria. -

O analphabetismo, e r/Sentimentalismo negrophylo, 
-appoiados peio governo durante séculos, foram as causas 
principaes das grandes calamidades, que têem victimado, 
p o r vezes^ as popu lações . O analphabetismo ainda exerce 
a sua acção destnMdora, e cont inuará a exercel-a emquan-
ro o g o v e r n o ^ í o mudar de or ientação administrativa. 

- De a 1776 a população ficou dizimada pelos eífei-
^ ¿ s ^ o i é uma grande esterilidade. 

O governador Saldanha Lobo , apressadamente, indi
cou ao governo, como meio e flic az dos habitantes nao sof-
frerem tanto com as esterelidades futuras, a conveniencia 
d a abolição da escravatura, senão completa, pelo menos 
•dos escravos que attingissem 60 an nos de edadc. 

Esta proposta não teve o acolhimento que era de es
pe ra r ; e mais um século decorreu, até que o nobre mar-
quez de Sá da Bandeira, conseguindo a emancipação dos 
negros, deu melhores passos para a sua civilÉsaçao. 

Em 29 d'abril de 1879, passando os escravos ao estado 
d e libertos, abriu Cabo Verde as suas portas â civilisaçao. 

A muita perícia e comprovado zelo de alguns governa-
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•dores se deve a notável prosperidade de Cabo Verde, 
desde os melados do século X I X , accentuando se eilamais 
em 1879, que se começou a dar grande desenvolvimento 
á viac¿ío publica. 

As frequentes es íerel ídades cjue se manifestaram depois 
de 1880, foram sempre combatidas com a maior energia 
pelos governadores, que escavam prevenidos com os fun
dos necessários para accudir aos desprotegidos, propor-
donandodhes meios de aHmentação a troco de trabalhos 
públicos. 

A1 escassez de receita recorria-se ao emprés t imo para 
se fazer face i s despezas necessár ias com o fim de debel-
lar as crises al imentícias. 

Pelos annos de 1900 entrou a provincia em pronuncia
da decadencia, tal era a péss ima orientação administrati
va seguida. Apezar das muitas r e c o m m e n d a ç o e s ministe-
riaes de economias aos dinheiros, estes desappareciam dos 
cofres para infinitas applicações, menos para a viação pu
blica, que ficou estacionaria em todas as ilhas, e em aban
dono toda a que existia, a ponto dos melhores caminhos se 
acharem em estado in t rans i tável ; e muito menos ainda" 
para soccorrer milhares de desgraçados que, victimas de 
estiagens prolongadas, lucram com a fome e a miseria. 

Nunca se viu tão grande invasão de funecionarios nas 
repart ições publicas; alguns d'elles, diga-se a verdade, 
que nem aprendizes foram, passavam logo a exercer car
gos superiores. O militarismo, pago por tantas tabellas 
•quantas as letras do alphabeto e mais uma, com as com
panhias de artilheria, de policias militar e c i v i l ; as gratifi
cações mandadas abonar, a certas individualidades, p_ór; 
portarias surdas do ministro, ou por ordem do governa
dor, a titulo de relevantes serviços que prestaram, ou 
que podem v i r a prestar, são factos que demonstram bem 
a nossa decadencia e a immora í idade da nossa adminis
t ração ultramarina. 

Em 1903 o governo provocou uma crise na ilha de 
S. Thiago, por falta de pequenas e bem dirigidas provi
dencias a tempo; a mortalidade subiu a mais de vinte m i l 
almas-, em julho, começo da estação pluviosa, não se cuU 
dou da distribuição de sementes para garantir a colheita -
de 1904 aos poucos que sobreviveram. . 

Nova crise, continuando a mortalidade com todos os 
seus horrores, apezar dos esforços empregados pelo actual 
governador, sr. Barjona de Freitas, para a evitar. 
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No ministerio da marinha, desde 1900, manifestou-se 
a opinião de nao se accudir aos que sot í ressem com as 
estiagens, porque d'essa opinião eram os governadores de 
então. 

Choveram enérgicas correspondencias para os jomaes, 
protestando contra tanta deshumanidade, represen tações a 
Ei-Rei e Bainha, telegrammas, etc., etc. 

O governo da metrópole ordenou alguns soccorros,mas 
por terem ido muito tarde, mal chegaram para a vigésima 
parte dos necessitados. 

Não se contrahiu u m emprés t imo , como era de uso em 
casos taes. 

É m 1904, subsistindo as mesmas ordens da .metropole» 
lucta, sem vantagens, o actual governador, com as maio
res difíiculdades para attender a tantos desgraçados , que 
imploram um bocado de pão . 

Que o bom Deus recompense os auctores de tanta cruel
dade ! 



P A R T E P E I M E I R j 

Das crises alimenticias em Gabo Verde, que se torna
ram notáveis pela grande mortalidade do povo, apomam-
se as de 1748 a tySo; 1773 a 17/5; I83I a 1833: 18G4 a 
1866, que duraram perto de 3 annos. 

Com a duração de um anno ha uma infinidade d'ellas, 
a contar de 1719; anteriores a este, era natural que as 
houvesse, mas nos archivos públicos não se encontram do
cumentos a tal respeito. 

K m 171Q apenas se sabe que houve fome em S. T h í a -
go, e é provável que soí i ressem as demais ilhas; mas 
cousa alguma encontramos, em documentos officiaes, so
bre as providencias tomadas pelo governo. 

N'essa época escrevia-se pouco e trabalhava-se m u i t o ; 
o contrario do que actualmente acontece. 

A população era ainda mui pequena; a despeza com 
os empregados orçava por uns cinco contos de réis, e a 
receita, proveniente de direitos de escravos, dizima e arti
gos de impor tação , cobrados pelas alfandegas, deinava 
sempre um saldo para melhoramentos. 

E ' licito suppôr que o governador de en tão , Seraphim 
Teixeira Sarmento, soccorresse o povo, dando trabalho na 
reconst rucçáo dos baluartes da cidade da Ribeira Grande 
e nos levantamentos do forte Chupa L i m ã o e da casa para 
residencia do governador, por terem ficado muito deterio
rados com o saque dos francezes em 1712. 

. O governador Sarmento sollicitou soccorros ao gover
no, e uma Provisão do conselho ultramarino, de 19 de ou
tubro, dizia que o governo não os mandapa e os mercado
res não queriam envial-os, recelosos que //¡'os não com
prassem. 

Da crise de 1746, apenas consta de uma represen tação 
ao soberano, feita pela c a m a r á , descrevendo o estado cri
tico do commercio e do povo: e como providencias, pedia 
que lhe fosse concedida licença para que satisfizessem as 
suas dividas em pannos da terra, e poderem vendei-os aos 
navios estrangeiros, a troco de dinheiro e não de roupas. 

N'esta época o rendimento mais importante era prove-
.niente da urzella, que estava adjudicada, por seis annos, 



a Felippe Balesty, mas esta receita remettia-se para o 
reino. 

A primeira fome de maior duração e de que temos 
noticia é a de 1748 a 1760, em que houve uma excessiva 
mortandade. 

O milho, que regulava de 80 a 100 réis o alqueire, 
passou a 1^200 e i^5oo réis. 

Chegavam-se a dar os escravos, por os seus donos não 
poderem s u s t é n t a l o s ! 

N ã o encontramos nos archivos documentos para affir-
mar que providencias deu o governador Zuzarte. 

O certo é que em 1749 a fome attingira ao periodo-
mais agudo, não escapando á voracidade dos esfomeados 
cães nem. gatos, e até muitos casos de antropofagia, que 
mencionamos a título de curiosidade. 

Não poremos em parallelo os actos do governador Z u 
zarte com os de Nero, havendo uma differença a favor 
d'este, porque Nero era, ao menos, amigo do povo. 

Em 1754 houve grande mortandade, causada peia es-
terelidade do anno anterior. 

Em 1764 continuou a estiagem. 
A mortalidade era enorme, e o governador Luiz da-

. Cunha d 'Eça , querendo combatel-a na ilha de S. Thiagor 
onde a falta era geral, pediu a EI-Rei duas lanchas gran
des para navegarem entre as ilhas, a fim de receberem-
mantimentos n'aqucllas onde os houvesse para aquella ilha. 

Ei-Rei satisfez o pedido por uma resolução de 12 de-
outubro. 

Em i7(>4 declara-se a fome nas ilhas da Boa Vista e-
S. Nicolao. 

O governador Bartholomeu de Souza Brito Tigre com
prara 12 moios de milho, no interior da ilha de.S. Thiago, 
para acudir só á primeira. 

O bispo, estando na ilha de S. Nicolau, chamou a 
at tenção do governador para o estado miserável do.povo-
d'esta, que comia animaes e até as pelles. 

O governador sabendo que n'esta ilha se tinha vendi
do, aos estrangeiros, 1.800 alqueires de milho, demorou, 
os soccorros e reprehendeu ao capi tão-mór por ter con
sentido na sua venda. 

A esta fome seguiu-se t ambém a de 1778 a 1776, de-
tristes recordações . 

Em i3 de dezembro de 1769 tomou posse do governo 
Joaquim Salema Saldanha Lobo, 



N'estc anno já as ilhas estavam entregues á adminis
t ração da Companhia do G r ã o P a r á e M a r a n h ã o , creada 
em 1755 e d'ellas tomara posse em 1757, nos termos do 
seu contrato, que lhe dava o direito de commerciar, e o 
exclusivo do archipelago e da costa da Guiné desde o Cabo 
Branco até ao de Palmas. 

Segundo a letra este contrato devia terminar em 1777. 
P m dos primeiros actos deste governador, em 1770, 

foi protestar contra a companhia que abusava dos seus 
poderes. 

A companhia tinha o monopolio de impor t ação de gé
neros e dc escravos. 

Recebia os rendimentos e só ella podia comprar e ven
der a urzeiia. Os empregados públicos eram pagos por 
ella. 

A companhia, duplicando o preço dos escravos, nin
g u é m já os adquiria, soffrendo, por consequência , a agri
cultura com falta de b raços . Os géneros duplicaram no 
seu preço, começando o povo a viver na maior miseria; 
os funecionarios eram forçados a receber os seus venci
mentos em fazendas, por a companhia não ter numerario,, 
e as fazendas tornavam a ser entregues por menos da 
metade do valor á mesma companhia. 

Uma lastima • 
O governador Saldanha, durante o seu governo, pro

testou energicamente contra esses abusos, não conseguin
do ser attendido. 

E m 1773, declara-sc a fome, pela escassez de chuvas, 
do anno anterior. 

E m abril, por subscripção aberta entre os moradores 
da ilha de S. Thiago, recolheu-se o necessário para o go
vernador mandar ¿0 moios de milho para Santo A n t ã o , 
onde nenhum habitante podia cultivar terrenos sem con
sentimento da companhia. E esta só os arrendava por u m 
preço fabuloso. 

Ó governador t a m b é m mandou para aquelles famintos 
3o vaccas. 

Em 1774 continua a fome, ainda mais grave, porque 
o povo tinha vendido tudo quanto possuía em 1772, para
se salvar, e ficava exhausto de forças. 

O governador sustentava, à sua custa, centenas de des
graçados •, alimentava-se de comida egual que distribuía 
pelos famintos — mas, acabrunhado de. desgostos pelas, 
íuctas incessantes com a companhia, começou a soffrer. 



Por varias vezes se dirigiu ao ministro Martinho de 
Mello e Castro, expondo o estado miserável do povo ; em 
17 de maio de 1774 respondeu-lhe o ministro que, d'accor-
do com o provedor da Companhia do Grão-Pará e Mara
nhão se m a n d á r a apromptar as galeras SS.mo Sacra
mento, que sahia n'aquelle dia de Lisboa, e em 21 a Pa-
rahiba, carregadas de géneros para soccorros das ilhasde 
S- Thiago, Maio, Fogo e Brava e que estavam t a m b é m 
recebendo carga uma corveta e um hiate para S. Nicolao, 
Santo A n t ã c e Boa Vista. 

Os géneros enviados consistiam, além de carne, touci
nho, peixe e bolacha, nos seguintes : 

Milho, 11.190 alqueires; feijão frade, 996 alqueires; 
farinha de páo , 177 alqueires; biscouto, 84 alqueires, e 
•arroz, 8 alqueires. 

Para vender, mandaram: 
Milho, 17-914 alqueires; feijão frade, yg3 alqueires: 

farinha de páo , 1.21Õ alqueires; feijão branco, 1.4:0 al
queires; fava, 782 alqueires; biscoitos, Boo alqueires, e 
arroz 2^7 alqueires. Tudo no valor approximado de 3o 
contos de r é i s ; e com estes géneros o ministro mandava 
ao governador as seguintes ins t rucções : 

« i . 0 — Q u e desse entrada os géneros em bons ar
mazéns vigiados por uma guarda militar e nomeasse pes
soas capazes para guardarem as chaves e podessem res
ponder com os seus bens. 

2.0—Que a tropa fosse empregada em rondas, desta
camentos, diligencias e mais serviços que fossem ne
cessár ios , para socego dos povos, preservando as casas, 
fazendas e lavouras, de roubos e violencias dos saltea
dores.» 

Assim aquelle notável ministro dava pro tecção , em 
1774, ás propriedades que não pagavam então contribui

r ã o predia l ; mas actualmente, que a pagam e bem pesa
da, nao se dá auxilio a lgum; e quando o propr ie tár io re
clama é ainda mandado para haver da sua justiça para o 
poder judicial, soffrendo por cima maiores prejuízos. 

E' melhor não reclamar, porque ao menos salva o va
lor da propriedade; com a jus t iça terá ella de ir á p raça 
para pagamento de custas ! 

3. ° — Que não consentisse que a companhia pagasse 
-aos soldados e officiaes em peças de bretanha e outras fa
zendas e sim em dinheiro ou em diversos, á escolha d'elles. 

4. ') — Que deitasse bando em todas as ilhas, durante a 



esterilidade, para que nenhum lavrador ou creador de 
gado podesse matar ou vender, para tora d'ellas, vaccas, 
vitella ou touro para padrear, sob pena de trez mezes de 
prisão e de ser excluido do beneficio com que se mandam 
soccorrer os habitantes.» 

O governador nomeou, para o cumprimento d'estas 
instrucçóes, varios officiaes, encarregando-os da distribui
ção de géneros aos famintos. 

As ilhas que mais softreram em 1774 foram as de 
S. Nicolao, Maio e Fogo. 

A dc Santo Antão soffrcu menos, porque houve algum 
vinho c fructos nas ribeiras mais abundantes d'agua ; e 
t a m b é m porque o procedimento enérgico do capitao-mór 
d'ahi conseguira que se expulsasse da ilha o administra
dor da Companhia do G r ã o - P a r á e M a r a n h ã o , que extor
quia a todos as suas terras de vinha a troco de pequena 
porção de mantimentos. 

Desde maio de 1774 que o benemér i to governador sus
tentava á sua custa mais de 5oo pessoas por dia ; e tendo 
uma verba destinada a pagar a sua passagem para o reino, 
pois por duas ve/.es pedira a sua subst i tuição, viu-sc for
çado a empregar essa verba em mantimentos que com
prara a uma escuna ingleza, para soccorrer os famintos. 

A estatística, até meiado de 1774, diz nos que morre
ram para mais : em S. Thiago, de 2.5oo pessoas; Santo 
A n t ã o , de 5.000; S. Nicolao, de 1.000. 

A população até setembro, estava calculada: 

J ! lias Fogos Ci-eadoi-fi.-. 

S. Thiago.. 
i'ogo 
Brava 
Maio 
8. Nieoláo.. 
Boa Vista.. 
¡Santo Antão 

102Ü 
õ(j-l 
173 

1198 
207 

1998 
"9Í3ô 

24358 
5728 
3190 

7(18 
5000 
1440 

102!ã 
"501)39 

K i l l 
515 
438 

25» 
222 
558 

3tií54 

541 
287 

119 
1U3 

IOÍJO 

900 
204 
196 
146 
87 

80S 
35 

24UI) 

N'este anno foram trocados por mantimentos i36 es
cravos. 

E m cartas de 20, 20 e 27 d'agosto e 6 de setembro 
•expôz o governador ao ministro a miseria d'este povo e 
pediu-lhe ainda mais soccorros. 
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O ministro respondeu mandando, em i5 de novembro,, 
a galera Sant'Anna carregada' de géneros , no valor de 
9:611^042, além de mantimentos particulares para vender. 

Se máo correu o anno de 1773, peior o de 1774, pés
simo foi o de 1775.. 

O capi tão , sargento-mór da Brava, em fevereiro de 
1775, dava conta ao governador da mortalidade excessiva 
havida ahi de 1.070 naturaes e 400 forasteiros; dizia não 
haver alli gatos nem cachorros, porque já tinham comido 
tudo ; solicitava mantimentos, peio menos 1.000 alqueires 
de milho e algum ^ado para se salvar o resto do povo. 

E m quanto ao fundo (semente de uma planta da Gui
né) causava irri tações intestinaes. 

A população, em fevereiro de 1775, descera..em todas 
as ilhas a 28368 almas, como se vê da seguinte esta
tística : 

Ilhas Fogos Habits. Homens : Mulheres Menores Escravos Mortos 

8. TlliagO. . . 
Fogo 
Brava 
Maio 
S. Nicoláo . . 
Boa Vista. . . 
8auto Antão 

2813 11580 3608 
99(5 4225 
558 
173 

1164 
200 

1972 

2044 
2115 1033 

604 ! 261 
29*0 \ 1380 
1256 ; 578 
5668 ! 2148 

5092 ! 1319 
2181 í -
1082 ¡ — 

343 i — 
1540 ! — 

678 • — 
3020 — 

12778-
í 503 
1470 

104 
2080 

184 
4547 

7876 i 2S368 i 11552 i 13936 1319 ¡561 : 22666 

A população devia ser um pouco superior a 2>o<)8 al
mas, por isso que não incluimos os menores e escravos de 
seis ilhas, mas também a mortalidade em h mezes foi cer
tamente superior a 22()66 almas. 

Alguns navios inglezes e francezes, como pretexto de 
refrescarem nas difieren tes ilhas, levaram d'ali muita gente 
livre, roubando uns, comprando outros; muitos vendiam-se 
só pelo sustento, deixando-se escravisar por IO annos, per
tencendo a maioria d'estes ás ilhas de S. Nicolao, Maio e 
Brava; alguns do Fogo e S. Thiago. 

Na cadeia havia 12 presos por assassinatos e casos de 
antropofagia, de roubos e incendios. Houve uma tal 
Magdalena Sanches, natural de S. Thiago, que matou sc¡s 
pessoas para se alimentar. 

E m abril só a tropa tinha mantimentos. Na Villa da 
Praia a mortandade era superior a 180 pessoas por mez. 
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O Governador de Cayena mandou repatriar para S. 
Nicolao, cm junho de 1775, 21 pessoas livres que a troco 
de géneros se tinham escravisado ! 

De Lisboa enviavam mais soccorros em trez navios : 
um bergantim e as galeras N . S.a do Livramento e Sania 
Olaia. 

Mandou o governador um sargento mor ao Fogo e 
Brava encarregado de distribuir os seguintes mantimentos. 

Para Brava 817 alqueires de milho, 200 alqueires de 
feijão, cinco barricas de bolacha e outros géneros . 

ü governador esfalfava se em protestos contra os di
rectores da Companhia de G r ã o P a r á que resolveram 
não se fiasse mantimentos, sem que primeiro se soubesse 
os bens de cada um. 

Os navios inglezes levavam d'ali gente livre para Santo 
Es tác io , Oeste India, escravisados, mas a consciência d'es-
te governador revoltou-se de tal maneira ao ter conhe
cimento d'este caso que fez saber, consideraria essa gente 
livre, se o governo portuguez reclamasse. 

Durante o anno de 1775 continuaram ainda a trocar-se 
por mantimentos, i j r escravos a navios estrangeiros ede-
sappareceram 101 ò entre mortos e ausentes. 

O anno de 1775 appresentou se chuvoso em junho e 
julho, semeando-se, na ilha de S. Thiago, trez e quatro 
vezes, sem resultado. Em agosto choveu bastante, mas a 
praga de gafanhotos, ratos e grilos, d'amnificou tudo, esca
pando os aboboraes e feijoeiros. 

E m Santo Antão p o r é m houve melhor colheita. Nas 
ühas do Fogo e S. Nicolao o gafanhoto causou muitos es
tragos ; na Boa Vista pouca chuva e egualmente no Maio ; 
na Brava não se semeou por falta de semente, tendo aliaz 
chovido regularmente. O gado morreu todo no Maio e 
Brava. 

O único recurso que restava a esses habitantes foi a 
urzella, que trocavam por mantimentos. E assim terminou 
essa fome prolongada começando a desenhar-se melhores 
dias em 1776. 

O honrado e benemér i to governador Saldanha Lobo, 
caneado dos cuidados da sua adminis t ração , e victima das 
injustiças da met rópo le , falleceu na ilha de S. Thiago a 3 
de junho de 1776 na propriedade do Bom 'Tau. 

E m 1789 outra fome na Boa Vista e para aceudir aos 
habitantes mandou o gavernador comprar á sua custa, na 
ilha Brava, mÜbo e feijão. 
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E m 1790 a fome abrangeu as ilhas de barlavento e a 
Brava morrendo n'essa occasíão muita gente durante o 
anno de 1791. 

Na ilha de Santo A n t ã o pereceram para cima de Soo 
pessoas. 

O governador Francisco José Teixeira Carneiro, que 
tomara posse em 21 de janeiro de 1790, deciarou-se logo 
impotente para accudir a essas desgraças por lhe faltar re
cursos. 

Pediu providencias para Lisboa. 
E m 1810 houve fome devido á esterilidade do anno de 

1809; morreu muita gente. 
O governador instou providencias para o Rio de Ja

neiro a Sua Alteza D. J o ã o ; o conde das Galveias, cm <> 
de setembro de 1810, respondeu occupando-se da fome e 
fazendo-lhe sentir ÍCO desleixo dos governadores c dos em
pregados públ icos, que havia proximamente 40 annos con-
tribuiam para a ruina dos habitantes, como se deduzia das 
correspandencias dos governadores pelas quaes se mos
trava que fora rápida e accelarada a marcha da decaden
cia da popuiação, da cultura, da industria, do commcrcio 
e navegação , e principalmente da civíltsação». 

«A decadencia da população tornpu-se notável desde a 
esterilidade de 1778 na qual morreram milhares de pes
soas» . 

«A. da lavoura estava anniquilada por culpa dos go
vernadores, magistrados e empregados públ icos, aos quaes 
compelia cumprir o disposto no § 9.0 T i t . 43 do l ivro 4.0 
da O r d e n a ç ã o que diz: Que o proveito commum e geral de 
lodos é haver na terra abas tança de pão e outros fructos, 
e não menos da indolencia, que se consentia, dos proprie
tários ou possuidores dos morgados, que satisfeitos com o 
producto sufficiente para as suas precisões, deixavam in
cultos fertilissimos terrenos, dos quaes podiam tirar gran
des partidos em beneficio commum da sociedade, se os 
afforassem, ou arrendassem a longos prasos aos habitan
tes de modo a não lhes restar temor de serem expulsos 
logo que conviesse A cubica, malevolencia c inhumanidade 
do senhor directo !» 

Fundado n'estas considerações ordenou-se ao governa
dor que concedesse as terras incultas, em sesmaria e affo-
ramentos, a favor dos necessitados, que os requeressem 
para cultivar; que creasse depósitos de instrumentos de 
lavoura, cedendo aos agricultores pelo custo, e mais 5 0/0 
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para conservação dos depósitos, e que tivesse cuidado 
para que os depósitos se nao convertessem em monopolio; 
que creasse depósitos, ou celeiros, para conservação dos 
géneros de primeira necessidade, que parecessem suffi-
cientes para supprir a falta de géneros em um anno de 
fome, ficando as camarás munícipaes obrigadas ao abas
tecimento dos depósi tos. 

Em I8I3 a província estava anniquilada por falta de 
dinheiro c os "habitantes viviam atormentados por uma 
outra temvel crise alimenticia que ícz muitas victimas; o 
governo mandou de soccorros 6.7¡SC arrobas de carne sal
gada e 6.000 alqueires de farinha de pau para os famintos 
das Ühas de S. Thiago e Maio. 

Em 1814 fome na Boa Vista, emigrando quasi todo o 
povo para as ilhas do Fogo e S. Nicolao. Parecia que a 
Providencia queria castigar, n'aquelle infeliz povo, os de
satinos c iniquidades das auctoridades principaes e suasop-
pressoras durante largos séculos. 

Fome de 1825.—Na ilha de Santo Antão manifestou-
sc a fome pela estiagem do anno anterior. 

AJ testa d'este governo estava João da Matta Chapu-
ret, um dos mais notáveis governadores que tem vindo a 
Cabo Verde; dotado de uma alma boa e generosa foi um 
desvelado protector do povo. 

A provincia luctava com difficuldades, por falta de nu
merario nos cofres públicos; a receita publica era mui re
duzida ainda, e mal chegava para satisfazer as despezas 
geraes. 

O commercio da urzeiía estava monopoiisado pela me
trópole , que a mandava negociar por u m seu administra
dor e este dava entrada nos cofres com o rendimento,que se
ria transferido para o thesouro publico. A fome em Santo 
Antão alastrava-se cada vez mais, c reconhecendo o gover
nador a necessidade de soccorrer um povo condemnado á 
morte, reuniu como ultimo recurso a Junta da Fazenda e, 
expondo-lhe o estado miserável dos habitantes d'essa ilha, 
pediu-lhe a sua approvaçao para providenciar com os ren
dimentos da urzella guardados nos cofres. 

A Junta approvou; lavrou-se a acta, e sendo esta en
tregue ao governador para assignar, exclamou : Vou la-
j - ra r o decreto da minha demissão. 

E assim foi. O governo da metrópole , preferindo a 
morte de um povo, não sanecionou o procedimento huma-
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nitíirio da Junta e o governador teve que regressar a Lis
boa, embora .saudado pelos desvalidos da fortuna. 

De 1831 a 1833. —Fome em todas as ilhas. De So.ooo 
victimas que houve,só á sua conta Santo Antão deu i3 .000. 
Da metrópole não houve auxilio. 

A mãe patria, que em 1773 concorreu com a impor
tancia de 3o contos para minorar as infelicidades dos ha
bitantes, nao ficaria surda em i 8 3 t , se não estivesse atra
vessando uma crise politica, a da guerra de D . Pedro con
tra D . Miguel. 

Bem mais infeliz fora o povo da metrópole , n'essa 
occasião, que até iS33 soffria privações — fome e guerra 
— que o de Cabo Verde, que só luctava com a falta de 
alimentos. 

Se esta, porém, não foi combatida de forma a não ha
ver victimas, é certo que o governador de en tão , migue
lista puro, D. Duarte da Costa de Souza de Macedo, 
major do i.0 batalhão da Brigada Real de Marinha, ex-
forçara-se o mais que poude para soccorrer os necessi
tados. 

T a m b é m pediu providencias para o reino e o governo 
de-D.. Miguel communicara-lhe que se tinha mandado car
regar o bergantim Restaurador com i5o moios de milho. 
' A Essas providencias não passaram dc promessas. 

A desgraçada agonia dos povos d'esta província mere
ceu da caritativa e generosa nação dos Estados Unidos da 
America, sempre a primeira a vir em soccorro dos que 
soffrem nas grandes calamidades, o seu paternal cuidado. 
O subdito americano -Joseph Rider, capitão da escuna 
Fredonia, tendo vindo, em i83-2, negociar a Cabo Verde 
e presenceando os tristes quadros de miseria, representou 
ao seu governo, quando regressou á America, o estado 
miserável e lastimoso d'esta colonia portuguesa. 

O governo americano immediatamente mandou oito 
navios carregados com géneros alimenticios para serem 
distribuidos como esmolas e mais tarde, em dezembro, 
outros cinco, sendo dois para a ilha de S. Thiago e tres 
que fundearam na Boa Vista para as ilhas restantes. 

Estes cinco navios traziam soccorros enviados pelo 
povo americano, sendo dos tres que fundearam na Boa 
Vista, a pedidos do beneméri to Manoel Antonio Martins. 
Este t ambém mandou vir da Gambia, em i83 ( , navios 
carregados com milho para vender ao povo, em boas con
dições . 
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N'este singelo trabalho não ha tempo para fixar o pa
pei que representou Manoel Antonio Martins, no.sentido-
do progresso d'esta provincia, mas para de leve se ajuizar 
d'esta personalidade bas tará dizer, que na crise d'este 
anno sustentou, á sua custa, os habitantes pobres da ilha 
do Sal. 

E nao só luctou para angariar donativos para o povo, 
como t a m b é m diligenciou exigir do governador providen
cias enérgicas , onde estas ficassem consignadas. 

Assim, tendo em seu poder cartas dos vigários e com-
mandante da ilha do Fogo, dirigidas a varios individuos da 
ilha de S. Thiago, que descreviam o estado de horror 
d'aquella ilha, pelo numero de mortos que appareciam 
nos campos, dirigiu-se em agosto de i832 á Junta Real 
da Fazenda com bastante energía, protestando contra 
a falta de providencias; e a Junta, reunida em 14 de 
agosto, censurou-o por isso, e defendendo se citou o facto 
de que depois de se ter feito a primeira distribuição de" 
arroz, nunca mais recebera part icipação do commandante, 
nem da cámara , que houvesse victimas, e que este sileíicio-
parecia indicar não haver fome, a l é m da permissão feita, 
aos habitantes de poderem apresentar-se na ilha de S.Thiâ-
go, onde se lhes daria soccorros, tendo-se utiíisado d'eiia 
apenas umas 400 pessoas. 

Que para se conhecer as providencias dadas á ilha do 
Fogo, bastava-lhe notar: 

i.0 — Isempção dos direitos de mantimentos importa-, 
dos por qualquer bandeira ou n a ç ã o ; 

2.0 — A remessa de 1.843 arrobas de arroz; 
3.° — Ordem para se não comprar terras aos pobres, 

visto a miseria e usura dos contractos; . 
4.0 — Distribuição de mais de 7 moios de milho para 

sementeiras; 
5. ° — 68 alqueires de farinha de mandioca que man

dou o governador distribuir aos necessitados; 
6. ° — Ordem para o commandante da ilha não emba

r a ç a r a sahida de qualquer para S. Thiago ou para outra. 
7.0 — Mais 167 alqueires de milho para. sementeiras; 
8.°—-Ordem ao juiz Ouvidor para ficarem suspensas, e 

em silencio todas os causas eiveis, principalmente, entre 
pobres e ricos. 

Bem andára a Junta, mas a verdade é que estes soc
corros não chegaram para evitar que houvesse victimas. 
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Inquestionavelmente, Manoel Antonio Martins foi um 
luctador insigne e um cidadão benemér i to . 

De todas estas providencias chamam a nossa a t tençao 
a 3.a. Não concordamos com ella, porque nas circums-
tancias em que estava a provincia, sem meios para susten
tar uma crise prolongada, sem auxilio da metrópole , me
lhor seria deixar a liberdade aos pobres de venderas suas 
terras para sc salvarem da fome. 

Mo anno de i832 t ambém faltaram as chuvas. 
O governador D. Duarte sollicitarn a sua exoneração 

e descrevia com negras côres o estado alimenticio e finan
ceiro doestas ilhas. 

Continuava a mortandade; gado já não havia; aos milita
res devía-se-Ihe dois annos; empregados civis e clero seis. 

A provincia arrostava com uma divida de 44:1710?^2 
réis c para ella se saldar propunha que o Real Erario 
mandasse essa importancia, ou que da urzella ficasse to
dos os annos uma porção para ser vendida. Nada mais 
justo. 

Como queria o bom do D. Duarte que D . Miguel lhe 
mandasse aquelles contos de réis, se este com os seus 
agentes andavam a ¡Iludir a casa Outrequin e Jeauge para 
lhe apanharem 40 milhões de francos? 

Em 5 de agosto de i832 escrevia o governador ao 
conde de Basto : ^ 

«Que a ilha Brai>a tinha ficado com uma população 
muito reduzida em i 8 3 i , que só tinha mantimentos até 
setembro; a ilha do Fogo melhorou um pouco pela colhei
ta do feijão silvestre, porém de setembro em diame muito 
soffreria; as de Sank) Antão e S. Nicolao estariam des
providas se não fossem soccorndas pela beneficencia da 
America ; que as da lioa Vista e Maio se mantinham por
que dispunham de dinheiro para compra de mant imcníos ; 
e a de S. Thiago, d'onde tem sabido todo o dinheiro c 
objectos de ouro e prata de que os habitantes se tinham 
valido para haverem as provisões, estava totalmente ex
hausta de tudo. 

De outubro em diante a fome seria grande e rogava 
remessa dc mantimentos.» 

O negociante Manoel Antonio Martins ofíereceu, cm 
i(333, ã Junta governativa, uma parle do carregamento do 
brigue Dois Amigos^ para obviar a miseria e para lhe ser 
pago quando houvesse dinheiro. 

Por esse tempo chegava o lugre americano F ranck l in , 
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de Philadelphia, carregado de géneros para serem distri
buidos gratuitamente; a Junta governativa, po rém, man
dou vender pane d'aquelle carregamento oferecido pelo 
Martins e o dinheiro entrou nos cofres públicos. 

O negociante Martins censurou o procedimento da 
Junta, exigindo-lhe immediato pagamento. A Junta pagou' 
então i :83G-ro5o réis. 

O governador D . Duarte, attendendo á falta de nume
rario na provincia, tomou o expediente de ordenar a emis
são de cédulas , que até o reconhecimento da Rainha 
D . Maria I I foram liquidadas na Recebedoria geral no va
lor de '24:514-^550 réis para pagamento ás classes militar, 
civil e ecclesiastica, e a outras despezas extraordmariasr 
bem como a divida em letras protestadas de 4:699^887 
réis . 

E m 17 de dezembro de i833, tendo sido nomeado Ma
noel Antonio Martins para o cargo de Prefeito da provin
cia, continuando a grassar as crises alimentícias, providen
ciou em 2 dc junho de 1834, comprando 100 moios de. 
milho para serem distribuidos, para sementeiras, aos po
bres e ricos, da fórma seguinte: para a ilha de S. Th íago , 
5o moios, sendo 3o para os abastados, pelo pfeço do custo 
e despezas, e 20 aos necessitados, como emprés t imo. 

. Para cada uma das ilhas Fogo e Brava, 20 moios e 
Boa Vista, 10; e d'estes 5o moios se tiraria o sufficients 
para as despezas de embarque e guardas, e todo o milho 
restante seria dado de .emprést imo. 

Regulando o emprés t imo do milho, ordenou: «Que-os 
provedores d'estas trez ilhas e o recebedor geral da Praia 
publicassem n'um bando, que o governo não dava mi lho ; 
que só o emprestava aos lavradores que não tívesserh 
meios alguns de semear as suas terras, obrigando-se todos 
a pagal-o. Marcou o praso de oito dias para os lavradores : 
dirigirem as suas requisições, findos os quaes se reuniriam 
o provedor com a Camara Municipal, e administrador da 
alfandega, afim de resolverem sobre a quantidade que de-, 
viam distribuir a cada um, segundo as necessidades ou 
proporções de terreno, e lavrar-se-hia um termo com rela
ção nominal das pessoas que receberam. v , • ; • 
' = O administrador da alfandega faria a distribuição com 
assistência do provedor, cobrando recibos; um mappa da 
distribuição e uma relação nominal dos devedores, seriam 
enviados ao recebedor geral, assignados por aquelles. 

Escassez de colheiía em 1845 a 1846.— Em setembro 



de 1845, nomeou o governador D . J o s é Miguel de Noro
nha commissões de soccorros e deu outras providencias 
por já haver falta de subsistencias ; em novembro, o mi
nistro auctorisou o governador a comprar á custa da Fa
zenda publica os géneros necessários para soccorros dos 
habitantes. 

A s chuvas foram parciaes. Houve sufficiente colheita 
em S. Thiago e S. Nicolau; foi escassa em Santo Antão 
e. Brava. Nas outras restantes prestou-se soccorros até 
1.846 pelos cofres da provincia, abrindo-se trabalhos pú
blicos. . 

Escassez de colheita de 1850 a 1851. — E m 185o, as 
chuvas escassearam, sobretudo em Santo An tão , S. V i -
centey S. . Nicolau, Boa Vista e Sal. O governador João 
de Fontes-Pereira de Mello nomeou commissões de soc
corros e dfeu outras providencias de forma a não haver 
victimas. 

Escassez do colheita de 1853 a 1854.— O governador 
mandou soccorrer os habitantes das ilhas do Sal e Boa 
Vista. 

Escassez de colheita de 1854 a 1855. — K m 1854, 
quasi que não choveu. O governador Arrobas, tomou 
providencias, nomeando commissões dè soccorros, isem-
ptando os legumes e cereaes de direitos e abrindo traba
lhos públicos, com o auxilio das camarás municipaes. Em 
julho appareceu o cholera morbus na ilha do Fogo,, 
morrendo perto de 800 pessoas, e mais morreriam de 
peste e fome, se o governador não os soccorresse tão de 
prompto. 

Escassez de colheita de 1855 a 1856.— E m i855, não 
houve colheita nas ilhas de Santo A n t ã o , Boa Vista, Sal, 
S. Nicolau e Fogo. O governador Arrobas teve de comba
ter nao só a crise que assolava estas ilhas, como o cholera 
morbus que dizimava ainda os habitantes das do Fogo, 
S. Vicente e Santo Antão . 

Soccorreu os indigentes com comida e aos válidos com 
trabalhos públ icos . 

Com o auxilio das camarás municipaes creou uma com
panhia de trabalhadores, denominada das obras publicas, 
com um i.0 e 2.0 commandante, r sargento, 20 cabos e 
200 soldados, sujeitos á disciplina militar, para serem em
pregados nos trabalhos até 3 i de dezembro dc i856. 

Nomeou t a m b é m commissões de soccorros. 
E m julho de i856 distribuiram-se plantas de mandioca 
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e semente de milho, regulando-se essa d i s t r ibu ição ; abriu-
se venda de mantimentos na Praia por conta da Fazenda, 
para evitar a exploração. 

Da metrópole mandaram i5 contos de réis para se em
pregarem em obras publicas. 

Nos cofres da Fazenda existiam 17 contos de réis, ren
dimento das propriedades da mitra desde i836 a 1848, 
por ter ficado o bispado em sede vaccante, bem como ha
via mais alguns contos de réis desde a renuncia do bispo 
D. fr. Jcronymo até i836. O bispo D. Patricio oífereceu 
ao governador essa somma para o auxiliar a debellar a 
crise. 

1856 a 1357- — A fome ainda continuou no anno de 
1857. O ministro visconde de S á da Bandeira ordenou a 
remessa de i5o moios de milho e 444 arrobas de arroz 
para os necessitados. Outras providencias tomou o gover-. 
nador. 

De 5858 a fins de I860. — Houve pequenas crises nas 
ilhas de Maio, S. Thiago e Brava, tendo sido o povo soc-
corrido pelos governadores Calheiros e visconde de S. Ja
nuár io , empregando em trabalhos públicos os válidos e. 
distribuindo alimentos aos indigentes. Nomearam commis-, 
soes de soccorros. 

Fome de 1864 a 1866. — Estiagens completas em to
das as ilhas. A de i863 deu causa á fome de 1864. 

A ' testa d'este governo estava o governador Franco, 
homem bondoso e ¡Ilustrado. 

E m julho preparavam-se os lavradores para fazerem as 
sementeiras. Não houve chuva n'esse mez nem nos'se-, 
guintes. A ilha do Maio foi a primeira a pedir soccorros^. 
e-o governador mandou logo expedir seis moios de milho,, 
sob condicçao de serem pagos em dinheiro ou em traba
lho conforme as posses de cada um. Seguiram logo as 
outras t a m b é m a reclamar soccorros. E m vista das 
necessidades que iam apparecendo nomeou commissões de 
soccorros em cada ilha, com o fim de promoverem sub-
scr ipeões, receberem donativos, distr ibuírem soccorros, 
etc., etc. 

Providenciou sobre a compra de mantimentos em S. 
T h o m é afim de attenuar a carestia com que luctava o àr-, 
chipeíâgo. Auctorisou as c a m a r á s municipaes a despende
rem até dois terços do seu rendimento, que tivessem em 
cofre, para compra de géneros em beneficio dos munícipes 
necessitados. 



20 

Abriu trabalhos públicos, regulando o pagamento diaria 
aos trabalhadores, dois terços em géneros e um em di
nheiro. Com voto do conselho do governo contrahiu u m 
emprést imo de ro contos de réis para accudir aos necessi
tados, lavrando a seguinte portaria: (*) 

«Sendo de urgente necessidade lançar mao de todos os 
meios para prover á subsistencia do povo das differentes 
ilhas d'este archipelago, que já soffre os eíTeitõs da actual 
escassez de géneros alimenticios de primeira necessidade y 

. Considerando quanto são limitadas as forças dos co
fres públicos d'esta provincia para fazerem face ás suas 
despezas ordinarias, atientas as extraordinarias e urgentes, 
que na presente crise os tem sobrecarregado; 

Considerando quanto mistér se torna determinar muitas-
despezas extraordinarias para desvanecer a fome que de 
dia para dia se vae a presentan do em maior escala e pre
venir os seus funestos resultados ; 

Considerando finalmente que áo governo cumpre, em 
circumstancias tão difficeis e extraordináriás,: não deixar 
ao abandono os seus administrados, mas occorrer por to
das as formas a que não pereçam sob a calamidade que. 
os flageila; 

Usando da auctorisação conferida no § 2 .° do artigo-
i5.0 do acto addicional á carta constitucional da monar
ch ia ; 

Com o voto affirmalivo do conselho do governo, e ou
vida a junta da Fazenda publica : 

Hei por conveniente, na conformidade do disposto no 
dec. de 14 dc cigoslo dc i856, determinar o seguinte; 

K' aucton'sada a Junta da Fazenda Publica d:esta pro
víncia a contrahir um emprést imo até d quantia de 10 con
tos de réis. para com o seu producto se custearem as des
pezas que desde já se tem a fazer na actual crise alimen
ticia. 

O referido emprést imo será contrahido com quem se 
promptifique a fazei-o por condicções as mais favoráveis 
ÍÍ Fazenda publica, devendo ser annunciado previamente 
no «JSoleiim Officials. 

Cidade da Praia, 20 de outubro de i863. — Carlos A u 
gusto Franco, governador geral.» 

Uma portaria régia do ministro Mendes Lea l , de 26 de 

(') «Boletim Official de Cabo Verde» n." 43, de iS63. 
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dezembro de iS63, regulando a melhor fórma de se em
pregarem os soccorros para debeüar a fome, entre as 
muitas instrucçoes que dava ao governador, dizia : que os 
soccorros eram de duas especies : wis gratuitos e outros 
dados como compoisação de trabalho; os gratuitos ou es
molas, somente poderiam ser distribuidos aos velhos, en
fermos, creanças e inválidos e aos que por compensação 
de trabalho os solicitasse, estabeleceria o governador a 
maneira de os dar. 

Recommendava mais a portaria: que os soccorros aos 
cultivadores indispensnveis no amanho das suas terras 
para a futura colheita, se lhes dêem, chegado o caso de 
absoluta prec isão d'elles, sem se lhes ex ig i r cooperação em 
obras publicas, visto como o aproveitamento das suas ter
ras é lambem de geral utilidade e necessidade absoluta 
p a r a não prolongar os sacrifícios. 

Que tendo estes cultivadores recursos para, em tempo 
opportuno, compensarem aquelles sacrificios, se lhes deve 
abrir conta, a fim de pagarem no futuro a divida contra-
hida, pois que os alimentos que recebem, verdadeiramente 
constituem divida e não esmola, cumprindo que esta ex
clusivamente p e r t e n ç a aos desamparados. 

Os recursos da província eram poucos n'essa época e 
o seu erario bastante empobrecido, nao só pelas repeti
das crises de i85 i a 1857, e epidemias subsequentes que 
houve necessidade de se despender sommas importantes 
em soccorros, como t ambém se ressentiu pelo pouco mo
vimento commercial, tanto de importação como de expor
tação. 

N'estas condições assumiu o sr. Franco o cargo de go
vernador, tendo sido transferido de Angola, onde exercia 
este elevado cargo. 

Sem entrarmos nas apreciações d'esta transferencia, o 
certo é que elle não gosava de sympathias do ministro da 
marinha; e se este não annullou as providencias tomadas 
pelo seu governador c se limitava a indicar-lhe disposições 
e instrucçoes sobre a fome, não lhe dava amplos poderes 
para trabalhos públicos. 

N'esta triste situação, sem poder prestar soccorros a 
milhares de esfomeados por todas as ilhas, ou a todos, 
viu encher-se a cidade da Praia de bandos de famintos; 
uns eram verdadeiros esqueletos, outros inchados desde os 
pés á cabeça, semelhantes a troncos de arvores; o hospital 
pequeno, sem recursos, não tinha logares para receber os 
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desgraçados atacados de diarrheas, febres e outras doen
ças que se desenvolvem quando ha falta de regular ali
mentação. 

Começou a mortalidade sempre crescente, não só na 
cidade como nos campos, fazendo-se enterramentos fóra 
dos cemitér ios , por estes não comportarem mais cada-
veres. 
. A substituição do governador Franco era desejada para 
que o povo não continuasse a ser victima de uma m á von
tade do ministro para com o seu delegado. 

Nomeou-se novo governador, o major José Guedes de 
Carvalho e Menezes, que tomou posse em abril de 1864. 

Antes d'isso, po rém, o governador Franco dera, mesmo 
em abril, enérgicas providencias tendentes a evitar a 
agglomeraçao dos indigentes, ordenando que a commissao 
de soccorros da Praia os arrolasse e mandasse os validos 
trabalhar na estrada, desde S. Domingos até Tarrafal, e 
que lhes fossem abonadas rações para os dias de jornada. 
É os indigentes das outras ilhas, que fossem arrolados e 
mandados regressar ás suas terras. 

Esta ordem de dispersão dos indigentes e abertura de 
trabalhos, parece que obedeceu a uma outra do ministro, 
por j á estar nomeado novo chefe da provincia. 

ó governador José Guedes, pouco depois de chegar, 
mandou estabelecer depósitos de generes por todas as 
freguezías, ao cuidado das commissões locaes; ordenou a 
completa dispersão dos famintos que estavam, ainda, na 
cidade; que as commissões de soccorros da Praia e Santa 
Catharina, arrolassem os indigentes e distr ibuíssem esmolas 
aos inválidos n'um local escolhido e que mandassem apre
sentar os válidos aos chefes dos trabalhos públicos. 

As creanças até 14 annos, encontradas a mendigar nas 
ruas da cidade, eram mandadas para o ilhéu de Santa 
Maria, entregues a uma commíssao para lhes administrar 
alimento e agasalho. 

Pela carta de Le i de 13 de maio de 1864 foi o gover
no auctorisado a applicar até á quantia de 70 contos de 
réis para soccorros. 

Mandou-se isemptar de direitos os géneros alimenticios 
obtidos e offerecidos ás auctoridades locaes. 

A portaria régia de 18 de 1864, providenciando sobre 
a fome, mandava : «que se desaccumulasse a população 
da cidade, obrigando-a a regressar ás suas f regueziás ; 
que se recolhesse a população enferma para um bar racão-
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hospital, com exposição pava o N o r t e ; que se estabeleces
se nas povoações uma policia rigorosa, para os enterra
mentos, composta de uma auctoridade administrativa, tres 
soldados e seis a oito homens e para enterrarem os mor
tos e queimarem os animaes encontrados mortos; que se 
incumbisse aos parochos de fazerem prédicas aconselhan
do a todos para não deixarem as suas freguezias; que sob 
a protecção dos parochos se estabelecessem casas para 
recolher creanças abandonadas-, que houvesse a mais re
gular, prompta e equitativa distribuição de mantimentos, 
de forma que os necessitados para matarem a fome não 
se nutrissem de alimentos nocivos, que lhes causassem 
doenças , e finalmente a morte; que se adoptassem provi
dencias para que os habitantes dos campos não deixassem 
na estação propria de proceder aos trabalhos das semen
teiras, para as quaes se lhes deveria prestar todas as pos
síveis facilidades. 

Com a exoneração do governador Franco, muitas pro
videncias e medidas de alcance foram adoptadas. 

A mortalidade, essa, continuou na sua marcha devas
tadora, porque os famintos já estavam n'um tal estado de 
fraqueza que poucos se salvaram. 

K m Lisboa organisou-se uma commissão central de 
soccorros. 

D'essa commissão , e devido a ella, se receberam va
rios donativos desde novembro de i8C3 a 3o de abril de 
1864, a saber: 

Arroz 1582/ arrobas 
Milho 378 moios e 5 alqueires 
Carne, salgada i25o arrobas 
Batatas 600 » 
Bolacha 123 » 
Farinha de milho 600 >» 
Conservas. 347 » 

D O F U N C H A L 
Milho • 2400 alqueires 

D E S. T H O M É 
Milho • *- 58o a]queires 
Dinheiro 265&200 réis 

D O R I O D E J A N E I R O 
Carne secca i38 malas 
Dita sagrada 64 barricas 
Toucinho 10 » 
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Farinha 
Dita de milho.. 
Feijão 
Arroz 
Bolacha, rosca, 
Roupa 
Dinheiro 

2076 saccas 
3o2 » . 
100 » 
60 » 
54 barricas 

100 jaquetas 
1:000^000 réis 

Enviados pelo governo, desde outubro de i863 : 

12:120^)280 réis 
E m géneros 
79.226 kilos 

109.493 72 alqueires 
Soo 
5oo 

1000 
2oo 

20 
47 

19800 alqueires 
1440 rnoio^ 

4:5ooJ¥>ooo réis 

1. » remessa 
2. * remessa 
Arroz 
Milho 
Alviões 
Pás dê ferro 
Enxadas 
Rodas para carrinhos de mão , . . . . 
Caldeiras de ferro • 
Panellas de folha 
Medicamentos 
Milho 
Idem 
Dinheiro 
Taboas, barrotes, pregaduras, mantas, 

lençoes, etc. 

Pelo governo de Lisboa, em julho de 1864: 

Milho 456000 litros 
Idem 335 moios e 28 alqueires 
Idem para semente 20 moios 
Peijão branco 6 saccas 
Abóbora, sementes 1 sacco 

Em agosto: 

Milho 318 moios e Sg alqueires 
Dito para semente 6 moios 
Feijão para semente 2 moios 
Pevide d'abobora 1 moio 

Da c o m m i s s ã o central de Lisboa.— Outubro: 

Milho 841 moios e 11 alqueires 

De julho a novembro de 1864 houve chuvas regulares*, 
nem todos os terrenos foram semeados por falta de se
mentes, falta esta que originou crises em quasi todas as 
ilhas, que obrigou o governo, que já tinha mandado ces
sar a d i s tr ibuição de soccorros e a venda e e m p r é s t i m o 
dos g é n e r o s que n ã o chegaram a ser distribuidos, a tomar 
outras providencias no anno de i865. 
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E m janeiro auctorisa-se o emprést imo dos géneros que 
seriam pagos n'um determinado praso; em abril proroga-
va-se esse praso. 

No ilhéu de Santa Maria, na Praia, estavam alberga
dos muito famintos; pelas ilhas reinava ainda muita miseria. 

O povo, que em i8<>3 e 18G4 havia vendido as suas 
terras, gado, ouro e até as suas habi tações, sem semen-

,tés, para, de parceria, semear as terras dos outros, dedi-
cava-se ao roubo e esmolava. 

O governador teve que abrir então mais trabalhos pú
blicos. 

Na met rópole , abria se no ministerio da fazenda um 
credito de 40 contos a favor do da marinha, para soccor-
rer os famintos; e em julho remettia-se ao governador 
41236 litros de milho para ser distribuido gratuitamente 
pelos lavradores menos abastados e 20400 para consumo. 

Em 1866 ainda a metrópole mandava mais milho para 
ser distribuido como sementes, porque em i865, por essa 
falta, muitas terras ficaram incultas. 

O cofre dos soccorros, em conta com a Fazenda Pu
blica da Provincia, desde 19 de agosto de i8ò3 a 3o de 
junho de i865, proveniente de saques sobre o ministério, 
remessa do mesmo, emprés t imo, subscripçoes, donativos, 
etc,,accusa um saldo a seu favor de 3:66O$>OQI ré i s , como 
se demonstra pela seguinte nota: 

Receita 55:642^548 
Despeza 51:982 ̂ 457 

3.660.^091 

De 1 de julho a 3o de setembro de i8ü5, temos 

Saldo anterior 3:66O%>OQÍ 
Credito H'.SiaffiyGa 
Receita 18:472 #853 
Despeza i8:5o5jftii8 
Saldo contra 32^265 

E m 25 mezes, de 1 de maio de 1864 a 3i de maio de 
1866, dispenderam-se em soccorros públicos pelos cofres 
da Fazenda, 5o:56q$>5oj réis, aceusando o orçamento da 
província um deficit de 41:960^678 réis em 3i de maio. 

A fome de 1864 foi tão horrorosa que os seus effeitos 
se fizeram sentir ainda durante tres annos, pois só em 
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1867 é que o governo providenciou sobre a a r recadação 
das sommas provenientes dos soccorros públicos forneci
dos aos proprietários e lavradores das vendas e emprést i 
mos que houve. 

Sentimos que não se tivesse feito a estatística geral da 
mortalidade de todas às ilhas, pelo menos de 1S64, mas a 
estatística da população em 1862, comparada com a de 
1867, já nos dá muitos elementos de apreciação. Eis uma 
nota muito elucidativa : 

Ilhas 
Populaç&o 
em 1862 

Popuiaçâo 
em 18l>7 

Differença DiíFerença 
para menos para mais 

S. Thiago... 
Maio 
Fogo 
Brava 
S. NÍCOÍHO. . . 
Santo Antão. 
S. Vicente . . 
Boa Vista . . . 
Sal 

44.200 
2.0f)7 

14.-126 
G.824 
G.731 

17.965 
1.337 
2.621 

838 
97.009 

20.428 
955 

7.431 
5.874 
5.522 

17.403 
1.690 
1.400 

814 
67 517 

.772 

.112 

.9í)õ 
950 

.209 
562 

.221 
24 

29.845 

353 

353 

No grupo das ilhas de Sotavento foi onde mais se sof-
freu com a esterilidade especialmente nas de S. Thiago, 
Maio e Fogo. 

A crise na Brava fôra mais ou menos attenuada pelas 
remessas dos seus filhos, residentes nos Estados Unidos 
da America, tripulantes dos navios de commercio e ba
leeiros, que conseguiram angariar pelo seu honesto e labo
rioso trabalho sommas regulares, que enviavam ás suas 
familias. 

Em annos uormaes de colheita, o nnmero de nasci
mentos é sempre além dos óbitos, excepto em casos de 
epidemias, o que não se deu de i863 a 1867. Rei
nando a miseria com força em i865, e ainda em 1866, 
podemos aceitar, sem grandes erros para o nosso calculo, 
o numero de óbitos egual ao de nascimentos n'estes dois 
annos, e assim temos que as diíferenças pa ra menos, re
cusadas no mappa junto, indicam a mortalidade approxi-
mada devido á fome e suas horríveis consequências . 

As ilhas do Fogo e Maio, perdendo a metade da sua 
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população , prova cabalmente que a classe proletaria só 
contava com os recursos da sua lavoura. 

No grupo de barlavento temos a iiho de S. Nicoldo 
com uma população áquem da da Brava,e accusando uma 
mortalidade superior. Comparando-a, pois> com a ilha do 
Fogo, vemos que, não contando S. Nicolao senão com 
as forças provenientes da sua lavoura, a maioria da sua 
população estava prevenida com mantimentos nos seus ar
m a z é n s , e se e!la fosse soccorrida, como a Hrava foi pe
los seus filhos da America, a estatística não accusaria mor
talidade notável. 

A ilha de Santo Antão, que tem grandes dimensões, 
cortada de valles abundantes d'agua, com uma população 
pouco densa em relação ás outras ilhas agrícolas, não po
dia deixar de sc sustentar melhor. 

A falta de chuvas, em um anno n'esta ilha, nao influe 
tanto nas suas poderosas nascentes como em S. Thiago, 
que seccam geralmente por completo. 

A ilha de S. Vicente, sem agricultura alguma n'essa 
época, accusa um augmento de população. A navegação 
para essa ilha era muito valiosa de navios de vela que 
conduziam para alli carvão e de vapores que iam rece-
bel-o. N ã o faltava trabalho, por isso a população cresceu, 
sobretudo de 1864 a i865, com os emigrantes, 

A ilha da Boa Vista, como a do Maio, sustentando-se 
apenas da creação do gado e de escassa exportação de 
sal, sem pastagens para o sustento dos animaes que mor
riam pelos campos, ficara t a m b é m dizimada e reduzi
da á metade da população. 

A ilha do Sal, como nenhuma outra, vivia dos recur
sos da sua industria exportando óptimo e limpo sal em 
abundancia. 

Parte da sua população compunha-se de trabalhadores 
das outras ilhas, que alli affluiam em procura de trabalho 
nas salinas; a esta circumstancia se poderá attribuir o ter 
diminuido de população em 1867, por ter regressado 
uma parte d'aquella gente ás suas terras. 

O decrescimento da população, em 1867, em parte, 
foi devida á emigração. Da Brava sahiram muitas pessoas 
para America. 

O governo da metrópole , facilitando, pela régia porta
ria de 19 de dezembro de i863 e outras disposições de 
1864, a emigração de braços livres para S. T h o m é e An

gola, ficou o sustento d'elies por conta do governo, dando 
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passagem para o su! a todos que a sollicitavam, e u m 
grande numero estabeleceu sua residencia n'aquellas pa
ragens. 

Aos capitães dos navios, que conduziam os emigran
tes para fóra da provincia, eram-lhes exigidos fiança idó
nea, obrigando-se a transportal-os para o porto do seu 
destino. 

A ilha de S. Thiago foi quem deu maior numero de 
emigrantes. 

Em 1864 não houve escravatura de indivíduos nem de 
sentimentos; em igo3 houve ambas as cousas. 

Os emigrantes, em 1864, eram sustentados pelo go
verno, emquanto não conseguissem collocaçao. 

Terminada a fome em Cabo Verde, concedia-se-lhes 
passagem de regresso aos que as sollícitassem. 

A ilha de S. Thiago figura com urra mortalidade su
perior á das outras, e não admira. 

Então , como actualmente, a propriedade estava pouco 
dividida n'esta ilha devido aos morgadios e capellas. 

A lei de 19 de maio de i863, abolindo os morgadios e 
capeilas, só íbi mandada pôr em vigor na provincia pela 
portaria régia de 10 d'outubro de 1864. Desde essa data, 
a mesma ilha devia entrar n'uma nova phase de prosperi
dade, com a subdivisão de grandes tratos de terrenos, 
que mais cuidadosamente seriam cultivados-, e t a m b é m pela 
grande importancia que ella adquiriu, dos seus antigos do
minadores no arroteamento dos terrenos, com concessões 
régias especiaes para introduzir n'ella negros da Guiné , 
avantajou-se a todas as demais emquanto ao numero de 
escravos. 

Longe d'esta superioridade numér ica contribuir para o 
seu maior desenvolvimento agrícola, do que ás outras 
mais povoadas relativamente, oe geme livre, estas toma-
ram-lhe a dianteira. 

No estado de escravidão não ha civilisaçao possível 
para os povos; e a colonisação d'esta ilha, composta na 
sua maior parte de escravos, entes sem ambição para 
adquirirem para si e só para seus senhores, e prohibidos 
draconianamente de constituirem familia, não podia este 
estado de cousas deixar de concorrer para o seu atraso 
até 29 de abril de 1878, data gloriosa de um dos maiores 
vultos da nossa historia ultramarina o grande marquez de 
Sá da Bandeira, em que elle acabou a condicção servil. 

Quebrados estes dois tristes factores, morgadios e a 
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escravidão, a agricultura, industria e commercío tomaram 
nova phase. 

A 3ci que aboliu os morgadios e capellas, ainda reser
vou os privilegios aos que tivessem nascido antes da sua 
promulgação . 

A de -2% de abril de ¡858, que aboliu de direito e de Ta
cto a escravidão, concedeu aos senhores dos escravos o 
previiegio de lhes exigir serviços ainda por mais 20 annos. 

Esta sábia lei começou a produzir os seus salutares 
effeitos com a fome de 1864, porque não tendo os senho
res de escravos forças para sustentar familia c não haven
do compradores conseguiram muitos escravos a sua carta 
d'alforria, procurando salvar-se da fome, empregando-se 
nos trabalhos públicos. 

Ha pouco mais de 3o annos que tudo isto se passou; 
e os livres ou descendentes d'estes, n'um laborioso traba
lho, apesar da grande penuria que, por vezes, tem soffri-
do com crises repetidas, procuram edificar as suas habi
tações e adquirir terrenos, mas por mais esforços que te
nham empregado ainda não conseguiram viver desafoga
damente. 

Sabidos ignorantes dos ferros da escravidão,© governo 
não lhes proporciona instrucção, dando-Ihes escolas com 
professores que mereçam tal nome ; acorrentados ú mise
ria pelas continuas esterelidades, o governo não estuda os 
meios de evitar estas calamidades, ministrandodhes ensi
no, base essencial para o progresso e riqueza dos povos •, 
antes, pelo contrario, debaixo de um jugo tyranno dos có
digos fazendarios, vêem a justiça entrar-lhes pelas portas, 
tomando conta dos seus parcos haveres, sem se attender 
a que as propriedades, só quando produzam é que são 
responsáveis pelas contribuições. 

Portugal acabou com a escravatura do individuo no 
ul t ramar; resta-lhe ainda pôr termo á dos sentimentos, 
que é bem mais perniciosa do que a do individuo, pois 
esta, por largo tempo, continuará emquanto o governo 
nao cuidar de escolas. 

Escassez tJe colheita de 1875 a 1876. — Em outubro 
teve o governador de providenciar indo em soccorro da 
ilha de Santo A n t ã o ; e cm 1876 mandou abrir trabalhos 
de estrada no porto de S. Thiago para combater a crise 
alimenticia, por falta de chuvas regulares, no concelho da 
Praia. 
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Para esse fim contrahiu u m emprés t imo de 10 contos 
de réis. 

Escassez de colheita de 1883 a 1884 .—A irregulari-
de de chuvas, em i883, motivou a crise alimenticia de 1884 
em todas as ilhas. N ã o só o governo da metrópole aucto-
risara providencias a bem dos necessitados, como t a m b é m 
o governador João Paes de Vasconcellos as davaprompta-
mente, abrindo trabalhos púb l icos ; construiram-se muitos 
e importantes caminhos, ficando alguns concluidos e ou
tros só ò foram em 1886. A l é m das verbas ordinarias, na 
importancia de 33:710.^430 réis, dispendeu-se com as ex
traordinarias : 

Jíinciro a 3i de março 18:935^672' 
Abril a 3o de junho." i8:524i!f>2o8 
Julho a 3i de dezembro 2i:8oo$)Ooo 

59:259^)880 

A viação publica tem merecido sempre de todas as na
ções cultas a maior a t tenção, pois é d'ella que mais de
pende a riqueza agrícola e industrial. 

Luctando as ilhas de Cabo Verde com crises aümenii-
cias periódicas, c cumprindo aos dlngemes d'cllas empre
gar os meios para as evitar, a abertura dc caminhos adqua-
ao.s ao transito possive!, impõe-sc como uma necessidade 
a seguir em crises, pois ao passo que sc protege a agri
cultura, soccorre-sc ao mesmo tempo o povo. 

A constxucção dc estradas a'cstas ilhas é uma utopia 
dos theoristas. 

Parece á primeira vista um contrasenso, mas vamos 
expíical-o : 

De dífhceis construcçoes, absorvem verbas fabulosas com 
proi'ectos e execução. 

Manda-se executar e d'ahi a mezes novo projecto, per-
d£ndo-se o tempo e o dinheiro com o anterior. 

Optamos pelos caminhos de preferencia ás estradas, 
porque satisfazem ás necessidades como estas e custam 
menos. 

Os melhores caminhos que temos na província não fo
ram obra dos engenheiros, directores das obras publicas; 
são dc alguns directores, profanos na sciencia de pontes e 
calçadas, que construíram muito e barato. 

No numero dos mais babeis governadores que a pro
víncia conta, destaca-se Sebast ião Lopes de Calheiros e 
Menezes, engenheiro distincto e um talento previlegiado. 
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Occupando-se da viação publica, n'um seu re la tór io , indi
cava a abertura de caminhos, por ser pouco dispendiosa,, 
n ã o precisarem de. empedvamentos, raras ve^es de obras 
de arte e não deverem ler em geral mais de 5 metros de 
l a rgura , e menos ?iospontos dtjficeis. 

Uma infinidade de trilhos que ligam os differentes po
voados, com pequenas variantes, protegidos por muros de 
vedação , tornar-se-hiam bons caminhos, sem necessidade 
de expropriações, que sangram os cofres públicos. 

Assim, o entenderem muitos governadores, entre elles 
João Paes de Vasconcellost que deixou um nome brilhan
te na historia d'esta provincia, pelo grande incremento que 
deu á viação publica. Assim, vemos desde julho de 1881, 
que tomou posse do governo, até 3 Í de maio de 18S4, a 
verba de 252:267.^497 ré is , entregue ás obras publicas, 
appiicando-se, a maior parte, na viação, por todas as ilhas. 
D'aquella verba, ha a ordinaria de i51:6(57^497 ré is , e a 
extraordinaria, para soccorros, de 100:600^000 réis . 

Em i885, em que não houve escassez de colheita, o 
governador João Paes, para concluir tantos trabalhos co
meçados , de 61:045^387 ré is , sendo pela verba ordinaria 
41:096,^954 réis e 19:948^433 réis pela extraordinaria,au-
torisou todas as despezas, incluindo as do pessoal c mate
rial a cargo da "Direcção das Obras Publicas. 

Os utopistas que defendem ou advogam a const rucção 
de estradas ou de grandes obras de arte, taipei mais com 
o fim de se abrigarem das a rdênc ias do sol no gabinete, 
du preferencia a caminhos que exigem, de certo, maior 
actividade no campo, para se não exporem ao ridículo da 
critica, e não perderem as boas grapas dos governantes, 
formalisam-se, e respondem com ar grave e circumspecto, 
aos que os interrogam porque se não abrem caminhos para 
soccorrer os famintos: qi/e trabalhos muito disseminados 
exigem pessoal honesto, p a r a se evitarem roubos, como é 
publico e notorio, em todas as crises que se tem seguido 
essa o r i en tação . 

Corria na voz publica haver descaminhos de materiaes, 
apontando-se trabalhadores nas folhas, não conhecidos nas 
obras. Estamos convencidos que houve, ha e haverá gran
des abusos; e, ainda em 1903, correu uma d'essas aceu-
sações contra um apontador encarregado dos trabalhos 
nos Picos, aceusaçoes , firmadas pelos princípaes morado

res d'essa localidade; o aceusado, p o r é m , continuou por 
muito tempo a dirigir os trabalhos, parece que a contento 
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do seu chefe; naturalmente, porque não se averiguou a 
verdade, ou se se averiguou, não se chegaram a confirmar 
taes accusações; porém n'este caso, foi muito extranhavel 
que a Direcção das Obras Publicas não procedesse, como 
lhe cumpria, contra os accusadores e que uma pedra se 
puzesse cm cima de tudo. 

Note-se agora de passagem que essa era uma estrada 
em construcção; foi estudada e t raçada pelos competentes, 
cuja execução esteve confiada, durante muitos mezes, a 
esse apontador de que se trata, que dirigia um troço de 
800 pessoas. 

A presença alli de u m conductor de provada compe
tencia e zelo, impunha-se para verificar os trabalhos no 
campo e gabinete, e fiscalisar os dirigentes encarregados 
de pequenos partidos. 

N'outro logar trataremos mais desenvolvidamente d'esta 
ce lebér r ima estrada. 

Fome de 1885 a 1886. — E m i8S5 houve esterilidade 
completa nas ilhas. 

Em 1S84 por terem sido regulares as colheitas a men
dicidade não appareceu até principios de 1886, que a 
situação começou a ser angustiosa. 

A ' testa da província estava o conselheiro João Paes 
de Vasconcellos, major de cavallana, que pela primeira 
vez ia ao ultramar, o qual dirigiu com muita energia e bom 
senso a campanha da fome nas ilhas Brava, Fogo, S. Thia-
go, Maio, S. Nicolao, S. Vicente e Santo Antão até junho, 
em que foi substituido na administração pelo conselheiro 
dr. João Cesário de Lacerda, ouiro vulto não menos enér
gico e tão sympathico aos povos d'esta provincia. 

A fome de 1886 apresentou-se com as mesmas negras 
côres .da de 1864. 

A vida de milhares de desgraçados por todas as ilhas 
esteve entregue a essas duas grandes almas, dois portuguc-
zes filustres, que durante a sua administração deram exem
plos de grande moralidade e justiça. 

Nomearam commissões de soccorros para os conce
lhos ; e, com muito tacto, sondaram os cofres públicos e 
no gabinete providenciaram de tal forma que nunca houve 
uma víctima a lamentar; nem um só bilhete d'obito com 
ignóbil nota de «inaniçao». 

Nunca consentiram a agglomeração de gente na cidade 
a implorar esmollas, porque bem comprehendiam que a 



3D 

salvação do povo em occasiões de calamidades publicas, 
só pertence ao Estado. 

A imprensa em Portugal c no estrangeiro nao fez uma 
única referencia a essa fome, porque não houve uma re
presen tação , uma supplica, e nem artigos de s e n s a ç ã o , 
que levassem as almas bemfasejas a mandarem um obulo, 
ou para promoverem subscripçoes em favor dos habitantes 
pobres de Cabo Verde. 

T a m b é m nunca estes governadores se mostraram abor
recidos com os que iam soücitar-lhcs soccorros e nem usa
vam expressões da mais baixa ralé com os necessitados ; 
antes os attendiam com benevolencia e caridade. 

Em 1886 houve esterei ídade, mas o povo não soíTreu 
as suas terríveis consequências . 

Em todas as ilhas se abriram trabalhos públ icos, exe-
cutando-se melhoramentos onde eram mais reclamados. 
Houve dispersão de trabalhos pelas freguesias sendo os 
soccorros mais proficuos, ao mesmo tempo que se evitavam 
agglomeracões de gente. 

Nas ilhas do Fogo e Brava mandou-se pôr em p r a ç a o 
fornecimento de alguns géneros para pagamento dos tra
balhadores empregados nas obras e regulou-se o modo do 
pagamento dos salarios aos indigentes. 

Dos fundos de beneficencia mandou a Rainha D. Ma
ria Pia I:5OOÍ?OOO réis para os necessitados, 

A provincia despendeu em soccorros as seguintes ver
bas extraordinarias com trabalhos públ icos : 

Janeiro a 3i de março 9:261.S>g37 
Abri! a 3o dc junho 31 l i i â ^ o g o 
Julho a 3o de setembro 43.039^815 
Outubro c novembro 20:7^56673 

io4:57oH>5i5 
Dezembro de iS85. 700.^000 

io5:'27oá515 

A verba ordinaria na importancia de 35:078^494 
reis, deduzida uma parte para despezas certas das obras 
publicas, foi ainda para soccorrer os indigentes. 

No anno de 1887, em consequência das abundantes 
chuvas de 1886 e de se ter providenciado para que n ã o 
faltassem sementes, houve fartura. 
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Escassez de colheita de 1889 a 1890. — Coube ao 
sympathico governador, o contra-almirante Cardoso de 
Carvalho que ha pouco havia chegado á província, a mis
são de não deixar morrer de fome os seus administrados. 

Chamado ao poder o partido regenerador foi exonera
do do governo e nomeado para o substituir o tenentc-co-
ronel de artilheria Brandão de Mello que, como o seu an
tecessor, não titubeou um só momento em soccorrer os ne
cessitados de todas as ilhas. 

Em 6 de dezembro de 1889, providenciando o gover
nador Cardoso - de Carvalho, dizia n'uma portaria : «Con
siderando que é dever d'este governo estender mão prote-
tora aos desgraçadoá reduzidos á miseria, por efíeito da 
crise, soccorrendo-os desde já, afim de se aproveitar ut i l 
mente os braços ainda vigorosos do povo, facuhando-lhes 
meios baratos de supprirem suas imperiosas necessidades, 
para que não tenham de lutar com os horrores da fome, 
serem victimas de tão grande calamidade; » 

Este pequeno considerando, tão bem redigido e dedu
zido, é realmente primoroso e merece ser lido por todos 
•os governadores de Cabo Verde, para, no limite das suas 
at tr ibuiçoes, não deixarem o povo morrer á fome, visto 
que e dever do governo estender mão prolector a aos des
g r a ç a d o s e não recusar-Ih3a, como aconteceu cm HJOS, 
consentindo-se que braços vigorosos fossem lançados na 
valia commum. 

Para soccorros despendeu-se uma verba extraordinaria 
de 133:621$[91 réis, desde 1 de outubro de 1S89 a de
zembro de 1890: 

1 de outubro a 3 i tio dezembro de 1S89.. 6:5S7-Sooo 
Janeiro a 3¡ de março de 1890 zi-Sxptyoyj 
Abril a 3o de jimho 32:572^897 
,lu¡ho a 3o de setembro 48:378^516 
Outubro a 3i de dezembro 22:387^)701 

i33:b2i£í>]()i 

Pela verba ordinaria de 31:791 $516 réis, deduzidas as 
despezas certas com o pessoal e material, ainda se pres
taram soccorros aos indigentes na construcçao de cami
nhos por todas as ilhas: 

Janeiro a 3i de março 8:312.^722 
Abril a 3o de junho 5 : 5 5 i í p i 7 3 
Julho a 3o de setembro 11:479^1771 
Outubro a 3i dc dezembro 7:44751)850 

32:791,#516 
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Em 1892 o governador Brandão dc Mello, attendeudo 
á miseria que lavrava nas ilhas de Maio e Brava, mandou 
soccorrel-as, nomeando commissões de soccorros e abrin
do trabalhos. 

Escasez tie colheita de 1896 a 1897-— Governava a 
provincia o general Serpa Pinto. Resolvia de prompt o 
as questões mais importantes da província, sem consultar 
n inguém, pois a opinião d'elle prevalecia à de todos; era 
systema por elle adoptado, para governar bem e não ser 
governado. 

Só poderão imital-o os que possu í rem como elie do
tes especiacs, de talento robusto, um coração m a g n â n i m o , 
desejo de bem servir e de melhor acerrar, 

Não era amigo de papeladas e por isso não encontra
mos um só documento, uma só portaria nos Boletins 
officiaes, providenciando sobre a crise de 1897. E ' muito 
possível que alguma cousa haja nos archivos da secreta
r i a ; pouco nos importa, porque assistimos a essa crise e. 
sabemos como elle providenciou. 

A orientação que seguiu para soccorrer os desva-. 
Ikios da fortuna, foi a mesma dos seus antecessores. 
Amame do povo caboverdeano ordenava todas as despe-
zas abrindo trabalhos públicos por todas as ilhas; nomeou 
commissões de soccorros. 

O bondoso coronel Torres então director das Obras 
Publicas,outro dedicado amigo d'este povo, para a cumprir 
fez ver ao governador Serpa Pinto que o decreto de 28 
de dezembro de 1882, ordenava: que nenhuma obra po
deria ser executada sem orçamento prévio e o seu pare
cer previamente escrípto. 

O governador interrogou o: 
— O que faria V . sendo governador? Cumprir o decre

to, mandando fazer estudos e orçamentos por todas as 
ilhas e em diíVerentes regiões onde ha necessidade urgen
te de aceudir aos que pedem pão , ou deixal-os morrer á 
fome ? 

O coronel Torres sem se embaraça r com a resposta, 
tendo sido a^ás u m bom cumpridor da lei, e ao mesmo 
tempo mostrando que o seu peito albergava u m coração 
magnân imo , pois em todas as fomes passadas fora esse, 
sempre, o seu modo de pensar, respondeu: 

- De ixa r i a de cumprir a lei dos homens, p a r a cum
p r i r a da humanidade. 
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Por toda a parte se abriram então trabalhos sob a fis-
calisação dns obras publicas; soccorreram-se os inválidos,, 
e nem uma" só victima a lamentar houve. O governador, 
atormentado por uma doença, seguiu para Lisboa a tra-
tar-se e, durante a sua ausencia, a adminis t ração de soc-
corros correu com a maior regularidade. 

Pelas ilhas despenderam-se, além das verbas ordina
rias cm importantes trabalhos, pela verba extraordinaria : 

S. Thiago iS:824#>2i5 
Fogo 8:r¿6ii-32 0 
Brava 13: iio^oBo 
Maio 396-¿o5o 
Boa Vista ò-.^SípgoS 
S. Vicente 48^800 
S. Nicolao 3:767íf>874 

49:731 #744 

Se os soccorros não viessem a tempo grande calami
dade ter íamos de presenciar. 

E m 1825, por ter o governador Chapuzet mandado soc-
correr o povo de Santo Antão com o producto do rendi
mento da urzella que, segundo as disposições régias de
via ter dado entrada no thesouro publico, foi demittido. 

O grande governador Caetano d'Albuquerque, que 
transformou a cidade da Praia, limpando-a dc casas co
bertas de palha e de cubatas, exigindo dos proprietários 
construcções regulares, usando para isso de meios enérgi
cos, violentos, dando motivos para clamores, pouco se im
portava que o governo o demittisse ou o censurasse. 

Realmente, dos meios de que se serviu o notável ma
rinheiro, houve muita energia e nao pequena violencia, 
mas só assim se poude conseguir que a cidade da Praia, 
d'ahi em diante, se pudesse comparar em limpeza c ele
gancia ás melhores do ultramar. 

Escassez de colheita de 1897 a 1898. — A s chuvas de 
1897 foram mui escassas em todas as ilhas, c ainda mais 
nas de Sotavento, Boa Vista e Sal. 

E m março de 1898 já se sentia faltas de géneros . Go
vernava a província, pela segunda vez, o dr. Lacerda que 
sendo muito popular, ninguém melhor do que elle conhe
cia as necessidades dos habitantes da provincia. 

Il lustrado, económico, mas generoso para com os ne
cessitados, teve de providenciar em 23 de março , man-



dando abrir trabalhos públicos na ilha do Fogo e nomean
do uma commissão para dirigir os soccorros. 

Na Brava nomeou outra commissão pnra o mesmo fim 
e mandou abrir trabalhos. 

Isentou de direitos de impor tação alguns géneros e 
prohibía a sua exportação. 

Em 25 de junho estendeu as suas providencias ás ilhas 
de S. Thiago, Boa Vi&ta e Sal. 

Em 29 de junho ordenou que no anno económico de 
¡898 a iScyj se abrissem mais trabalhos. 

O governo progressista, então no poder, não lhe rega
teou auxilios. 

Escassez de colheita de 1899 a 1900. — Quasi ao fin
dar o século X I X foi nomeado para governador o tenente 
coronel d\irti!heria Arnaldo de Novaes, que militava no 
partido progressista. 

Tomou posse cm 28 de junho de 1900. 
A mesma orientação administrativa dos seus anteces

sores se esperava d'este governadur de tão fino trato e de 
uma amabilidade que a todos captivava. 

Na ilha do Fogo a colheita tinha sido escassa e luta-
-va-se com uma epidemia de variola e fome. 

Em 5 de julho de 1900, o governador Novaes lavrou 
uma portaria nomeando uma commissão para ir á ilha do 
Fogo, para averiguar e informar : (hiaes as difficuldades 
que o poro d'essa i lka encontrava^ qual a forma mais 
u t i l i t a r i a de soccorrer os faminios, e bem assim o modo 
de impedir as futuras crises. 

Esta portaria deixou claramente perceber que o gover
nador ia seguir um caminho differente do dos seus anteces
sores. 

N ã o discutiremos, por agora, este ponto. 
Perdeu o tempo nomeando individuos desconhecedores 

da provincia para o informar de um assumpto tão grave, 
qual é o modo de impedir as futuras crises, e, ainda, a 
fórma mais utilitaria de soccorrer os famintos. 

Salvo o devido respeito, melhor andaria mandando co
mida e dinheiro do que tres funecionarios bem gratifica
dos, sem utilidade prát ica para os que imploravam u m 
bocado de p ã o . 

Foi essa commissão , no seu alto entender, resolver o 
modo de impedir a crise alimenticia, da seguinte fórma : 
•—conslruindo uma casa para todas as repar t ições publicas 
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na pil la e fa^er concertos no caminho para a fonte da Pena 
e, em seguida, a esse difficil parto, a commíssao foi dissolvi
da, ficando um dos membros d'ella <í testa dos trabalhos, 
cóm uma magnifica gratificação, além dos seus magnifico* 
vencimentos. 

A1 sombra de um commodo tamarindeiro na villa, 
concentrou os complexos trabalhos da alta topographia. a 
que vinham famintos aproveitar, porque os que mais ca
reciam de soccorros não tinham onde albergar-se na villa, 
nem forças para tedos os dias fazerem largas caminhadas-
de b e 6 leguas. 

Mais soccorrido foi o capitão Alcantara Ferreira, en
carregado dos trabalhos. 

Despendeu sc i6:5oo#iooo réis no seguinte : 

Edificio para repartições {incompleto) e reparos 
na praça Serpa Pinto 12:00056000 

Concerto no caminho da fonte da Pena f.800^000 
Reparo na egreja da villa. 900^000 
Idem no caminho para a fonte da vi!ia, isto é, 

desmancho d'este caminho 6oo-f>ooo 
Reparos na Aguadinha 700^000 

No caminho para a fonte da Villa foi desmanchado o 
muro de vedação aproveitando-se as pedras para uma 
cortina na praça Serpa Pinto, onde já havia uma manda
da fazer pela camará municipal. 

N'essa praça coustruiu-se uma casa para repart ições, 
que ficou incompleta, tendo-se gasto uma som ma impor
tante . 

N'uma época de crise alimenticia, que os jornaes são 
barat íss imos, é inexplicável que essa const rucção ficasse 
incompleta e tão cara. 

O certo é que na ilha do Fogo poucos famintos tive
ram trabalho; havendo, por isso, uma mortandade eleva
da ; uma parte devida á variola e outra ã inaniçao, e, mes
mo entre os variolosos, alguns morreram de fome c sede. 

E m 23 de outubro de 1900 uma outra portaria provi-
denciou-sobre crises alimenticias em S. Nicolão e S.Thia-
go. Limitou-se a mandar fazer estudos. 

Na ilha de S. Nicolao, onde reinava uma epidemia de 
febres graves, pequenos soccorros foram dados. Em Santo 
Antão mandou-se trabalhar no caminho do porto dos Car
voeiros. 

Na segunda metade do século X I X , a provincia engran-
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deccu-se muito devido aos esforços dos governadores e 
os habitantes encontraram n'alguns d'elies — Caridade e 
J u s t i ç a ; porém o fechar da pona d'este século não foi com 
chave de ouro. 

Em fins de 1900 e de IQOI cahiram chuvas irregular
mente e em todas as ilhas a colheita foi escassa. 

Em 1901 reinou a miseria na Brava; soccorros nenhuns 
do governo, e por isso morreu gente de fome, embora se 
attribuisse á causa da morte febres graves, •— sempre as 
Taes febres, quando ha fome. 

O governo provincial en tão , para provar a sua m á 
vontade, propunha ás c a m a r á s munícipaes a obrigação de 
soccorrer os municipes necessitados, inserindo estas nos or
çamentos uma verba para esse fim '. 

— Mas onde ir búscal a? perguntavam as camará s . 
Na repart ição de Fazenda abria-se uma conta corrente 

ás mesmas com os soccorros. 
Quem compulsar os o rçamen tos dos pobríss imos mu

nicipios de Cabo Verde comprehende rá que o governador 
Novaes andava com delongas e fugia de estender m ã o ca
rinhosa aos indigentes. 

E, se o que dizem é verdade, a este governador sc at-
tribue a nova orientação tomada pela metrópole sobre os 
soccorros, pois que em iqo3 vimos, com espanto nosso, o 
governador Cid atirar as responsabilidades da enorme mor
tandade para cima do ministro da marinha e ultramar, 
que, dizia elle, lhe negava 05 meios de a attenuar. 

A miseria de um povo está na razão directa da pouca 
riqueza agrícola da região onde elle vive. 

A indolencia d'um povo é um factor importante para 
o aggravamento da sua miseria, mas á indolencia dos go
vernantes se deve t a m b é m a dos governados. 

As ilhas de Cabo Verde atravessam grandes calamida
des, devidas a estiagens. Quasi sempre apparecem as p r i 
meiras chuvas em fins de julho e com uma duração ape
nas de 3 mezes, isto é, em novembro cessam ellas por 
completo. 

Em grande parte do anno não ha, portanto, cultura, 
pois além das sementeiras de milho, feijão e batatas, que 
se fazem na es tação pluviosa, ha mais algumas nos valles, 
que são sustentadas apenas pelas nascentes d'agua. 

Para que, pois, haja boas colheitas, carece-se de chu
vas abundantes, c que ellas caiam com intervallos regula
res de dias. 
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A forrmição do solo d'estas ilhas, a brisa reinante e o 
sol ardente, são causas que impedem toda a vege tação , 
quando as chuvas sejam iracas e irregulares. Outro tanto 
náo succede em Portugal, onde chove de setembro a maio 
e em S. Thome, quasi todo o anno. 

N'estes dois paizes, se o povo morre de fome é por 
que quer; então é indoiente. Em Cabo Verde, n ã o , poi
que o povo vive debaixo de um céo ingrato. 

Em alguns relatórios otTiciaes temos lido que a causa 
da fome em Gabo Verde é a indolencia dos pretos. 

E porque não será dos brancos europeus? 
Se os europeus são bons trabalhadores e possuem mui

tos d elles boas propriedades nas ilhas mais agr ícolas ,como 
se explica que não colham melhores resultados do que os 
pretos ? 

Em quanto, porém, o governo não estudar e empregar 
meios para evitar que as crises sejam geraes nas estereli-
dades, por meio de culturas adequadas, cumpre-lhe até lá 
soccorrel-os. V. para conseguir islo deve providenciar da 
seguinte maneira: 

!." — Reduzir as despezas mencionadas no orçamento 
ao mínimo possível : 

2. " - - Derramar a instrucção primaria profusameme on i i 
professores habilitados; 

3. "— Promover a arborisação e plantação da purgueira; 
Crear um Ivceu na Praia e annexe a elie uma 

aula de pilotagem e outra Je principios geraes e prát icos 
dc agronomia e veterinaria; 

5."-- Abolir os passaportes para fora da provincia aos 
que pagam coniribuição predial inferior a s-rooo réis. 

t i ." Esuibciecer na Guiné uma colonia penal militar e 
agrícola para os naturaes de Cabo Verde incorrigíveis ao 
trabalho; 

7,"— Dar melhor protecção pautal aos productos entra
dos nas alfandegas do reino; 

• V - Facilitar a transmissão de propriedades, por ser 
absurda a exigencia de a valorisar, multiplicando o rendi
mento collectave! por vinte ; 

[>."—Substituir o actual regulamento de Fazenda por 
ouiro que seja praiico para esta provincia; 

10.* — Substituir o chromeo Código administrativo de 
f'S42, j á esphacelado por dezenas de disposições régias , 
peb Código administrativo em vigor no remo, introduzindo-
se n'estc as alterações que forem precisas; 
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i i - hliminar uma Jas comarcas por a experiencia 
ter mostrado que duas são mais que suilioientcs; 

í 2 ." — Fomentar e desenvolver a agricultura, commer-
cio e industm. a saber : 

a) — Cuidar da viação publica, ligando as regiões agrí
colas com os portos do mar ; 

b) — Kstabelccer postos fiscaes nestes portos; 
c) -— Promover nos antios de crise construecões de le

vadas geraes e tanques, (içando os proprietários, a quem 
ellas aproveitarem, responsáveis pelo pagamento á Fazen
da em prestações aimnaes e mais o juro que se conven
cionar da importancia que lhe tocar; 

d) — Premiar com bo"ooo réis os proprietários no acto 
do pagamento da contribuição predial que provem ter con
seguido em 10:000 metros quadrados de terreno o nasci
mento e crescimento cie o,n,bo de altura do arbusto deno
minado feijão do Congo, ou premio menor em proporção 
do terreno cultivado; 

e) — Egual premio para os que cultivarem a purgucira, 
o tupinamba ou gyrasol batateiro, ou tudo que possa ga
rantir meios de alimentação rápida, sem necessidade de 
chuvas abundantes para produzir, como requer o milho e 
o feijão. 

FIM DA PARTE PRIMEIRA 
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Nota-se na primeira parte d'este trabalho a extrema 
penuria destas ilhas desde 1897 a 1902,0001110 foram soc-
corridas. Nas administrações dos governadores Serpa Pinto 
e Lacerda não lhes faltou auxilio; por isso o povo conser
vou os seus poucos haveres; porém na do governador No
vaes (1900 a 1902) \à nao aconteceu o mesmo \ para se sal
var vendeu o pouco que lhe restava e os que nada tinham 
esmolavam pelas portas. 

Em sete annos seguidos de crises alimenticias é fácil 
prever-se, que vivendo-se os cinco primeiros em difficulda-
des e faltando quem os valesse nos úl t imos, para conti
nuar a defrontar com tão temivel inimigo, teria de suecum-
bir fatalmente. Assim succedeu. Até setembro de 1902 
ninguém appareceu a implorar esmolas na ilha de S. Thía-
go. 

N'esse anno as chuvas foram poucas e parciaes no ar
chipelago; houve, portanto, grande escassez de colheitas. 

Para minorar a sorte dos infelizes as poucas providen
cias, que se deram, limitaram-se á ilha de S. T h í a g o 
apenas. 

E m S. Nicolau morria-se de doença grave, que os me
dicos nunca poderam diagnostica-la, e ao mesmo tempo 
de miseria. Na Brava, apesar dos muitos milhares^de dol
lars vindos d'America, alguns habitantes mais desprotegi
dos da fortuna so ff re ram. No Maio a população ficou muito 
reduzida e o gado morreu quasi todo por falta de pasta
gens. 

Na Boa Vista os habitantes mais necessitados viviam 
nos campos de recursos que encontravam nos tubérculos 
de uma planta denominada potona. 

No Fogo e Santo Antão a miseria tomou grandes pro
porções . 

O governador não se preoceupava com a situação la
mentável d'estas ilhas. 

A de S. Thiago, em 1908, soffria como as suas i rmãs 
as consequências de estiagens prolongadas; porém o còn-
Celho de Santa Carharina foi mais feliz que o da Praia, 
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tendo regular colheita, á excepção da freguezia de S. M i 
gue). 

Na freguezia dos Picos, parte das dos Órgãos e S. Do
mingos, concelho da Praia, tiveram regular colheita c me
lhor seria se o gafanhoto não tivesse inutiiisado as primei
ras sementeiras. 

Houve menos producção portanto nos Órgãos e S. Do
mingos, e falta completa nas freguezias de S. Thiago, 
N.a S. da Luz, N . S/1 da Graça, Santíssimo Nome de Je
sus e S. Uaptista. Nos terrenos littoraes não houve pasta
gens. 

Retirando-se o governador Novaes para o reino, deixou 
á testa da governança o secretario geral Barros, que ao 
declarar-se a fome com todos os seus horrores, começou 
a dar providencias que estavam na sua limitada alçada. 

E m 14 de outubro de icos assumiu as rédeas do go
verno o sr. Paula Cid , em substi tuição do sr. Novaes, e já 
a esse tempo o administrador do concelho de Santa Catha-
rina, Simões Soares, tinha conseguido alguns beneficios 
para a freguezia dc S. Miguel, com a abertura de traba
lhos em Pi lão Cão , na construcção da nova egreja; á custa 
da camará distribuía algumas esmolas. 

A ' villa D. Maria I I affluiram a pouco e pouco alguns, 
famintos que eram empregados na limpeza das ruas. 

Nem uma só victima haveria pois n'este concelho, seo 
governo provincial attendesse ás supplicas do incansável 
administrador Simões Soares, que não poude proseguir nos 
trabalhos por falta de providencias superiores. 

Os habitantes das freguezias de S. Thiago, N . S.a da 
Luz, Santíssimo Nome de Jesus e S. João Baptista, aban
donavam os seus lares para esmolarem. 

O governo provincial contemou-se em abrir um partido 
de trabalhos na freguezia dos Picos, com 200 trabalhado
res, construindo a estrada da Babosa, admittindo os que 
primeiro se apresentavam e que eram quasi todos d'essa 
freguezia, que tinha tido regular producção. 

E m novembro era já grande a agglomeraçao de gente 
na cidade e as esmolas do governo não chegavam para to
dos. Então um punhado de oemfeirores reune-se, e promo
ve urna subscripção para esse fim, auxiliando assim o go
vernador a levar a cruz ao calvario. Organisada essa com-
missão particular de beneficencia, distribuia-se excellente 
comida todos os dias. Pela tarde recolhiam os desgraça
dos aos seus lares e a cidade ficava descancada. 
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A chegada de um novo governador ã provincia, que 
•alegra tanto os corações como o sol quando nasce, é obra 
de grande regosijo para muitos figurões engravatados que 
logo fazem persuadir ao maior incrédulo as boas qualida
des do nomeado; que é intelligente, que é enérgico c que 
não acceita conselhos. E ' homem sensato, afHnna-se. Dis-
cute-se, então, por todos os cantos da cidade as suas qua
lidades ; o modo aftavel como recebe todos, com meigui
ces e risos, (embora amarcllos), que acompanham os seus 
gestos; a sua figura desempeñada e altiva; os seus ares de 
importancia que arroga (signal de ignorante); tudo se dis
cute emfim, desde as mais abastadas e respeitáveis casas 
até ás tocas e desde os mais chies estabelecimentos até aos 
outros mais sujos. 

Enfeitado com pennas multicolores não lhe faltam aco-
lythos e caudatár ios todos os momentos a incensal-o, a la
var-lhe os pés , pois todos são mestres e elle discípulo. 

O discípulo, obedecendo aos mestres, do bom que era 
passa a ser m â o ; de enérgico a indolente; de intelligente 
a pouco atilado. Transviado, empicotaram-no. 

O povinho é a única victima da fraqueza e insensatez 
dos governadores, e t ambém das vilanias de certas indivi
dualidades que procuram indispo-lo. 

E ' acontecimento notável o desembarque de um gover
nador na Praia. 

A curiosidade vae espera-lo á ponte e saúda o. Se o 
governador é fraco, acceitando conselheiros, retribue essas 
saudações com toda a casta de injuria, e declarando-se 
uma crise alimenticia, deixa morrer os que com elle foram 
attenciosos. 

A bemfeitora commissáo continuou, pois, na sua ardua 
e espinhosa tarefa, dando tempo a que o governador to
masse medidas de alcance na salvação de tanlos milhares 
de vidas, abrindo trabalhos públicos pelas freguezias onde 
a esterilidade mais se manifestara. 

Quando os mestres pela voz do discípulo sustentavam 
publicamente, que mais nenhum soccorro se daria a l é m 
dos já ordenados para os Picos a 200 trabalhadores, a 
commissáo dissolveu-se. O mui digno administrador do 
concelho da Praia, então, procurando o governador e ex-
pondo-lhe a resolução da commissáo, conseguiu que os fa
mintos fossem soccorridos pelos cofres da Fazenda publica. 

O referido administrador fora encarregado de dirigir 
e, s^rv íço auxiliado por policias civis. Sobrecarregado 
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vivendo apoquentado pelas enormos ondas do povo que 
afíluiam ds portas da administração a supplicarem senhas 
para uma sopa, que elle não podia dar porque eram limi
tadas a um pequeno numero; tendo dc sustentar uma lu-
cta verdadeiramente titânica para satisfazer os deveres do 
seu cargo, oppondo-se á draconiana lei do exterminio apre
goada pelos mestres, não lhe sobejava tempo para íiscali-
sar o serviço da distribuição da sopa, que, diga-se a ver
dade, deixou muito a desejar. 

O rancho era detestável ; geralmente constava de mi
lho, do mais ordinario, de Buenos Ayres, temperado com 
mau azeite ; por cima mal cosinhado e ainda escasso. E 
distribuia~se uma só vez por dia! Poder-se-ha calcular 
agora os resultados de es tômagos enfraquecidos, ingerindo 
uma al imentação desagradável e indigesta, por consequên
cia nociva á s a ú d e ; ou davam em seguida a alma ao crea
dor, ou caminhavam em grandes correrias para o hospital, 
onde eram tratados de enterites e dysenterias graves. Mas 
o mais vergonhoso de tudo isto é que os tristes esfomea
dos recebiam, para estimular a digestão, chibatadas, bofe
tões e pon tapés : muitos, porque se apressavam a tomar a 
dianteira, no acto da distr ibuição, pela fome, ou por mes
quinhas vinganças , sollriam o bá rba ro castigo de não re
ceberem rancho. 

Alguns policias, verdadeiros cannibaes, eram odiados 
por toda a gente, tal fôra o seu indigno procedimento du
rante a fome de 1902 a 1903. 

A cidade era de dia para dia visitada por legiões de fa
mintos que reclamavam alimentos. 

Km 3 de junho houve grande invasão de gente da fre-
guezia de S. Thiago, e no dia 4 da freguezia de S. Lou
renço dos Órgãos . O governador ordenou que a adminis-
t roção do concelho escolhesse cem d'elles e os mandasse 
apresentar na direcção das obras publicas para se lhes dar 
trabalho. Acompanhados com uma guia ahi se apresenta
r a m ; nao foram recebidos! 

Os soccorros eram dados de uma maneira tão anarchi-
ca que poucos eram os beneficiados. Como o governador 
não providenciasse entenderam os principaes habitantes di
rigirem representações a S. S. Magcstades, e appêíos a 
varias individualidades importantes do paiz, mas os resul
tados foram tardios. 

Alguém dirigiu uma carta a S. Ex,a o ministro, expon-
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<lo-lhe o estado da ilha e dos seus habitantes, e parece 
que essa exposição foi attendida, porque em io de julho 
recebia o governador um telegramma, ordenando-Ihe cjue 
providenciasse com sopas e trabalhos de forma a evitar 
victimas. 

O facto é que em i3 distribuia-se comida duas vezes 
por dia e augmentava-se o numero de senhas, andando o 
administrador do concelho e policias a juntar os pobres 
para esse fim, chegando no referido dia i3 a fazer-se distri
buição a 900 pessoas. De manha dava-se caldos de farinha 
de pík>, e de tarde o celebre milho com azeite. 

Será bom dizer que a comida augmentou mais pela 
addicção de celhas d'agua deitadas no caldeirão do que de 
sólidos. 

Subitamente houve mudança de orientação na distri
buição das sopas. Desligava-se d'esse serviço a adminis
tração do concelho e nomeavam-se tres directores para 
esse fim. Vejamos porque. Em janeiro de igo3 a mendi
cidade na cidade da Praia começou a tomar um aspecto 
assustador, pelas successivas invasões dos habitantes das 
freguezias dos dois concelhos que abandonavam em massa 
as suas casas, vindo acampar nos arredores da cidade oc-
cupando uma grande area na várzea da Companhia. Este 
terreno é de sub-solo pantanoso e superficie arenosa. 

A l l i , onde vive a palmeira, e encostado ao seu tronco, 
construíam cllcs suas cubatas cobertas de ramagens di
versas. Esta povoação, comparável a uma senzala, sem 
condições hygienicas, recebia milhares de desgraçados que, 
aceumuiados de dia sobre o areal abrazador, supportavam 
todas as inclemencias; de noute, sem roupas para lhes ta
par a nudez, gemiam pelos eífeitos da grande humidade. 

O chefe de serviço de saúde , dr. Costa Lereno, den
tro do limite das suas funeções, teve que intervir, mostran
do nos seus bem elaborados relatórios a inconveniencia 
da autoridade permit t í r a agglomeração de gente nos 
arredores da cidade, que podiam ser causa de epidemias 
graves; empregara todos os meios ao seu alcance para 
evitar a mortalidade que depois se deu. 

O Dr. Costa Lereno não foi escutado nas altas regiões 
do poder; os avisos contidos nos seus esplendidos re la tó
rios eram n'essas regiões superiores mal recebidos e da
vam motivo não para se providenciar, mas para irritantes 
controversias entre os profanos e a classe medica, em que 
se levava o tempo. P o r é m com a hombridade de caracter 
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que distingue ião ¡Ilustre medico, com o seu temperamen
to frio e observador, com o seu indiscutível talento, conhe
cimentos da sua profissão e grande probidade, derrotou os 
seus detractores. 

No hospital não podia o dr. Lereno receber mais que 
um determinado numero de doentes; n'essa occasiáo 
doentes eram todos os famintos. 

Os Herodes queriam o extermínio geral e foi n'esta 
triste conjunctura que o Dr. Lereno se levantou como um 
gigante, mandando armar camas por toda a parte, distri
buindo piedade, amor e carinho, conseguindo assim salvar 
muitos moribundos encontrados aos montes nas senzallas e 
ruas da cidade. 

Entre tantos europeus ¡Ilustres que tcem exercido os 
mais elevados cargos nesta provincia, poucos terão conse
guido do povo caboverdeano tanta sympathia como o bene
mér i to Dr . Lereno. 

E ' um acto de justiça n'este trabalho consignar mos 
aqui os nomes dos medicos que o acompanharam. Costa 
Martins, Silva Leite e Bravo pelo grande desinteresse e 
notável dedicação com que auxiliavam lealmente o seu 
chefe em tão espinhosa missão. 

As tenras creanças encontravam no areal da várzea da 
Companhia o seu dormitorio. Esqueléticas, como os paes, 
despojadas até de trapos, alli passavam uma torturada exis
tencia. 

Em um local escolhido reuniam-se as mães com os fi
lhos e ahi recebiam q litros de leite, uma só vez por dia, 
para 400 c reanças . 

Em 14 de junho a sopa, uma só vez por dia, era distri
buída a 700 pessoas; aos homens na rua do Corvo, e ás 
mulheres no quintaklo da velha alfandega; nes^e dia hou
ve a generosidade de se mandar abonar mais cem rações 
de milho com azeite. 

As ruas d,a cidade continuavam a apinhar-se dc famin
tos que esmolavam pelas portas; era impossivel contentar 
todos; as doenças e a mortandade cresciam espantosa
mente e as providencias governativas eram inúteis sollici-
tal-as, porque o exterminio estava projectado e devia-se exe
cutar!! Era uma sentença Pombalina. 

A l g u é m , como dissemos, lembrou-se de informar ao M i 
nistro, em fins de junho, expondo-ihe a deshumanidade, se
não a barbaridade das providencias locaes. 

As mulheres e creanças contempladas com o rancho, 
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já estavam albergadas no quintalão da alfandega velha, e 
alguns homens num outro já proximo do cemitér io! 

O ministro telegraphou ao governador, e este augmen-
tou as rações duas vezes por dia; construiram-se barracas 
de madeira na várzea da Companhia e na Praia Negra, 
ambas em terrenos pantanosos, e albergaram-se os doen
tes n'um ba r r acão construido no sitio do Lazareto. 

Para a direcção d'estes serviços nomearam-se tres offi-
ciaes. 

Os doentes no Lazareto eram tratados por um medico 
desligado do serviço hospitalar; um Estado n'outro Es
tado. 

No hospital da Praia quasi todos morriam de inaniçiío; 
no do Lazareto, milagrosamente, nem um só , e nem das 
consequências da fome; os bilhetes d'obito confirmam este 
milagre! 

A rasão d'este acontecimento merecia um profundo es
tudo e ser tratado pelos competentes nos annaes da Scien-
cia medica. 

A maioria dos famintos ainda dormiam ao relento. 
O governador, em resposta ao ministro, mandou o mi 

rífico telegramma em 14 de julho, que produ/.iu a melhor 
impressão no ministerio e na imprensa do paiz, e a íguns 
jornaes faziam calorosos elogios ao abençoado governador. 

Eis o telegramma : 

«Distribuo duas rações diarias aos necessitados do in
terior que estão na cidade em numero de i:5oo. Dis t r ibui 
os necessitados por tres logares á beira do plató da cida
de— distribuo meio li tro de leite por c;ida creança , que 
são em numero dc cem — teem também assistência medi
ca— albergo muitas mulheres e c reanças—-o albergue 
provisorio para homens e mulheres é o melhor possível — 
trato de mandar construir novos abrigos — mandei admit-
tir mil pessoas na estrada dos Picos—faltam poi'ém mui 
tos homens que preferem mendigar pela cidade — empre
guei nas sementeiras dos pantanos 4^0 pessoas — Comprei 
i5o:ooo litros de milho para distribuir na ilha do Maio — 
em princípios de agosto começa a reparação das estradas 
da cidade velha e da estrada dos Orgao e S. Thiago — 
tenho verba para todas as autorisaçoes de V . Ex.a» 

Quasi toda a imprensa de Lisboa deu publicidade a 
este faustoso telegramma, que deixou bem impressionado 
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o pai/, inteira. O jornal O D i a r i o , que mais sc salientou 
era defeza dos famintos de Cabo Verde, publicando arti
gos enérgicos da r edacção e dezenas de correspondencias 
que ibe eram enviadas da província, titubeou ao ter conhe
cimento deste telcgramma, se devia continuar na sua 
grande obra, como era a da defeza dc um povo desprote
gido pelo governo. 

Os jomaes affectos ao governo inseriam artigos forja
dos, á laia de telcgramma, para desmentir o D i a r i o . 

Em Lisboa estava o sr. Lu iz LoíT dc Yasconcello.s, dis-
tincto filho desta provincia, que desinteressada e corajosa
mente tomara na redacção do D i a r i o a defeza dos seus 
patricios e na qual fora generosa e lealmente coadjuvado 
pelo ¡Ilustre redactor do mesmo o sr. Gri l lo . 

O sr. LoíT, prevendo as funestas consequências que o 
referido telcgramma poderia causar no animo de todos, 
que se interessavam pelo bem estar do povo caboverdea-
no, reconhecendo ser urgente dar u m formal desmentida 
ao telcgramma e á imprensa que emmudecera, negándo
se a publicar noticias d'aquelle archipelago, e, antes, da-
va-as de forma a convencer o contrario ao paiz, que s& 
preparava para uma grande sub?cripção em favor dos des
graçados , victimados pelos rancores de uns c impreviden
cias de outros; como dissemos, o sr. Loff, notando a ardi
losa má fé que os interessados no exterminio do povo em
pregavam para o reduzir ao silencio, tomando a peito a 
causa que tão brilhantemente defendera no Diario. , publi
cou um folheto in t i tu l ado—O exterminio de Cabo l'erde 
— Pavorosas revelaçõs , em 2¿ de julho de iqoS. isto é , 
oito dias depois de em Lisboa ser conhecido o telcgramma 
referido. 

O effeito que este folheto produziu em todo o paiz foi 
peior do que o de milhares de bombas de dynamite; então, 
a opinião publica e alguns jomaes independentes, modifi
caram o seu juizo. A digna e beneméri ta associação Com
mercial de Lisboa sahiu a campo, e com cila outras asso
ciações das provincias e da ilha da Madeira. Muitos foram 
os soccorros dos particulares e,como veremos mais adian
te, poucos se aproveitaram d'elles pela distribuição promis
cua que se adoptou. 

Vamos agora analysar o telcgramma, se bem que mais 
ráp ida e melhor analyse seria indicar o numero dos victi
mados pela fome, pois que tendo o governador, como aílir-
mava no telcgramma, recursos para todas as autor isaçoes , 
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distribuindo e por distribuir tantas providencias de grande 
alcance como as que indicou, não se explica a espantosa 
mortalidade havida até i3 de julho e d'esta data em dian
te, que ainda íoi peor. 

Dizia o governador; 
«i.0 — Distribuo duas rações diarias aos necessitados 

do interior que estão na cidade cm numero de i:5oo.» 
O numero de famintos sobre a cidade seria de i:5oo 

no dia 14 de julho, mas nos seguintes era cada vez maior 
pelo augmento successive da gente das freguezias do inte
rior, que alli não recebiam soccorros de especie alguma. A 
distribuição de trez mil rações diarias não chegavam por 
tanto para a enorme onda de famintos que morriam ao 
abandono na cidade e nos seus arredores. 

Essa distribuição também não se fes senão de 10 em 
diante, pois que até alli era apenas para um pequeno nu
mero, c esse augmento não foi um acto de clemencia e de 
.generosidade do governador, mas sim determinado por 
S- iix..'1 o ministro, que deu amplos poderes sem limitar o 
numero. O governador é que o limitou a i:5oo, quando os 
que o necessitavam eram superiores a 10:000. 

« 2 . 0 — Distribui os necessitados por tres logares á beira 
do plató da cidade.» 

Não estavam ainda á data do te legra mm 11. 
lestes necessitados eram os r.Soo contemplados com 

duas rações diarias desde o dia ¡3 , que as recebiam nos 
albergues, e estes estavam situados nos logares já referi
dos. Na Praia Negra construiu se um barracão de madeira. 
No palmar da várzea da Companhia, continuavam os in
felizes. 

«3.° — Distribuo meio litro de leite por cada creança^ 
que são em numero de cem —teem lambem assistência 
medica. 

Acreditamos piamente que o governador fosse infor
mado que a cem creanças se distribuía 5o litros de leite. 
Como as creanças porém eram cm numero superior a 400, 
que, levadas pelas mães, iam ao albergue sollicitar soccorros, 
a distribuição seria dc dois decilitros approximadamente, 
quantidade de leite muito insufficieme para satisfazer uma 
creança em 24 horas. O medico assistente confirma isto, e 
os bilhetes d'obitos de creanças comprovam que o seu 
numero era espantoso. 

64.° — Albergo muitas mulheres e creanças.» 
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«5.° — O albergue provisorio para homens e mulheres 
é o melhor possível.» 

«ü.0 — Trato de mandar construir novos albergues.» 
Kste telegramma podia ser mais lacónico, porque di

zendo o governador que albergava r.Soo pessoas, tinha as
sim dito tudo; fossem mulheres, creanças ou homens, que 
pouco importa para o caso. 

Os albergues, p o r é m , situados nos pontos mais insalu
bres, como na várzea da Companhia e na praia Negra, fo
ram um erro de quem os aconselhou ao governador. Ac-
cresce que os habitantes destes albergues dormiam sobre 
•o solo húmido sem uma taboa ou uma enxerga. Com a má 
alimentação c sem roupas, vivendo aos montões dentro de 
barracas acanhadas, sem luz, sem porias p a r a o norte, 
para renovação do mephitico ar que os envenenava, eis os 
excellentes albergues tão faustosamente narrados no teie-
gramma, como provisorios, que afinal foram sempre effe-
ctivos i excepção do da Praia Negra, que foí desmancha
do para ser construido no lazareto. 

Na face sul das casas da velha alfandega, junto da 
valla do esgoto do pantano da várzea, e em terreno co
berto de pestífero monturo ergueu-se uma barraca coberta 
com ramos de palmeira, destinada a receber homens ! Para 
ahi foram atirados muitos desgraçados , que á medida que 
iam morrendo, como nos outros albergues, deixavam va
gas para outros que não liveram melhor sorte ! 

O sr. Paula Cid fôra exonerado e nomeado outro go
vernador para o substituir. 

A barraca construida á beira do caminho que liga a 
ponte do desembarque com a cidade, como daria logar a 
reparos desagradáveis ao novo governador, vendo n'aquet-
le triste quadro uma amostra do passado e do presente: 
essa barraca foi, ainda, desmanchada a tempo c transferi
da para o Lazareto. 

Ao cahir das primeiras chuvas, em 12 de agosto, os al
bergados nesta barraca passavam as noites acocorados, ou 
fugiam em busca de melhor abrigo. 

Para a construcção destes albergues despenderam-se 
sommas importantes com a compra de milhares de pés de 
taboado, pregaria e mão de obra. 

A agglomeração de gente é sempre prejudicial mormen
te em occasiÕes de calamidades: a dispersão é necessária. 
Quando, no caso que se trata, fosse impossível a disper
são, o bom senso aconselharia, mesmo como medida de 
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economia, que se alugassem casas e grandes a rmazéns nos 
arredores da cidade; em Villa Nova e na Fazenda haviam 
devolutas muitas habitações" que se obteriam por mód i 
cas rendas, e que garantiam outro conforto aos desgra
çados . 

«y.0 — Mandei admittir 1:000 pessoas na estrada dos 
Picos. Faltam porém muitos homens que preferem men
digar na cidade.» 

. Este assumpto só mais adiante poderá ser tratado de
senvolvidamente, porque depende de outros que a pouco e 
pouco nos iremos occupando. 

Fique, todavia, bem assente que até ao dia i3 de julho 
na estrada dos Picos só havia ordem para se admittir nos 
trabalhos Soo pessoas, e que alli se apresentaram aos mi 
lhares desde o começo dos mesmos, e não conseguiram 
admissão. 

Se houve ordem para se admittir 1:000 pessoas, en tão 
essa ordern não chegou ao conhecimento do encarregado 
dos trabalhos e este só admittia gente das freguezias de S. 
Thiago, N . S.:' da Luz e dos Órgãos abaixo. A população 
mais necessitada destas tres freguezias era superior a 5:ooo 
almas: portanto a estrada dos Picos foi antes uma obra 
encommendada para deitar poeira nos olhos, do que pa
ra um fim caritativo, como se pretendia, e conio é de ha
bito fazer-se em épocas de fome, 

A l l i recebeu sc o pessoal indispensável para levar a cabo 
a conclusão dessa estrada, começada ha perto de 46 an
uos, aproveitando-se o jornal barato: não se tratou de soc-
correr o povo, e a prova é que este morria ás centenas na 
cidade, nos caminhos e nos campos e até na propria es
trada onde lhe eram exigidos violentos serviços, que faziam 
no meio de lagrimas e de atrozes soífrimentos corporaes,. 
pela exigencia demasiada dos potentados que alli impera
vam. 

Nunca faltou gente que quizesse trabalhar em quanto 
foi vál ida; ncgavam-lhe trabalho. Esgotados os seus recur
sos, entregaram-se á mendicidade uns e outros recebiam a 
magra c nociva comida do governo. 

Os poucos válidos que restavam no interior da ilha, 
que nunca encontraram protecção, continuaram a viver 
com os magros vinténs que conseguiam obter pela venda 
ou hypothèca das suas propriedades; ou sob a protecção 
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dos proprie tár ios , aos quaes convinha a sus ten tação de um 
<erto numero de braços para lhes cultivar na es tação plu
viosa, os seus terrenos; procuravam díir-ihes oceupação, 
aliás mais bem remunerada do que o governo nos Picos. 

No inez de julho os trabalhadores, antes das primeiras 
•chuvas, limpavam os terrenos, preparando os assim para 
sementeira. Cuidavam do futuro. 

E n t ã o , muitos trabalhadores que estavam na estrada 
dos Picos, foram para os seus povoados tratar das semen
teiras: alli licaram apenas poucos homens e quasi todas as 
mulheres. Annunciou-se então que nessa estrada se rece
biam homens; mas onde estavam elles? 

O governador exigia agora a dispersão dos famintos 
da cidade da Praia, mandando que fossem trabalhar nas 
estradas dos Picos e n'tinia celebérr ima dos Órgãos a 
S. Thiago, q1-'6 esteve em estudos yb dias. e que cousa al
guma SÍ1 estudou. Alguns que dispunham de forças , ainda 
c rédu los , foram para os Órgãos e alli morreram sem con
seguir trabalho. 

Outros imploravam alimentos adeantados, porque sen
do o pagamento feito no fim de cada semana não podiam 
trabalhar sem comer, e como não fossem attendidos fica
vam a mendigar na Praia. E, ainda outros, estavam em 
tal estado de abatimento de forças, verdadeiros esqueletos 
que mal se podiam aguentar de pé . 

Só neste ponto o tetegramma foi exacto, mas bom seria 
•que elle tivesse sido esclarecido. 

08.0 — Empreguei nas sementeiras dos pantanos 430 
pessoas. 

Foi um trabalho que durou apenas dois dias. 
Colheram-se sementes de accacias, e fez-se a semen

teira com aquelles indigentes. Pena foi que, os que pediam 
soccorros não fossem attendidos com a obr igação de pro
duzirem trabalho, a exemplo dos 450 acima referidos. As
sim, ter-se ia evitado a ociosidade, que é condemnavel nos 
povos civilisados. 

Embora a Direcção das Obras publicas não tivesse ne
nhum trabalho estudado e approvado superiormente para 
ser executado, o que é deveras lamentável , podia bem o 
governador, a exemplo da sementeira das accacias, ir dan
do que fazer a todos que precisavam de a l imentação , em
pregando os em dezenas de caminhos que careciam de l im
peza, de empedramentos e muros de resguardo. 



Não quiz adoptar esse processo de empregar bracos,, 
preferindo educar o povo na ociosidade, porque, dizia elle-
não tinha gente de confiança para dirigir os trabalhos ' 

A verdade é que assim como encontrou gente para se
menteira de accacias e purgucira, encontral-a-hia também-
para outros eguaes serviços, sem ser abrir valias no cimi-
terio. 

tig.0 — Comprei «5o:ooo litros de milho para distribuir 
na ilha de Maio.» 

Podemos affirmar que os famintos d'esta desprotegida 
ilha, nunca viram desembarcar lá tanto cereal e apenas 
umas saccas, que se distribuiram n'um dia. 

«io.0 — E m princípios de agosto começo a r epa ração 
da estrada da cidade velha e da estrada dos Ó r g ã o s a 
S. Thiago. 

Tratemos primeiro da estrada (melhor seria dizer ca
minho) da cidade velha. 

Km 26 de julho foram desabonadas da sopa, denomi
nada económica, proximamente 5oo pessoas, a maioria mu
lheres com creanças, afim dc alli trabalharem. No dia im-
mediato deu-sc começo á limpeza apenas com 3oo. pois 
não havia ord<m para mais, ficando portanto ainda 200 
sem trabalho c sem comida. Collocou-se a policia nas bre
cas dos caminhos que ligam a cidade da Praia com os seus 
arredores para que nenhum faminto subisse ¿Í mesma a 
reclamar soccorros. Até ao dia -iy, isto é, durante 4^ ho
ras, estiveram aquelles desgraçados completamente ao 
desamparo, sem trabalho e sem comida. 

Muitos alli mesmo morreram; outros, moribundos, con
duzidos para o hospital, tiveram a mesma sorte. Os que 
ainda se sentiam com alguma força, no auge do deses
pero, tendo de morrer pela fome ou pelo sabre da policia, 
treparam as rochas oeste da cidade, e em numero appro-
ximado de 70 conseguiram alcançar as porias da adminis
tração do concelho. A l l i chegou a policia para os disper
sar; então houve protestos de indignação nomeio de gran
de vozearia, que terminou peia intervenção do digno admi
nistrador do concelho, indo este ao governador reclamar 
providencias, dando-sc então ordem para se admittír mais 
gente no trabalho. 

Dos Órgãos para S. Th íago mencionou o governador 
reparações na estrada. Mas se esta nunca existiu? A não 
ser que se queira chamar estrada a um trilho que corre ao-
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longo da ribeira, e que aliás podia ser reparado e ficar um 
regular caminho. Reconhecemos a necessidade de se iigar 
o importante porto de S. Thiago com a estrada geral dos 
Ó r g ã o s , e seria uma bella occasiao de se conseguir um 
caminho barato, empregando-se ao mesmo tempo muita 
gente. Mas este tclegramma deixa o nosso espirito firme
mente convencido da falta de resolução do governador, das 
m á s informações que recebia c do seu pouco tacto admi
nistrativo. 

Kstá recommendado expressamente que nenhuma cons-
trucção se faça, sem que o projecto e o rçamen to sejam 
approvados. Ua i governador, bem intencionado, para po
der dar soccorros de prompto, abrindo trabalhos, só o po
deria conseguir sophisinando n lei, classificando como re
parações as obras a executar. 

E' certo que a boa vontade do sr. Paula Cid só sc re
velou no telegramma de 14 de julho, porque cm fins de 
abril., tendo elle dado um passeio ao porto de S. Thiago, 
resolveu lazer o projecto e orçamento e não repa rações 
d'essa futura estrada; para isso nomeou um engenheiro e 
um conductor, que cm 21 de maio começaram os seus 
estudos, que deviam ficar concluidos em 21 dc julho ou 7 
dias depois da expedição d aquelie celebre telegramma. 

O praso de dois mezes para esse estudo deixou nos 
logo convencidos da nenhuma vomade que havia de ser 
util ao povo, pois havendo chuvas em tins de julho, todos 
abandonariam os trabalhos públicos para se empregarem 
nos de sementeiras. 

N'esta larca desempenhou a Direcção das Obras Pu
blicas um papel triste, e não menos o governadrr com o 
seu ostentoso telegramma, que por si é bastante para de
finir quem, sem criterio, ainda diz : 

« 1 1 . 0 — T e n h o recursos para todas as luitorisacõcs de 
V . Kx.0» 

Nao parece que tivesse recursos : se os tinha, e estava 
autorisado a applical os em beneficio publico, bom seria. 
Quem, tantas vezes, ouvisse, as exclamações do sr. Paula 
Cid, que não podía aecudir aos desgraçados porque não 
tinha autorisação do ministro para esse fim; quem, tantas 
vezes , o ouvisse lamentar a critica posição dos governado
res ultramarinos, que são governados pelo ministro, deve 
realmente admirar-se do seu procedimento, que deixou o 
povo morrer á mingua, confessando que tinha recursos. 



Ainda no dia -rz de julho íelegraphava o governador 
para o ministro: 

i.0 .Cheguei do interior, onde fui organisar a dis t r ibui
ção das rações aos indigentes nas povoações das freguesias 
de S. Migue!, Órgãos , S. Thiago e Picos. 

K' pasmoso este governador pela muita habilidade que 
revelou em compor telegrammas. 

No dia 16 de julho sahiu da Praia, acompanhado do fie! 
do deposito das obras publicas José Paes e do proprietá
rio Francisco da Silva Pereira, em direcção aos Picos. Adli 
descançou e depois continuou para Santa Cathanna, pas
sando a S. Miguet e depois ao porto de S. Thiago, onde 
embarcou na canhoneira D . L u i \ no dia 21 de julho que 
regressou á Praia. 

Pouco nos importa saber o modo como organisou a dis
tribuição das rações; o que nos importa é saber sc houve 
rações para distribuir. 

No porto de S. Thiago mandou distribuir, aos sába
dos, tres saccas dc milho ou 240 litros proximamente e 4 
saccas d'arroz ou 400 ídtos, para uma semana! 

Nos Órgãos era a mesma quantidade, c semanas houve 
que não se fazia distribuição porque não havia mantimen
to. 

Contavam sc por centenas os desgraçados de cada uma 
d'estas freguesias, que corriam á esmola, e a maioria fi
cava sem receber o meio litro de milho, ou d'arroz, que 
era para uma semana ! 

Se n'esias freguezias houvesse uma regular distribuição 
de soccorrns, á cidade da Praia não allluiriam tantos fa
mintos. 

Ainda no dia 3o d'agosto foi espantosa a invasão de 
gente da freguezia de S. Thiago que pelas ruas e arredo
res foram morrendo. 

Dos Órgãos havia invasão todos os dias. 
Os habitantes da freguezia de S. Miguel tiveram a 

mesma sorte: a grande mortalidade alli havida falia mais 
alto do que o governador. 

Na freguezia dos Picos não se distribuíram soccorros; 
creou-se apenas um pequeno deposito de milho e arroz pa
ra pagamento aos trabalhadores quando carecessem de gé
neros. 

Morriam aos milhares no interior da ilha sem o mais 
pequeno conforto, c o snr. Paula Cid não ignorava o que 
por lá se passava. Affirmamos. 
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Os géneros mandados pela associação Commercial es
tavam armazenados na Praia e eram promiscuamente dis
tribuidos. Aqui é que se tornava bem precisa a organisa-
ção dc uma commissão de soccorros ou de distr ibuição de 
rações dentro dos armazéns . 

Esses géneros tiveram, em grande parte, appiícaçáo di
versa da que devia snppôr essa associação. Serviu para 
pagamento aos trabalhadores! 

Em agosto, não havendo milho á venda no mercado, o 
governador deu, por emprés t imo, a uma casa commercial, 
mi l saccas Este milho era depois vendido no balcão a 40 
réis o li tro e mais. 

Não havia milho para soccorrer os desgraçados que es
tavam sob a protecção da associação Commercial; nega-
va-se-lhes o que era d'eiles, mas entregava-se á especula
ção d'uma casa commercial, como se aquelle milho fosse 
"propriedade do governo ou do governador. 

Organisou o governador soccorros para distribuir gra
tificações, a titulo de tão humanitario trabalho, mas nuo 
nomeou commissões de soccorros que melhor liscalísasse 
a distribuição, com proveito da moral e dos necessitados. 

2." Comprei 2/(0:000 litros de milho para sustento dos 
lamimos. 

Comprou caríssimo em S. Vicente quando podia tel-o 
conseguido muito mais em conta. 

Não se comprehende a ra/.ão d'essa compra ; quem em
presta mil saccas de milho é porque não carece d'elle. Em
prestar a alguém para comprar a outrem, c um erro mui
to condemnavcl em administração e que merece reparos. 

o." A construcção de estrada na cidade velha começa 
no dia i b do corrente. 

Agora á limpc-a do caminho chama comtrucção de es
t rada . Não ío! preciso projecto nem orçamento . 

4. " A. estrada dos Ó r g ã o s c impossível dc começar an
tes de um dc agosto. 

E m principios d'agosio recolheram á Praia o engenhei
ro c o conductor, encarregados dos estudos desde z i de 
maio, sem apresentarem os resultados de um ki lómetro . 

Ainda houve quem acreditasse na sua cons t rucção , e se 
não fosse a manifesta má vontade, da Direcção das Obras 
Publicas, ter-se-hia íetto pelo menos um bom caminho. O 
rclegramma do governador serviu, com toda a certeza, 
.só para armar ao elíeito. 

5. ° Na estrada dos Picos estão empregadas 1:20o pes-
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soas ; faltam 400 homens que estão mal substimidos por 
mulheres e rapazes. 

E ' admirável a facilidade d'este governador cm forjar 
t e í eg rammas sobre os joelhos, Apesar das innúmeras pas-
seiatas aos Picos, com resultados, certamente, porque re
cebia as ajudas de custo, acere ando-se de homens da sua 
illimitada confiança para o informar, é realmente pasmoso 
como estava táo pouco ao facto do que por lá se passava. 

E m 14 de julho o telegramma dizia mil pessoas. A hi 
havia ordem para se dar trabalho até ao máximo de 800. 
mas como se apresentasse muita gente a redamal-o, hou
ve a kiéa de se fazer substituir os que trabalhavam uma 
semana, por outros, á excepção de pedreiros que eram 
precisos para a cons tmeção de viaductos ou pontes de pe
dra. Não houve a generosidade de se mandar admittir nos 
trabalhos 1:60o pessoas; e havendo-a porque esperava o-
governador pela época das chuvas, quando os homens, pa
ra esse tempo, tinham de se empregar na lavourar As 800 
pessoas despedidas do trabalho, corriam naturalmente para 
a capita! a mendigar uma sopa ao governo ou um logar no 
albergue, e, como nada conseguiam, morriam á fome pelos 
caminhos. 

Na estrada dos Picos houve completa ausencia de cari
dade para com os desgraçados , sendo alguns maltratados 
com pancadas, menos no tempo que dirigiu esse trabalho 
o conductor Joaquim Maria da Costa Monteiro, digno e i l -
lustrado official do exercito, que dotado de uma elevada 
competencia e de uma honestidade a toda a prova, t ambém 
se mostrou altamente caridoso para com todos que se acer
cavam d'elle. 

Foi na sábia e honrada direcção d'este conductor que 
os homens abandonaram o trabalho, por alguns dias, para 
tratarem do cultivo das terras, mas nem por isso deixou 
de produzir o triplo do trabalho do que o apontador Na-
daes que allí esteve durante, longos mezes. 

A nomeação d'esse apontador para dirigir trabalhos de 
uma estrada-, d'esse apontador que não conhecia uma plan
ta nem um instrumento, havendo aliás conductores habilita
dos, foi obra de encommenda, porque no quadro das Obras-
Publicas nenhum outro se prestaria a ser algoz do povo. 

6.° O governo alimenta actualmente 1:800 pessoas na 
cidade da Pra ia ; relatarei tudo na próxima mala. 

O governador no seu telegramma de ¡4 de julho affir-
mava que distribuía rações a i:5oo pessoas! em ib seguiu 



para o interior regressando a 21, de tarde. Nao ordenou 
mais distribuições, mas em 22, sem que ninguém soubes
se, appareceram mais 3oo abonadas, segundo a leira do-
telegramma. 

Acceitemos que fossem 1:800. Agora perguntamos: 
essas i:Soo eram os números dos esfomeados que sollici-
citavam soccorros na Praia? "Do telegramma deprehende-
se isto. O numero dos famintos náo era inferior a 3:ooo, 
isto é, pelo menos 1:200 almas náo recebiam esmolas dos 
260:000 litros de milho que o governador comprou; nem 
trabalho nas estradas da cidade velha, Órgãos e Picos, e 
nem nas sementeiras dos pantanos ; e, espantoso !, nem das-
esmolas enviadas peia associação Commercial de Lisboa. 

Se o governador teve vontade de soccorrer o povo, e 
não viu os seus esforços coroados, terá só que se queixar 
da sua inexperiencia e pouco tacto administrativo; de dar 
ouvidos a íntriguistas que já haviam crucificado o governa
dor Novaes. 

Se compararmos as providencias adoptadas pelo gover
no nas fomes geraes, ou crises alimenticias passadas, com 
a de 1903. vc-se que á detestável orientação seguida ul t i 
mamente (ora a causa da grande hecatombe, que horrori-
sou toda a gente. 

Na fome de ¡8(14 abriu o governo trabalhos públicos 
por toda a paite e nomeou commissões de soccorros; em 
iSHG, outra fome em todas as ilhas, seguiu-se o mesmo ca
minho. Em i<Sb4 morreu gente, é verdade, porque o era-
río da provincia era pobre; o commercio pouco e a nave
gação da metrópole , quasi toda á vela, era reduzida. Não 
havia telegrapho. Os soccorros chegavam tarde e, por isso, 
explica se a mortandade havida. 

Km i88(), po rém, as condições económicas da provincia 
eram bem diversas; a sua receita triplicara; o commercio 
com a metrópole e estrangeiro avultado; a navegação mui
to mais augmentada e já havia telegrapho ligando S. V i 
cente e Praia com todos os paizes do mundo. 

Os rendimentos da província cm H)U3 eram, em tudo, 
superiores aos de 188b, e n'este anno os soccorros, bem 
dirigidos e dados a tempo, concorreram para que nem uma 
só víctima houvesse a lamentar. 

Em 1897 a fome não foi geral no archipelago; as co
lheitas é que foram escassas, havendo uma crise alimenti
cia que, por ter sido combatida a tempo, não victimou nin
guém. 
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O anno de 1903 apresentou-se com melhor apparencia 
do que o de 1897, senão vejamos : 

Nas ilhas -agrícolas Brava, Fogo, S. Nicolao e Santo 
An uto, houve escassez de colheita como em 1897, mas o 
governo esquecendo-se d'ellas com soccorros, houve algu
mas victimas :i lamentar por todas ellas. 

As ilhas do Maio, Sal, Boa Vista e S. Vicente não po
diam deixar de soffrer as consequências da estiagem e 
apenas para o Maio se mandara distribuir algum milho. 

A ilha de S. Thiago, a única onde oficialmente se de
clarou haver fome, não estava em peiores cí rcumstancias 
do que cm 18Q7. Dos dois concelhos, em que el!a estii di
vidida, o de Santa Catharina produziu regularmente nas 
freguezias de Santa Catharina, Santo Amaro Abbade, e 
soffreu a maior parte da freguezia de S. Miguel Archanjo. 
Do concelho da Praia houve regular colheita na freguezia 
de S. Salvador do mundo (Picos), e pelos pontos mais ele
vados das freguezias de S. Lourenço dos Órgãos , S. N i 
colao Tolentino e S. João Baptista. Houve esterilidade, 
portanto, cm parte, n'estas tres ultimas freguezias e mais 
nas de 8. Thiago, Nossa Senhora da Luz , Ñossa Senhora 
da Graça e Santíssimo Nome de Jesus. 

K' certo que desde iSijy as successivas crises depaupe
raram muito as forças do povo, e esse depauperamento 
mais fez sentir os seus e fiei tos na administração do gover
nador Novaes, que poucas providencias deu, se bem que 
•estas poucas de alguma utilidade foram para a província, 
porque se exigiu trabalho aos famintos c não se alimentou 
a ociosidade distribuindo-se rações de comida aos, ainda, 
válidos. 

O governador Paulo Cid, pouco experiente e mal acon
selhado; não prevendo as terríveis consequências da fome, 
deixando de a combater desde logo, quando com mais inten
sidade se manifestou, e que ainda se contavam com alguns 
recursos da ultima colheita no concelho de Santa Cathari
na e de algumas freguezias do da Praia, viram-se os funestos 
resultados. Morria se de inanição por toda a ilha. 

A grande mortalidade que todos deploraram cm 1900 
c, successivamente, em 1904, foi consequência dos actos 
de uma irrcllcctida administração e não de uma esterilida
de completa como se apregoou. 

Aos primeiros prenúncios da crise cumpria ao gover
nador reunir o conselho do governo, como claramente dis
põe a Rcorganisação administrativa da provincia de 1892, 
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por isso que sc tratava de uma calamidade publica. Aíii 
discutiria e!Ie com os mais experimentados e antigos na 
provincia, nomeadamente o chete de serviço de saúde dr. 
Lereno, que pela sua longa permanencia na província, e, 
como profissional, descreveria melhor do que ninguém os 
estragos horrorosos c]ue sempre succedem a uma crise afi-
menticia mal combatida; ouviria o secretario geral que lhe 
narraria o caminho seguido pelos seus antecessores. Appro-
vadas as medidas urgentes a seguir, re!ata!-as-hia ao mi
nistro e se esle as mio approvasse, então devia demittir-se. 

O governador nao ouvindo esse tribunal, como deter
mina a lei , assumira a grande responsabilidade de ser jul
gado pela opinião publica. Ordenou trabalhos na estrada 
dos Picos com 200 pessoas das freguezuts de S. Thiago c 
Nossa Senhora da Luz; em julho esse numero elevava-se 
a Soo. Na Praia ordenou trabalhos de curta duração e com 
pouca gente na demolição da velha enreja de Nossa Se
nhora da Graça e na abertura de uma valia de esgoto na 
várzea da Companhia. A limpeza do caminho da cidade 
velha principiou em fins de julho; a construcçao da estra
da dos Órgãos a S. Thiago ficou em promessa; em -23 dc 
agosto, quatro dias antes de dar posse do governo ao snr. 
Barjona de Freitas, ordenou que seguisse para a Figueira 
de Portugal o conductor 1). Thomaz d'AImeida com pode
res para admittir toda a gente na limpeza do cmninho d'es-
sa localidade até ao Kuv Vaz. Apesar d'essa região ser 
quasi deshabitada e terem já cabido, de 12 a 18 d'agosfo, 
chuvas abundantes, compareceram 3o pessoas ao trabalho. 

Com amplos poderes para limpar os caminhos que en
tendesse, contanto que tizesse dispersar os famintos que 
invadiam a Praia, pensou o referido conductor em abrir 
trabalhos cm Mendes Falleiro para empregar braços , mas 
não houve tempo de se realisar esta manobra, determi
nada á ultima hora, peia chegada do novo governador, o 
que deu origem ao celebérr imo caminho de Ruy Vaz figu
rar ainda na lista dos trabalhos annunciaclos no discurso 
de despedida do snr. Paula Cid com o pomposo nome de 
estrada! O governador Barjona houve por conveniente sus
pender aquelles trabalhos. 

Não pequeno erro do governador Paula Cid foi esco
lher os Picos para concentrar os indigentes de S. Thiago 
e Nossa Senhora da Luz nos trabalhos públicos, regulan
do a distancia entre estas regiões por 3 a S leguas at ra vez 
de maus caminhos. A freguezia dos Picos, que fica nos l i -
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mites do concelho de Santa Catharina, obúvera regular 
produecão, e os famintos d'aquellas duas freguezias para 
ahí camirrharam, c como só 200 tivessem conseguido em-
pregar-.se, por \á se deixaram ficar, e invadindo o concelho 
de Santa Catharina roubaram as propriedades^ em dezem
bro já este concelho estava povoado com os famintos do 
da Praia, que deixaram, t ambém, em pouco tempo as pro
priedades completamente arrasadas. Alastrou-se a fome 
-com a maior rapidez por toda a ilha, e o povo começou 
depois a invadir a Praia em procura de soccorros por os 
não encontrar já no interiof. 

Os moradores da cidade viviam indignados ante o tris
te espectáculo que se desenrolava pela falta de providen
cias. Multidões de esqueléticos famintos percorriam as ruas 
pedindo um bocado do pão ou trabalho para o poder con
seguir. 

Em abril a situação era já desesperada ; o governador 
ainda estava a tempo de, dando providencias sensatas e 
•enérgicas, salvar milhares de almas. Para isso bastaria 
nomear commissões de soccorros que funecionassem em 
todas as freguezias encarregadas de distribuir géneros a al-
.guns inválidos, cuidarem das creanças e abrir trabalhos 
públicos em todas ellas; crearía depósitos de géneros nas 
freguerias, que ficariam sob a fiscalisação das commissões 
referidas, e adjudicaria o fornecimento dos depósitos aos 
negociantes que contractassem o milho e arroz mais bara
to ; regular-se-hia o pagamento aos trabalhadores e a ad
missão d'eiies conforme o numero de pessoas de cada 
fogo. 

As commissões promoveriam subscripções na met rópo le , 
colonias e estrangeiro, para auxiliar o governo. Não havia 
necessidade, portanto, de construcçao de barracões e nem 
dc distribuição de sopas na cidade, que produziram as mais 
funestas consequências como se viu da agglomeração. Mal 
albergados, pessimamente alimentados e despoticamente 
chibatados pela policia, poucos foram os que resistiram a 
tantas crueldades. 

Se o governador seguisse aquella orientação a sua cons
ciência ficaria muito acima da fúnebre portaria que o lou
vou. 

Não queria soccorrer o povo, dizia elle, porque a fome 
não existia c o commercio é que a inventava para explorar 
os cofres da Fazenda publica. No seu discurso da posse do 
governo ao snr. Barjona de Freitas manifestara outra opj-
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níão \ fez elogios ao commercio; reuniu o conselho do go
verno para isentar o milho de direitos, afira do commercio 
o poder vender-mais barato, mas protegeu só o / a l com
mercio explorador i que o vendeu ao governo por preço 
elevado e ao povo a 40, 4^ e 5o réis o litro, regeitando a 
proposta de um negociante que, só para elle, queria a isen
ção de direitos de certos géneros, obrigando-se a vende-los 
por um determinado e baratíssimo preço. Esta proposta re
presentava um beneficio e por isso não se acceitou. 

Nao havia fome e por isso não nomeava commissões 
para o auxiliar, porque duvidava da honestidade de todos; 
mas encarregava um só individuo de receber e arrecadar 
os géneros comprados pelo governo e enviados peia asso
ciação Commercial, distribumdo-se promiscuamente, sem 
intervenção da repartição superior de fazenda, a quem cum
pria fiscalisar e receber mappas mensaes da distribuição, 
de forma a haver uma regular e exacta escripturaçao dos 
.genei;os entrados e sabidos para as diversas localidades. 
Os albergues eram dirigidos por oflíciaes que requisitavam 
.géneros ao deposito; os officiaes tendo outros deveres do 
seu cargo a cumprir, não fiscalísavam regularmente. Hou
ve muitas e graves aceusaçoes ás cosinhas, que distribuíam 
mais agua do que géneros. 

Não havia fome, mas ofíicialmsnte abria-sc uma subs-
cripção na administração do concelho para com o seu pro
ducto se comprar vestuarios para os andrajosos, que oíicn-
diam a moralidade publica com a sua nudez. 

Hasta. Não havia fome, o que havia era fartura das 
mais atrozes crueldades. Âs valias dos cimiterios enchiam-
sc dc cadáveres empilhados, uns sobre outros; nos povoa
dos os cadáveres eram alli mesmo sepultados, por não ha
ver quem os levasse ao cimiterio*, nos campos, eram quei
mados. 

No interior da ilha os roubos eram constantes às pro
priedades agrícolas, aos estabelecimentos commerciaes e 
ao gado. 

A escravatura para S. T h o m é veio completar esse qua
dro de miseria em detrimento da prosperidade da ilha. 

A distribuição dc comida aos famintos como medida dc 
salvação foi acto de má administração e de grande immo-
ralidade. 

Soccorrer os inválidos, agrupando-os em casas confer
ía veis c distribuir-lhes alimento sadio, é justo e moral. 

Usar de egual procedimento para com os válidos é in-
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justo e immoral-, injusto porque ninguém pôde e nem deve 
ser remunerado pelos cofres públicos sem que produza tra
balho; immoral, porque em todos os paizes cultos é a oc-
ciosidade u m dos vicios mais condemnaveis, ainda mais 
com a aggravante de se não at tender á natural indolencia 
que tem todos os povos que habitam latitudes menos ele
vadas. 

O distincto escriptor snr. José de Souza Lurcher O* re-
ferindo-se á indolencia dos povos do Oriente, não os es-
tigmatisa, estabelecendo a comparação da sua actividade 
com a dos europeus. Muita gente que se tem por illustra-
da acredita que a indolencia dos pretos é um mal prove
niente da sua má orientação ou educação , e não ha termos, 
os mais despresiveis, que não lhes sejam applicados por 
não produzirem o mesmo trabalho que os europeus conse
guem na sua patria. 

Transcrevendo o que diz o snr, Larcher na sua scien-
tifica obra podemos applicar para Cabo Verde a mesma 
acertada doutrina com poucas alterações: 

«Na Kuropa cruzam-se menos os braços cm frente dos 
ordinarios contratempos da v ida ; mas isso procede da dif-
ferença do meio ambiente, da latitude habitada, que obriga 
a um maior emprego de força para dar calor ao sangue, 
ou vestuario ao corpo, contra as inclemencias da fria tem
peratura .» 

«No Oriente essa necessidade é muito menos imperiosa; 
nem o sangue precisa de estímulos pa ra conservar a nor
mal tempcvalura phisiohgica, nem o corpo precisa de res
guardos tão dispendiosos para se preservar do f r i o e da 
chupa.» 

_«0 clima favorece-os nesse ponto, e a vida sendo mais 
facií, a indolencia predomina naturalmente sem que por 
isso deixem de cultivar a terra, de traficarem e de defen
derem os seus interesses c os seus haveres com vigor e 
firmeza.» . . . . 

ímpressdes de viagem ao '"gypto, pag. ¡94—1.0 volume-. 
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O raciocinio tão bem deduzido pelo sr\ Larcher seria 
perfeitamente applicavel a Cabo Verde se chovesse como 
no Oriente. 

O portuguez europeu vive n'estas ilhas, desde a sua 
descoberta, juntamente com os pretos, dedicando-se espe
cialmente á agricultura. Na Europa desenvolverão grande , 
actividade nos trabalhos campestres; em Cabo Verde essa 
actividade é menor do que a do preto. 

O europeu em Cabo Verde, em toda a Africa, só po
derá dirigir ou mandar executar qualquer trabalho, com 
mais criterio e conhecimento do que o preto; se a latitu
de ou o clima não o favorece para ser mais activo, e 
se o europeu debaixo da mesma influencia é menos, 
nao ha razão para se apodar de indolentes aos pretos de 
Cabo "Verde ; este qualificativo melhor caberia aos primei
ros que produzem menos e comem mais. 

Os mais propensos a estigmatisar os pretos, a ponto de 
sustentarem publicamente que seria um grande beneficio o 
extermínio d'elles, mais ou menos convencidos de que a 
esterilidade d'estas ilhas é só devida d falta de chuvas e 
não á de trabalhos agrícolas, para não perderem o credito 
de sabichões tem o arrojo de imputar a este povo, como 
causa da sua miseria e da fome. a proverbial indolencia 
agrícola c industrial. 

O desenvolvimento de qualquer industria, dependendo 
de capitães e de conhecimentos prolissionaes, estaria mais 
ao alcance dos europeus do que ao dos pretos, que não 
dispõem de recursos de especie alguma. 

Para suavisar o mais possível os horrores de uma este
rilidade ; para se evitar a mendicidade em larga escala, 
obrigando a província a maiores despezas, não bastam só 
discursos banaes, bem ou mal alinhavados, proferidos 
quando os governadores tomam posse dizendo lhes: que 
muito se tem feito quando nada se fez; que os negocian
tes e agricultores são os carrascos dos pretos, quando os 
dirigentes são a causa dos esbanjamentos, de arbitrarieda
des e iniquidades, levando o luto e a dor a toda a parte. 

E ' preciso que os governadores, a lém das comprovadas 
capacidade e experiencia, oiçam os competentes nos diffe-
rentes ramos de industria; depois de resolvido o problema, 
quaes as melhores industrias a introduzir nestas ilhas, in
formem ao governo, propondo até premios para qualquer 
empreza que se installe. 

O governador Sebast ião Lopes de Calheiros e Menezes 



66 

(i858 o i860) deu â publicidade um relatonof1) sobre a 
sua administração n'csta provincia em 1866. Com a sua 
competencia c energia dizia: 

«São bons todos os meios que se empregarem tenden
tes a impcllir os habitantes de Cabo Verde ao trabalho, 
ao movimento e á industria (menos d da mendicidade). A 
abertura de caminhos adequados ao transito possível, é 
um expediente a seguir em crises c um meio preventivo 
de as evitar^. 

Os actos do governador em 190? foram revestidos des
tas tres circumstancias graves: 

1.0 — Alimentar a ociosidade a gente válida. 2.°^—Não 
proceder de forma a evitar a mortalidade geral com me
nosprezo da lei-, ser reservado e menos exacto nas suas 
informações ao ministro; 3.° Consentir a emigração para 
S. T h o m é , sem protestar contra este facto com grave pre
juízo para as condições económicas e financeiras da pro
víncia. 

O governador Calheiros, no seu relatório, expondo a 
rebeilião havida cm Jamaica pelos pretos, que reagiam 
contra a escravidão commettendo assassinatos; e das exe
cuções e fusilamentos da parte do governo inglez, faz ju 
diciosas considerações que transcrevemos: 

«Os assassinatos commettidos pelos pretos na Jamaica 
e as execuções e fusilamentos praticados ultimamente pelos 
inglezes, ou denotam ingratidão e inhabilidade para a ci-
vilisação da parte d'aqnelles ou vicio e erro grave da par
te d'estcs. A primeira hypothese depõe contra a raça pre
ta, e a segunda não abona a perícia e os instinctos philan-
tropícos dos dominadores. Se a causa da civilisaçao requer 
taes espectáculos em pleno século X I X , repudiemos a cau
sa c prescindamos da civilisaçao 

A necessidade de dar braços á ilha de S. T h o m é , que 
nao podia recebcl-os de Angola, foi causa de grandes con
ferencias entre o ministro da marinha e os agricultores de 
S. T h o m é . Para Cabo Verde foi nomeado governador o 
sr. Francisco de Paula Cid, que trabalhava para ser trans-

{'} Apontamentos a prese ruados á commissão encarrega da dos 
melhoramentos da provincia de Cabo Verde. 



ferido para aquella ilha. O governo da metrópole regulou 
c permittiu a emigração para o sul. Alas como obrigar os 
pretos de Cabo Verde a emigrar, abandonando o seu lar, 
a sua familia e os seus haveres ? Nao os soccorrendo. Mor
re rão de fome os que não quizerem emigrar, foi a senten
ça lavrada a este povo pacifico e laborioso, e assim acon
teceu. 

A mendicidade augmentava em proporções aterradoras; 
a caridade já fraquejava, pois não dispunha de recursos 
para salvar milhares de desgraçados; a esmola oflicia), 
pouca, veiu tarde ; estava tudo perdido. 

Cada um vendia o resto do que possuía, e collocado 
•entre a espada e a parede, não teve remedio senão sujei-
tar-se á draconiana resolução dos negreiros, aiistando-se 
como serviçaes para cultivarem e fazerem progredir uma 
terra que não era sua. 

Mais razão do que cm Jamaica haveria para uma rc-
belliao. 

«Tão prejudicial c para a causa da civiiísação o que 
explora os sentimentos da humanidade em detrimento da 
propria humanidade, como aquelSe que especula venden
do pretos ou forçando-os pela fome a venderenvse. Acolá 
está a escravatura dos sentimentos, aqui a do individuo (*)• 

O sr. Larcher no tomo 2." das suas impressões dc via-
;;-m f-'j diz : 

« (joint) é possiI'd esperar do emprego de p)'ocessos ião 
r¿vollauLe$. a couquisla e a comeriKição pacifica das pessoas 
e das cousas? Os prdtss não podem ler ama alia opinião 
da nossa humanidade e bom s:nso da nossa moralidade 
e c i r i l i sação. Os adversario*, on por ¡nicial i ra ou por 
imilaçao, seguem e dão os mesmos exemplos: os prelos são 
ladroes, os brancos t\xplora<kn-cs; os pi'clos nialaiu, arra
sam c queimam: os bi-aucos na sua passagem só deixam 
raslos de deslruiçao e incen-Jio, de morte e e sc rav idão ; os 
pretos fa l tam d sua palavra e juramentos; os brancos cor
respondem com ardilosa má fé. 1'ara atrahir boas vonta
des só serve a verdade e a brandara. O terror e a cruel
dade só desafiam duras represalias.-" 

(l\ Relaiorio do sr. Calheiros, 
i*) Pag- /S-
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Sc o governo da metrópole e os governadores dos po
vos ultramarinos não se inspirarem em tão sabias doutrinas, 
deixem os pretos então viver sob a protecção de uma ban
deira á sua escolha, que melhor cuide da sua civilisação 
possível . 

«Ninguém (') deve querer colonias só para effeito deco
rativo. Se a sua posse é obra da humanidade e da c w ü i s a -
ção, devem ser protegidas e administradas de conformida
de com tão elevado m t u ü o : c se conjunct amenté se associa 
a idea de promoter os interesses económicos e pol í t icos da 
metrópole, é indispensável respeitar a vida, as crenças e 
os bens dos indígenas, procedendo com estes com a maxima 
lealdade e jus t iça , pa ra lhes inspirar confiança e respeito, 
pa ra os at trahir e leval-os sem violencia ao convencimento-
da commum utilidade da exploração da terra e da acção-
do commercio.» 

Sejamos justos. Quem consultar a historia d'esta pro
vincia, encontrará em cada pagina as melhores disposi
ções régias, todas tendentes a promover o progresso das 
ilhas; se alguns governadores e outras autoridades comet-
tiam erros, seguia-se logo uma syndicancia e a acção 
régia fazia-se logo sentir. Noutros tempos escolhiam-se 
homens de provada capacidade para administrar colonias ; 
modernamente, quem melhores empenhos pode dispor é 
que consegue um governo. 

Felizmente a provincia de Cabo Verde, no decorrer de 
todo o secuto X I X , teve á testa da sua adminis tração, com 
poucas excepções, homens de valor comprovado e de rara 
energia que deixaram o seu nome vinculado a grandes 
emprehendimentos; que estimularam a instrucção, creando-
escolas, base essencial para a civilisação dos povos; que 
nas crises alimenticias levaram o conforto e o agasalho a 
toda a parte, cm vez da clássica chibata, das injurias 
aviltantes e epithetos os mais afírontosos. 

Alas continua o sr. Larcher : 
ePelo emprego d'estes meios ê possível civi l isar os pre

tos lenta, mas seguramente. Em logar de fugirem, appro-
ximar-se hão, e á e inimigos se t r a n s f o r m a r ã o em amigos, sa
tisfeitos e honrados de se considerarem consocios da empre
ga de que materialmente reconhecerão a uti l idade, no rela-

í1) Sousa Larcher, como, pag. 66. 



íivo bem estar da sua existencia, que resultará do exercício 
das apt idões adquiridas nos bons exemplos e ensino pratico 
cjue tenham recebido dos seus ¡Ilustrados protectores e di
rigentes. 

Se o snr. Paula Cid , antes de acceitar, ou implorar, 
u m governo d'além mar, estudasse como tanto se requer 
e consultasse os melhores livros sobre administração de 
colonias; se não desse credito á có r t e ' de aduladores e cau
d a t á r i o s ; se abandonasse estes conselheiros e resolvesse, só 
por si , as questões que se apresentassem, com certeza que 
teria seguido melhor caminho e nunca sentina remorsos de 
ter desempenhado o papel de deixar morrer á fome uns 
dez mil innocentes que atulharam as valias de onze cemi
t é r i o s , e ainda para cima de outros dez mil que foram, uns 
-enterrados nos campos, e outros queimados por não haver 
gente papa os carregar até ao cemitér io! 

A seguinte estatística dá a mortalidade que consta dos 
registos parochiaes. 
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Mortalidade para mais, ou para menos, em 1903, comparada com a de 1902 na ilha de S. Thiago 
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Movimento da mortalidade em tres annos seguidos de 1901 a 1903 e comparações dos mesmos 
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Analysemos a estatística representada no mappa sobre, 
o n.0 2. A lógica dos algarismos c irrefutável. 

No concelho da Praia, a freguezia de S. Salvador do 
Mundo, que teve boa colheita, mostra uma mortalidade 
maior que em 1902; proximamente egual de janeiro a maioi 
sempre crescente de julho a outubro e decrescente d'ahi 
por diante. 

Explica-se esse augmento pela invasão dos habitantes 
das outras freguezias e dos que trabalhavam na estrada ; 
•de janeiro a maio aguentaram-se melhor por viverem de 
roubos que faziam ás propriedades; de julho a outubro, 
como não houvesse mais nada para roubar, a mortalidade 
cresceu espantosamente, para em novembro decrescer com 
•o apparecimento de alguns alimentos da nova colheita. 

A freguezia de Nossa Senhora da Graça acensa um 
•augmento, não muito elevado, ate março . O povo do inte
rior ia invadindo a cidade da Praia, e mais ou menos rece
beram soccorros dos particulares. De abril até dezembro a 
mortalidade causou espanto, que não se justificaria se os 
famintos fossem soccorridos como afHrmava o snr, Cid, 
•que linha verba para iodas as ai t lorisaçõcs. Que auctori-
sações? Para deixar morrer o povo á mingua: 

As populosas freguezias de S. Nicolau Tolentino, S-
Lourenço e S. Thiago, aceusam uma mortalidade muito 
interior ás duas primeiras citadas, o que prova claramente 
que, tendo sido os seus habitantes victimas da estiagem, 
foram os que mais contribuíram para a grande invasão das 
outras duas, o que não merece duvidas, se attendermos 
que as de Nossa Senhora da Luz , Santissimo Nome de 
Jesus e S. João Baptista são pouco populosas. Declarou se 
a fome em iodo o concelho. 

Concelho de Santa Catharina. A freguezia de Santa 
Cntharina tinha tido boa colheita; não se abriram trabalhos 
públicos. Até abril houve pequena invasão de famintos e a 
estat ís t ica dá-nos uma mortalidade inferior á havida cm 
egual período de 1902. De maio a outubro augmentou ella 
consideravelmente^ o que mostra, pelas invasões que se de
ram, Cjue t ambém íicou arrasada pelos roubos constantes ás 
propriedades, declarando-se t ambém alli a fome. A de Santo 
Amaro Abbade teve regular colheita ; o augmento da mor
talidade deve-se aos famintos das outras freguezias, espe
cialmente aos de S._Miguel, onde foi pouca a producção. 

E m resumo de Junho por diante foi bem horroroso o 
•quadro de miseria em toda a ilha. 
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Entre as medidas adoptadas pelo governo da me t rópo le 
para atenuar, o mais possível, a mortalidade, dcicrminou-
se: a emigração para S, Thome e abertura de trabalhos 
públicos. 

O processo seguido pelo governo facilitando a emigra
ção parece que maís visava a favorecer os roceiros de S. 
T h o m é , cm prejuízo dos agricultores dc S. Thiago, do que 
salvar das garras da morte milhares de vidas. Se essa emi
gração obedecia também a um fim caritativo não era muito 
que o governo providenciasse de forma a evitar, que as mu
lheres e filhos dos que emigrassem ficassem-ao abandono 
pelas ruas da cidade, exigindo dos exportadores uma men
salidade, que seria descontada cm S. T h o m é aos servicaes 
no acto de receberem os salarios. Os roceiros recebiam 
valentes braços para o trabalho e o governo não aceudindo 
a todos, dava guia de marcha para a valla commum a mi
lhares-de desgraçados . 

Primeiro que os roceiros tivessem apetite de possuir 
braços caboverdeanos foram os francezes em Dakar que 
os contractaram; trabalhadores a 5oo réis, pedreiros e car
pinteiros a r.^000 e i £ ó o o réis e não a 100 réis. 

Muito bem, e caridosamente, teria andado o governo, 
se não dificultasse a emigração para Dakar - sc não exi
gisse certificados do registo criminal c passaportes, docu
mentos estes muito dispendiosos e que não podem ser ad
quiridos por quem reclama soccorros e não os consegue. 

Para S. T h o m é tiveram os engajadores as maiores fa
cilidades e até a inspecção medica fora decretada gratuita
mente para mais beneficiar os importadores de braços. O 
serviço de inspecção aos emigrantes não é do Estado; é 
puramente particular, e, como tal, não podia o governo 
obrigar os medicos a fazel-o gratuitamente. 

Dentro do hospital podiam, é certo, ser inspeccionados 
os emigrantes, mas o certificado dessa inspecção só podia 
ser dado mediante uma remuneração pelo serviço pres
tado. 

Sc os medicos militares pódem, por uma ordem supe
rior, ficar cerceados nos seus honorarios, que são garantidos 
por uma tabella official, justo e equitativo seria que de cgual 
modo as autoridades judiciaes passassem gratuitamente 
cer t idões de registo criminai, visto que são t a m b é m remu-



neradas. E quando ha tantas facilidades não se explica os 
emolumentos cobrados pela secretaria gcral, .sendo esta de
mais uma repart ição publica! 

E m 1864 decretando o governo a emigreição para S. 
T h o m é e Angola, fel-o cariciosamente, porque não entre
gou, os que voluntariamente queriam emigrar, n especula
ção particular; em 1908, embora autorisada pelo governo, 
dèem-lhc as cores que quizerem, é sempre uma escrava
t u r a ; os especuladores engajadores, mais ¡ilustrados e la
dinos do que os engajados, descrevem a estes com as mais 
lindas cores o futuro risonho que os espera e ao mesmo 
tempo que pintam com negras cores as desgraças que lhes 
succedcria, se ficassem na terra á espera de providencias 
governativas. 

O preto tem horror á emigração, porque, talvez com 
algum fundamento, a suppôe uma pequena variante da es
cravatura e esta não lhes deixou saudades. Apesar dessa 
grande aversão, viu-se (orçado a isso. 

Muitas dezenas d'annos decorreram depois que uma 
forte corrente de emigração derivou para S, I homé , da 
Liberia, Ajuda c Angola, mas só mais tarde esta ultima ex
portava para alli serviçaes sabidos de Novo Redondo. 

Os milhares de braços entrados nos dez annos ukimos 
da provincia de Angola, que sobem a 1 17:000, seria o bas-
:;;ÍU<J para, cm qualquer paiz de maiores dimensões que S. 
Thomé.. houvesse uma fabulosa população. 

Ou cm S. T h o m é lia influencias espedaes que impe
dem a propagação da raça humana, ou ha pouco cuidado 
no tratamento dos serviçaes. Pouco nos importa saber a 
r a z ã o ; o tacto é que elles desapparecem, acensando o obi
tuario uma percentagem de 70 

Se os pretos d Ajuda. 1,iberia e Angola não podem vi
ver alli. muito menos os de Cabo Verde. K' portanto um 
crime gravíssimo consentir-se n'essa emigração. 

A questão é outra. Approveitou-se da miseria na ilha 
de S. Thiago para obrigar os pretos a comractarem-se para 
S. T h o m é - cada preto custava, na roça, 27.7000 réis , e 
cada de Novo Redondo sabia, pelo barato, por ibo.fooo 
réis. 

Ora de 2:^00 pretos caboverdeanos exportados houve, 
por tanto, um lucro a favor dos roceiros de 33'i'.5ooCooo 
réis . 

N'estes lucros entram a dii íerenca de passagens nos 
vapores da Empreza Nacional, reduzidas a 10:000 réis , de 
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ÍOytooo réis que eram; reducçao enormissima, mas decerto 
a Empreza não soffrerá prejuízos e antes será contemplada 
•de qualquer outra fórma pelos roceiros como, é de presu
mir que sejam todos que, por qualquer fórma, envidaram 
os seus esforços para que elles conseguissem servíçaes t ão 
baratos. O lucro de 332:5oo^ooo réis, dá bem para isso, c 
os negociadores que o digam. 

A experiencia já demonstrou que o preto de Cabo Verde 
•é um m á o serviçal para S. T h o m é , como t a m b é m é o eu
ropeu. 

A alimentação que se ministra aos serviçaes será ex-
cellente para os angolenses; para os caboverdeanos habi
tuados a uma melhor, só por muita necessidade a acceita-
rao. Os caboverdeanos repatriados, e cartas d'alli recebi
das, confirmam plenamente o que acabamos de dizer, isfo 
é, a alimentação é boa em certas e determinadas roças e 
regular n'outras, mas é impropria para elles que estão ha
bituados a outra especie de comida. 

O Jornal das Colonias de 17 de outubro de igo3 pu
blicou uma entrevista, havida em Paris, entre o snr. A l 
mada Negreiros e o doutor al lemão Schult e sobre S. 
T h o m é . 

O doutor Schulte 'observou que o serviçal é optima
mente tratado: vive em palacios, tem boa comida e bom 
malario. Para o serviçal angolense, que viveu sempre em 
cubatas, e que se alimenta mal, apreciando positivamente 
a carne podre, a alimentação que recebe em S. T h o m é , de 
arroz, peixe secco, carne secca, feijão, etc., etc., é real
mente admirável . 

Com taes géneros , e com bons adubos, consegue-se 
uma bella paparoca; resta saber como é adubada alli a co
mida. 

O salario do serviçal angolense são 80 ré is diarios. Na 
ilha de S. Thiago regula, com comida, 100 ré is , e a secco 
140 a 200 réis. Os serviçaes caboverdeanos em S. T h o m é , 
segundo se affirma, vencem 3:5oo réis mensaes com co
mida Para o caboverdeano, este salario é mu i reduzido e, 
tanto que, poucos são os que conseguem mandar econo
mias para a sua terra. 

A sahida de caboverdeanos ainda assim seria acceita-
vel se houvesse uma exuberancia de população e podessem 
conseguir melhor emprego de braços para garantirem o 
sustento das suas familias, a exemplo do que succede com 
a emigração das ilhas Brava e Fogo para os Estados Uni-
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dos d'America. As familias dos que foram para o sui fica
ram em peiores circumstancias. 

Com grande sacrificio tem, um ou outro emigrante,, 
mandado algum dinheiro á familia, que chega ás maos-
cTesta bastante reduzida, tal é a usura no premio pela 
transferencia. 

De um emigrante sabemos que entregou 4^000 réis em 
S. T h o m é e na Praia a familia recebeu 3#6oo réis, isto é, 
pagou de premio 10 Q/o. 

O Jornal da M a n h ã de 14 de agosto de igoS, sob o 
titulo: «A escravatura da Vanguarda», fazendo referencias 
A emigração de colonos de Cabo Verde para S. T h o m é , 
coNoca-se ao lado da Vanguarda que appiaudiu essa emi
gração, tanto mais no momento em que era preciso sal 
val-os dos horrores da fome. 

Ninguém deixaria de a applaudir se cila fosse orientada 
como em 1864. Se. o governo teve em vista soccorrer o 
povo da ilha de S. Thiago, para o salvar da fome, por 
meio da emigração, nenhuma necessidade tinha de entre
gar os famintos ¿í exploração particular que os obrigou a 
um contracto leonino de tres annos de trabalho forçado, 
com prejuizo manifesto para os agricultores de Cabo Verde 
que tem as suas propriedades incultas por falta de quem 
lli'as trabalhe 

Diz ainda o Jornal da M a n h ã : que sendo esse o desejo 
dos agricultores de S. T h o m é e Pr íncipe já introduziram 
n'essas ilhas uns i:5oo caboverdeanos. «Que o cabover-
deano não satisfaz por completo ás necessidades da agri
cultura tropical, não só pela sua íalta de robustez e conse
quente indolencia, como pelo detestável abuso do aicool, 
que os conduz a constantes rixas e crimes. N ' u m paiz onde 
a força publica é quasi nulla e permanece na sua capital, 
onde a ordem publica assenta apenas no prestigio do eu
ropeu para com o preto, aquelle elemento é nocivo e per
turbador da necessária disciplina. Com effeito esses povos 
descendem de muitas gerações de famintos e alcoólicos, 
alcoólicos elles próprios , são evidentemente uma raça de
generada, mas nem por isso, attendendo á falta de braços 
com que lactam as nossas duas ilhas do Equador, são ele
mentos para desprezar, antes se lhes deve procurar servi
ços compatíveis com as suas forças e envidar esforços para 
os desviar do fatal vicio da embriaguez.» 

A facilidade que ha, no nosso paiz, de escrever sobre 
os povos ultramarinos, chega a causar pasmo. E os agri-
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cultores de S. T h o m é c Principe, nao sabemos seporigno-
ntneiíí, mostrando desejos de coloni.sacão caboverdeana, 
conseguiram uns i:5oo maus serviçacs. N ã o toi por ignoran
cia, íoi por economia. Àdmitt indo que o contracto para os 
caboverdeanos e angolenses sejam eguacs no tempo, isto ú, 
de 3 annos e que o serviçal de Cabo Verde perceba o s.".-
iario de Ŝ ÍDOO réis, e o angolense de 2-u>:>o(i ré is , temos o 
agricultor a despender com o primeiro em tres annos, in
cluindo a despeza de engajamento e passagem que sao 
¿yvfooo réis, o total de iSSaooo ré is ; com o segundo, o 
salario a 2^5oo réis e despegas de engajamento c passa
gem Tbooooo réis, o total de 25o£ooo réis . O serviçaí ca-
boverdeano, vencendo mais que o angolense toooo réis 
mensaes, ficou, ainda, ao roceiro mais barato uns qj0ooo 
réis. 

S e r á a ditferença de 3-2ffiooo réis annuacs a razão por
que os agricultores das cncautadonis ilhas do Equador 
mostram desejos dc introduzir n'ellas os caboverdeanos? 

O articulista revela poucos conhecimentos ethnographi-
cos do povo de Cabo Verde. Os governadores das provin
cias ultramarinas são os que mais se oceupam da ethno-
graphia dos povos, que administram, nos seus relatór ios . 
Km regra colhem informações das pessoas com quem mais 
convivem para tratarem d'este assumpte e como essas in
formações variam coníorme o ¡nudo de vér, o scn t iau iu j 
e as paixões dc cada um, o que sustentam nos relatórios 
nem sempre são a expressão da verdade. 

K' muito possível que o articulista se baseasse n'algum 
d'esses relatórios para deprimir tanto os pretos de Cabo 
Verde, que são entre os da raça negra das colonias portu-
guezas, os melhores que se conhecem ; mais civilisados, 
mais pacíficos e mais trabalhadores. • 

Se o caboverdeano não satisfaz, por completo, ás ne
cessidades da cultura tropical por ser fraco e indolente, 
porque não satisfaz o europeu que é forte e activo? 

Se o europeu é um modelo de actividade e de robus
tez, porque não é eile contractado para servir em S. Tho
mé ? E se, como allirma o doutor Schulte, é S. T h o m é 
um verdadeiro modelo de colonisação moderna; se o ser
viçal vive em palacio; se tem bom salario c a comida que 
lhe apraz, com muita facilidade conseguiriam os roceiros 
uma colonisação de europeus, gente civilisada e ordeira, 
robusta e activa. E m tão maravilhosas condições preferi
riam ao Brazil, onde são dizimados pela febre amarella. 
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T a m b é m não satisfaz• o caboverdeano porque, diz o ar
ticulista, é amante em excesso do álcool que o conduz,a 
constantes rixas e crimes. 

O uso de bebidas alcoólicas ê combatida em certas re
ligiões e sociedades de temperança , mas nem todos .os 
seus sectarios cumprem d risca as doutrinas e prescripeões. 
Ora entre os christáos esta provado que o uso e abuso do 
álcool estão mais inveterados nos paizes mais cultos. Os 
europeus levam a palma ao preto, e não admira porque 
íb ram aquelíes que ensinaram a este a babituar-se a tanta 
cousa m á . Os pretos de Cabo Verde, como toda a gente, 
apreciam as bebidas alcoólicas, mas d'abi a afíirmar-.se que 
abusam a ponto de os conduzir a constantes rixas e crimes, 
é menos exacta semelhante apreciação. K m Portugal ha 
constantemente rixas e crimes, resultado do abuso do ál
cool, mas até hoje ninguém ousou apellidar os portu^uezes 
de ébrios. . Registamos o facto de que a ordem publica em 
S. Thomé, onde não ha força publica, assenta apenas no 

p r e s t í g i o do europeu para com o pre to ; que allí é nocivo 
e perturbador da necessária disciplina e que é ama r aça 
degenerada descendente de famintos e alcoólicos. 

O prestigio que o euvopeu possa ter sobre o preto em 
S. T h o m é não é d'aquellcs que se adquirem dando-sc no 
respeito c praticando boas acções ; lambem sc; adquire o 
prestigio peio lunor c pela appiicação de castigos corpo 
raes. 

h de suppõr que o caboverdeano seja nocivo e pertur
bador da disciplina, por não se coníormar com maus tra
tos. 

Os angulen^es emendem a mão á palmatoria o suje;-
ram-se a tudo; os caboverduanos não , e por isso serão in
disciplinados. 

Nocivos e perturbadores da disciplina são os que devem 
fazer cumpiir as leis e não o fazem; antes abusam d'ellas. 

Essa raça degenerada de famintos e alcoólicos, feliz
mente, é a única que, pelo heu assíduo trabalho tem con
tribuido para o augmento da riqueza publica dc Cabo Ver
de. Entendemos melhor não citar exemplos de indivíduos 
dc cor, descendentes naturalmente, d'essa raça degenerada, 
que possuem regulares meios de fortuna adquirida no la
borioso trabalho de agricultura. Entre os da classe prole
taria, a grande maioria detesta a ociosidade. 

Estes pretos, bem sabemos, não esfão isentos de al
guns defeitos, mas assim mesmo são menos perniciosos do 
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que muiros dos que conhecemos nos brancos. Alguns con
tractos de arrendamento de terrenos feitos pelos brancos 
(europeus) aos pretos, provam á evidencia que o branco, 
apesar de não ser descendente dc uma raça degenerada de 
alcoólicos, deve ser descendente de uma raça de famintos. 

Durante a crise alimenticia de igoZ que victimou umas 
25:ooo almas pretas, passaram-se factos escandalosos e im-
moraes, commettidos por alguns brancos, que seriam suffi-
cientes, se fossem aqui narrados, para fazer emudecer o 
articulista, que táo impiedosamente e sem razão , se in
surge contra os pretos de Cabo Verde. 

O articulista, ao terminar o longo periodo que acima 
transcrevemos, apesar de reconhecer que o caboverdeano 
é pouco robusto, indolente, alcoólico, nocivo e pertur
bador da ordem publica, é de opinião que os serviçaes 
não são elementos para desprezar, attenaendo á falta de 
braços que ha em S. T h o m é e Principe, antes se lhes deve 
procurar serviços compatíveis com as suas forças, para os-
desviar do fatal vicio da embriaguez I 

A ilha de S. T h o m é , que o doutor Schuí te diz ser u m 
verdadeiro modelo de colonisação moderna, naturalmente 
porque os agricultores auxiliados pelos serviçaes angolen-
ses a levaram a um tão elevado grau de prosperidade, 
perderia os seus encantos e a sua belleza, se alguém se
guisse a incomprehensivel orientação do articulista. 

No referido artigo sobre o caracter dos pretos, seria, 
um erro gravíssimo de administração colonial consentil-os 
em S. T h o m é ; quem tem tão m á s qualidades a recommen-
dal-o deve ser primeiro mandado para uma colonia penal, 
afim de alli lhe corrigirem os defeitos; conseguido isso, en
tão, não haveria perigo para os agricultores de S. T h o m é , . 
fornecendo-lhes esses serviçaes. 

Em todos os paizes civilisados se eliminam da sociedade 
os elementos que os possam prejudicar-, os nocivos, os per
turbadores da ordem publica, os alcoólicos e indolentes, 
exactamente os que possuem as qualidades dos pretos ca-
boverdeanos no entender do articulista; querer arremes-
sal-os para uma ilh;i que é um modelo de colonisação mo
derna, corresponderia a dar cabo da prosperidade de S. 
T h o m é . Ora o articulista que perdeu algumas horas para 
zurzir nos pretos de Cabo Verde, decerto n'esse momento 
incommodado com o muito calor que fazia em Lisboa, sem 
reparar no que ao principio sustentava, terminou por ne
gar algumas das m á s qualidades aos caboverdeanos, con-
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cordando que náo eram elementos para desprezar, atren-
dendo á falta de braços em S. Thorné. 

Confessa o articulista, na sua alta opinião, que o cabo 
verdeano não é mau elemento quando possa fazer serviços 
compatíveis com as suas forças, aitendendo á sua pouca 
robustez, e que seja desviado do vicio de embriague^, por
que é alcoólico. 

J á lhe não importa que elle seja nocivo e perturbador 
da disciplina, porque para isso lá estão a palmatoria e o 
azorrague para o pôr na ordem. 

O facto do Dr. Schulte fazer justíssimas apreciações 
sobre S. T h o m é , que é um verdadeiro modelo decolonisa-
çao moderna, entende muita gente que a gloria de refe
rencias tão agradáveis cabe ao governo portuguez. 

A ilha de S. T h o m é tem vivido e progredido unicamen
te pela sua riqueza agrícola e actividade dos agricultores, 
seto que o governo para ali tenha contribuido com melho
ramentos de ordem superior. 

Se exceptuarmos Lourenço Marques onde o governo, 
verdadeiramente forçado pela politica inglcza, tem feito al
guma cousa, as demais colonias tem sido votadas ao 
completo abandono. 

O articulista taz coro com os autores do exterminio 
do povo de Cabo Verde em lyuS, que também auxiliaram 
a emigração para S. T h o m é . Obedecia tudo a um plano 
bem combinado, que consistia em despovoar a ilha de S. 
Thiago da raça negra e substiuiil-a pela branca. Grandes 
cabeças . Não conseguirão, de certo, os seus desejos, por
que nenhum agricultor deixará de conservar nas suas pro
priedades os seus melhores trabalhadores. E a respeito de 
colonisaçao da raça branca, sc os portugue^ea estão classi
ficados nesta r a ç a . é melhor que leia alguns livros que 
tratam da colonisaçao intertropical. 

O mais engraçado era que, á chegada dos vapores de 
S, T h o m é , se espalhava na Praia que os roceiros haviam 
dado ordens ás casas engajadoras para não mandarem 
mais serviçaes. Historias; os pedidos não cessavam; e até, 
que felizes'! mulheres garridas e aptas para todo o traba
lho foram recrutadas, havendo assim uma limpeza geral 
na rua da Madragòa . 

No dia 27 d'agosto, que tomou posse do governo o sr. 
Barjona, sahiu a ultima leva de emigrantes. 

O primeiro acto d'este governador foi a prohibiçíío da 
sabida de gente para o sul, pois a continuar ficaria in-
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culta a maior parte da ilha, affectando os rendimentos pú
blicos c prejudicando altamente os p r o p r i e t á r i o s ; não co
lheriam o sufficiente para satisfazer os seus encargos e 
desvaiorisar-Ihes-iain as propriedades. 

A este acto de boa adminis t ração nao deixou o Jo rna l 
da M a n h ã de 20 de outubro de 1903, de fazer os seus 
commentarios, evidentemente contra o novo governador, 
que sc não peio para Cabo Verde tomar ares, também não 
peio para deixar a r ru ina r a p r o v i n d a que lhe f o i con
fiada. 

Dizia o mesmo jornal: — « q u e o flagello da fome tem 
feito milhares de victimas, e que tem sido insufficientes os 
soccorros para debellar o mal: .da assistência do governo, 
os recursos da associação Commercial, de Sua Àlagesta-
de a Rainha e de tantas almas boas; que se lembrou o sr. 
ministro da Marinha de promover a emigração para S. 
T h o m é , dos famintos, para os salvar d'uma morte cruel e 
inevitável, dirigindo-se a uma importante companhia afri
cana, que accedendo aos desejos do sr. ministro contra-
ctou 200 trabalhadores para a ilha do Principe, e que ou
tros seguiram o exemplo.» 

Que o governador, armando-se em dictador, atrepellan
do a lei, é responsável pela mortandade nas ruas que são 
ás dezenas. 

Confessa o Jornal da M a n h ã que o sr. ministro, para 
salvar os famintos de Cabo Verde, pensou como expediente 
de momento, promover essa emigração. 

Como expediente de momento não se resolvem assum
ptos de tanta ponderação e que exigem maduro pensar. 
Se a emigração para S. T h o m é podia, por um lado, salvar 
de morte certa alguns milhares de almas, beneficiando ao 
mesmo tempo as duas ilhas do Equador, por outro, preju
dicaria a prosperidade futura da ilha de S. Thiago e do 
archipelago em geral. 

Se os horrores da fome são uma calamidade para u m 
povo, a emigração é outra para o paiz que necessita dos 
serviços d'essc povo. 

Beneficiar a ilha de S. T h o m é em detrimento da ilha 
de S. Thiago, só a um mal pensado expediente se pode 
admittir de quem governa. 

Pelas matrizes prediaes desta ilha, organisadas em va
rias épocas, se reconhece que centenas de propriedades 
tem tido valorisaçoes sempre crescentes. Estas valorisa-
ções representam o trabalho activo e intelligente'dos pro-
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dores, no amanho dos seus terrenos; construcçoes de tank, 
ques, levadas para irrigações, e adquirindo machinas agnV 
colas e utensílios de lavoura. 

Decretar a emigração sem limitar o numero, é a mes
ma cousa que mandar arrasar, pelo incendio, a ilha de S. 
Thiago. E ' esterilisal-a. 

Para um paíz que carece de braços, emigrar ¿desvaió-
risar e esterilisar: é reduzir á miseria os que vivem com-
modamente e na abastança. 

E quem responde pelos encargos que os proprietários, 
mais ou menos, tem com o Banco Nacional Ultramarino 
e com outras casas bancarias? Se os melhores braços emi
gram, quem poderá cultivar os terrenos para que o erario 
da província fique habilitado a satisfazer os seus encargos 
orçamentaes ? 

* Gomo expediente de momento, a emigração foi uni erro 
que maiores males causou a este povo. Se o governo, pen-

Asando melhor, quizesse dar alguma protecção á agricultu
ra d'esta ilha, bastaria cuidar da viação publica, sem ne
cessidade de ordenar a emigração. 

O chefe de familia, com um pequeno jornal, repartiria 
o p ã o com a mulher e filhos; forçado a emigrar abando
nou os seus, que licaram sem agasalho \ sem soccorros do 
governo, encontraram descanço nas valias do cemitério. 
Afhrma o mesmo jornal que todos os soccorros do governo 
e particulares foram impotentes para debellar o mal. 

Os soccorros do governo da metrópole foram enviados 
ao sr. Paula Cid muito a tempo, porém este, é que se de
morou em distribuil os. Assim em 7 de outubro de 1902, 
autorisara pelo telcgrapho a verba indispensável para soc
corros aos famintos, devendo haver o máximo rigor na fis-
calisação. Teve carta branca. 

Muitos dos assumptos respeitantes a fome que o go
vernador tratava para o ministério em officios, mereciam 
tanto cuidado ao ministro, que a resposta se lhe dava pelo 
telegrapho. 

Os soccorros da associação Commercial, de Sua Ma-
gestade a Rainha e de outros, seriam dispensados, se o 
governador fosse mais bondoso e enérgico e cumprisse as 
ordens do governo da metrópole que, para honra sua, não 
regateou a mais pequena providencia. 

E fez mais: tendo conhecimento, por informações par
ticulares, que o governador se esquivava a soccorrer o-



povo, por mais de uma vez telegraphou, ordenando-Ihe ter
minantemente, que procedesse de forma a não se lamenta
rem victimas. As ordens não eram cumpridas. A mesma 
gente concentrada nos trabalhos dos Picos e proximamente: 
a mesma a receber um nojento rancho semelhante a u m 
vomito de cão. 

Na camará dos Pares e na dos Deputados pediram pro
videncias os srs. Dantas Baracho, dr. Jacintho Candido e-
dr. Reis Torgal . Na dos Pares respondeu em 17 de junho-
o sr. prezidente do conselho Hintze Ribeiro, ao sr, Dan
tas Baracho, dizendo: 

(O sr, ministro da marinha já tomou as devidas provi
dencias: como o desenvolvimento das obras do Estado,, 
isenção de direitos sobre o milho, distr ibuição de sopa, 
etc., etc.» 

O ñ k i a l m e n t e , parece, que o sr. Cid teve carta branca-
para dar soccorros, como quizesse e entendesse; particu
larmente aquelle senhor manifestava o seu desgosto por 
não estar autorisado- a despender senão uma certa verba 
mensal; official men te foram as declarações do sr. Hintze 
Ribeiro e telegrammas do rninisterio c do sr. Cid. 

Custa-nos acreditar que 0 sr. Cid quizesse lazer tristis-
sima figura, aceitando tantas responsabilidades de deixar 
morrer milhares de pessoas; é natural que, particularmen
te, recebesse outras ordens, limitando as verbas a despen
der, e a responsabilidade de tudo pe r t ença ao governo da 
metrópole-, e, sendo assim, é muito para lamentar que o-
sr. Cid se prestasse a fazer um papel de carrasco, sujei-
tando-se a commentarios bem desagradáveis na imprensa. 

Se no consulado do sr. Gorjão reinou a anarchia e o 
arbitrio em Cabo Verde, foi sem duvida no tempo do sr. 
Paula Cid e não no do sr. Barjona de Freitas, que tem 
dado sobejas provas do muito que vale. 

Os actos do sr. Cid, só comparáveis aos do rei Tarqui
nio, o soberbo, o tyranno do povo romano, se náo foram 
condemnados por toda a imprensa, deve se isto a influen
cias interessadas na emigração para S. T h o m é , e, neste 
negocio, este Tarquinio desempenhou um importante papel, 
auxiliando o êxodo da população, facilitando-a para S. Tho
mé e restringindo a para Dakar. 

Para isso ordenou vocalmente que a secretaria do go
verno não concedesse passaportes nem guias, aos que pro
vassem ser pobres, a todo e qualquer que quizesse emi
grar voluntariamente para Dakar ou para outro qualquer 
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-ponto de fóra da provincia, e só concedesse para S. Tho-
•mé e Principe quando o emigrante se contractasse; 

. Querem-no mais claro ? .- í 
T ã o repugnante processo para estimular a emigração 

com destino às duas ilhas do Equador, é muito curioso, 
ao passo que o negava para outros pontos onde, aliás, 
elles melhores lucros podiam conseguir. 

T ã o repugnante processo parece que não se deve á 
iniciativa do sr. ministro da marinha e ultramar. 

O decreto,,ou leí de 29 de janeiro, do sr. Gor;ão, regu
lando o contracto de serviçaes para S. T h o m é , não auto-
risa o governador de Cabo Verde a prohibir a emigração 
livre seja para que ponto fôr. 

O novo governador Barjpna de Freitas, elevado a d i -
•ctador pelo Jornat da M a n h ã , apenas tomou posse do go
verno, prohibit! a emigração forçada , dando então ordens 
á Secretaria geral para conceder passaportes ou guias, só 
aos que voluntariamente, sem contracto, quizessem emí* 
jgrar. 

Podia o sr. Barjona de Freitas ter abusado, mandando 
suspender a execução da lei de 29 de janeiro, sem consul
tar o respectivo ministro que a referendou, mas não pro* 
hibiu a emigração livre. 

O sr. Cid quiz ser util aos roceiros de S. T h o m é e aos 
especuladores e o sr. Barjona de Freitas á provincia que 
administra. Kate podemos compara-lo a Servio Tu l l io , o 
ami^o do povo, e aquelle, como já dissemos, a Tarquinio, 
o inimigo. 

l ^ r mais de uma vez se tem orgulhado o povo de Cabo 
Verde de ver a dirigi-lo homens da estatura do sr. Barjo
na de Freitas, que em crises, bem mais graves que a de 
1903, não consentiram que os famintos fossem alvo da ga
nancia de toda a casta de especuladores e ruins trafican
tes. 

Quem se armou cm dictador, não com as qualidades 
de Largio e nem de Aulo Posthumio, foi o sr. Cid , que 
,por falta de energia e de conhecimentos anarchisou o ser
viço publico, deixando-se guiar por conselhos de alguns 
cônsules para levar o odio., o terror, a fome, e a miseria a 
toda a parte. 

O sr. Cid merece dos roceiros umas esporas de ouro. 
O nobre ministro sr. Gorjão, ao mesmo tempo que de

cretava a emigração para S. T h o m é , confirmava varios 
despachos do seu antecessor, o sr. Teixeira de Sousa, 



que illimitadamente autorisára o governador a despender 
verbas para soccorrer os famintos. Sc a lei do sr. Gorjao 
sobre emigração visasse ao fim de compellir os cabover-
deanos a emigrar forçadamente, como a qni% comprehen^ 
der o sr. Cid, certamente que o nobre ministro não daria 
outras providencias que contrariassem o sentido daquel la 
lei , como foram as ordens terminantes para soccorrer o 
povo com trabalhos, distribuição de comida etc. 

Se o sr. Paula Cid estivesse possuído das melhores in
tenções mandaria abrir trabalhos pelas freguezias mais ne
cessitadas, e daría comida apenas aos inválidos ; com estas 
providencias ninguém emigraria para as duas ilhas da 
Equador. 

De caso pensado nao attendeu ás providencias do sr. 
ministro, para dar braços a S. T h o m é . escravisando umas 
2.700 almas, entre homens, mulheres e poucas c r eanças . 
Quem se armou, pois, em dictador e tyranete, foi o sr. 
Paula Cid. 

A pobre ilha Brava, a braços t ambém com a miseria, 
sem nunca ter sido attendida, foi victima de um acto i m 
prudente do sr. Cid, que afretou o palhabote Rápido, e 
carregando-o com umas 40 mulheres, esquelét icas, cober
tas de farna, mandou deital-as nas praias da Furna d'a-
quella ilha. O hospitaleiro povo da Brava, lamentando a 
desgraça d'aquellas infelizes, acolhcu-as com toda a cari
dade, e com ellas repartia o pouco que possuía, e dandodhe 
agasalho nas'suas casas. Recebendo os seus irmãos do in
fortunio, carinhosamente, provaram ao sr. C id , que nos 
corações do povo caboverdeano só se abrigam os mais 
puros sentimentos do Bem. 

* 

Como acabamos de ver, a emigração forcada para o 
sul não resolvia o problema; nem satisfazia a comida que 
se mandava distribuir a um limitado numero de indigentes. 
Os que emigravam eram escolhidos entre os mais robus
tos; ficavam os depauperados de forcas, sem p r é s t i m o 
para nada. 

As contas da despeza com a al imentação, não nos pa-
n í r •qUe Íe^íl C0Llsa faciI de se aPurar; nem os Boletins 
UHiciacs dao elementos de aprec iação; o facto é que da 
verba destinada Á sopa, comeram famintos e não famintos. 



E outros, a titulo de verbas da crise alimenticia, recebiam 
gra t i f icações surdas. 

Com semelhante administração, o resultado era de pre
ver . Os directores dos differenW ranchos tinlmm de con
fiar no pessoal que lhe fora distribuido, mas este pessoal 
abusou; é do dominio publico o que se passou nas barra
cas e lazareto. 

Ainda depois do sr. Barjona de Freitas dirigir os ne
gocios da provincia, no lazareto, onde estavam perto de 
1:000 pessoas, continuavam os abusos, até que d'cllcs ten
do conhecimento, o referido governador poz cobro. 

Os indigentes no lazareto faziam uma despeza mensal 
de 3:ooo#x)oo réis , incluindo lenha e agua; isto é ,cada ra
ç ã o subia a mais de 100 réis, muito superior á dos solda
dos no quartel, que sendo em pequeno numero, tinham 
u m rancho magnifico. O rancho no lazareto compunha-se, 
invariavelmente, de arroz com feijão, cachupa c farinha 
de mandioca, tanto para o almoço como para o jantar, tu
do mal adubado. Os doentes ainda conseguiam um boca
do de carne, quando não lhes davam um osso. 

O consummo da carne regulava por 3o kilos diarios, que 
a 240 ré is são 7^200 réis . 

O p reço porque se vendia cada vacca era de S&ooo a 
10-^000, com o peso líquido de 70 a 90 kilos. Mais convi
r ia abater-se no lazareto, para consummo não sô dos doen
tes, como dos sãos , dando-se-lhes assim melhor alimento, 
e reduzindo-se as dozes de feijão e cachupa, que não eram 
t ã o convenientes. 

Do mesmo modo se deveria seguir comprando-se gado 
suino, - que se obtinha por módico preço, evitando-se a 
compra de toucinho e gordura do reino que custam pre
ç o s elevados. 

Entre bs indigentes havia um grande numero em con
d ições de se oceupar em irem á agua e fazerem a cosinha, 
pois a compra da agua chegou a uma somma extraordina
r i a , tendo havido um mez em que se gastaram para mais 
de Soo-^ooo réis !! 

E ' muito para extranhar que não se tivesse adjudicado 
e m hasta publica o fornecimento de géneros para os indigen
tes, ficando assim a sua acquisiçao dependente da vontade 
de quem os ia comprar, ou de quem os mandava. 

" Para os cofres públicos não soffrerem prejuízos com os 
muitos individuos que vivem á custa dos desgraçados ia-
mintos , melhor teria sido que se adjudicasse o íbrnecimen-
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to do rancho, já prompto, a quem o fornecesse em melho
res condições de p reço , o que sem duvida se conseguiria a 
5o réis cada. 

São estes e outros esbanjamentos e o pouco cuidado na 
escolha de individuos; os fornecimentos feitos á porta fe
chada e outras irregularidades, as causas do triste espectá
culo a que ainda estamos assistindo, vendo caminhar para 
o cemitério centenas de victimas; sangrados os cofres pú
blicos, que no anno económico de 1902 a UJOJ, d'elles sa-
hiram para accudir ÍÍ crise alimenticia 47:000^000 réis. 

Será bom accrescentar que a titulo de crise alimenticia 
muitas verbas importantes foram mandadas pagar desde 
julho de 1902. 

O que "podemos dizer é que os 47:000-^000 réis foram 
applicados a famintos de varias cores. 

* * 
Como já vimos em todas as crises alimenticias o p r i 

meiro cuidado dos governadores é abrir trabalhos públ i 
cos. Dissemos já o bastante sobre este assumpto em igo'ò, 
concentrándo se alguma gente na estrada dos Picos, onde 
os estudos previos estavam feitos e approvados. A ' testa 
d'esta construcção esteve por largo tempo um apontador, 
e só muito tarde se mandou para ali um conductor. 

A Direcção das Obras Publicas dispõe de um pessoal 
technico mui sufficiente para qualquer estudo, de forma a 
habilitar o governador com informações sobre trabalhos, 
quando seja necessário acudir a qualquer calamidade. 

Por mais de vinte annos exerceu o cargo de director 
das obras publicas o então coronel sr. Frederico Augusto 
Torres, e em todas as crises alimenticias nas quaes era 
preciso abrirem-se trabalhos, nunca a Direcção das Obras 
Publicas apresentou obstáculos por não haver estudos e 
nem orçamento . 

A única estrada que estava estudada na ilha de S. Thia-
go e approvada a sua cons t rucção é a que liga a cidade 
da Praia á villa D, Maria 2 . a , trabalho este mandado exe
cutar pelo sr. Torres. De resto o que existe são trilhos e 
caminhos mandados abrir em epochas de crise, pelas di
versas freguezias, ligando-se umas ás outras, que se iam 
construindo com o apparecimento de novas crises, mas 
quando estas se manifestavam, encarregava-se u m condu-
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c tor de dirigir os trabalhos, que estudava as pequenas va
riantes num curto espaço de tempo. A approvação da des-
peza da construcção .destas variantes, geralmente pequena, 
estava na alçada do governador, e assim este não encon
trava empecilhos d'aquella Repar t i ção . 

A mui ta competencia do sr. Torres e os séus elevados 
dotes de caracter, que o tornaram digno da admiração do 
povo caboverdeanoj comprovados pelos relevantes servi
ç o s prestados a esta província em mais de vinte annos, são 
t í tulos que o definiram como funecionario prestante ao seu 
paiz e á humanidade. 

Na Direcção das Obras existem muitas dezenas de tra
balhos de campo e de gabinete, que nos mostram o seu 
zelo e a cuidadosa íntelligencia com que dirigiu a sua Re
par t i ção , sendo por isso muito estimado e respeitado por 
todos. 

Já no ultimo quartel da sua laboriosa e honrada exis
tencia, foi victima de quem menos esperava, vendo-se obri
gado a deixar o serviço activo c depois de retirar-se para a 
ilha de S. Nicolau ali falleceu. 

Para o cargo de director foi nomeado, no tempo do go
vernador Arnaldo de Novaes, o sr. J o s é Eduardo de Brito 
Carvalho da Silva, illustrado engenheiro c iv i l ; muito se es
peraria d'ellc se a sua juventude, mal dirigida, não o t i
vesse íiffastudo do trilho que devia seguir. 

Embrenhando-se na politica palaciana, onde o odio de 
raça se proclamava aos quatro ventos, a sua individualida
de ao principio tão sympathica, foi posta de parte pelos 
seus admiradores, europeus e nativos, a ponto de conse
guir as tristes honras de chefe d'uma facção politica. Dei-
xou-se arrastar, pelos áulicos mais avelhentados, na sórdi
da in t r iga ; pouco experimentado, ingenuamente mesmo, 
foi transviado do bom caminho, indispondo-se com os que 
lealmente o tratavam. 

Se o tempo ainda não iUuminou a sua esclarecida in-
te l l ígencia para reconhecer os seus erros, que lhe acarre
taram sensaborias e inimisades de u m povo inteiro, espere 
que elle se dilate mais, e então s a b e r á avaliar quem foram 
os seus inimigos e os que con t r ibu í ram para que o seu 
nome fosse tão dura e cruelmente estygtnatisado pela im
prensa da metrópole , que o apontou como principal autor 
de factos gravíssimos acontecidos desde a regencia do sr. 
Arna ldo de Novaes até quasi ao final da do sr. Paula Cid. 

N ã o vimos fazer recriminações porque o papel que des-



9 ° 

empenhou o sr. Carvalho da Silva, como Director das Obras 
Publicas, nao o torna responsável pelas iniquidades revol
tantes que levaram ao cemitério milhares de desg raçados ; 
todavia prendem-se com elle, uns certos factos, que preci
sam ser esclarecidos, e que se nao alliviam de todo a car
ga que pesa sobre o sr. Paula-Cid, a este attenua cm par
te, pela influencia adquirida no animo dos governantes e 
pela elevada posição do sr. Carvalho da Silva, como Dire
ctor das Obras Publicas. 

Antes de entrar-mos no assumpto devemos dizer que, 
entre alguns europeus residentes nesta provincia e muitos 
nativos, ha o grande defeito dc dizerem mal de tudo e de 
todos, sem justificarem as suas asserções *, alguns, affasta-
dos da vida intima dos pretos da ilha, desconhecendo-lhe 
os hábitos, só por ouvirem a um ou outro, mais rancoroso, 
apoda os de patifes e l ad rões ; outros, que mais ou menos 
lhes conhecem os hábitos, por um sentimento pouco digno 
ou por servilismo, fazem eôro com aquelles. e entre os 
pretos de Cabo Verde não ha um só que m e r e ç a o nome 
de honrado. Todos sao ladrões , alcoólicos, indolentes e 
assassinos. Ha , porém, bons c maus, e se estes sao em 
maio? numero, fácil é descobrir-se a causa: dizc-mc com 
quem lidas, dir-te-hei as manhas que tens. 

Esta tendencia de dizer mal de tudo e de todos, pre
dispõe aos que entram de novo nesta província contra os 
pretos, e d'ahi resulta a pouca caridade com que são tra
tados por aquelles-que deram demasiado credito aos in
formadores. 

O sr. Carvalho da Silva não oceultava o odio que nu
tria aos pretos. Estava no seu pleno direito de os n ã o 
amar, mas como Director das Obras não podia manifestar 
publicamente, nem por quaesquer actos, esse odio. 

Desde que assumiu o cargo da Direcção não mandou 
fazer, nem fez, um só estudo de estrada ou caminho, que 
podesse habilitar o governador a ordenar a sua construc-
çao durante a crise de igoS. 

No tempo do sr. Arnaldo de Novaes, não sabemos se 
pela inutilidade dos conductores, ou porque, nomeou-sc o 
tenente d'artilheria Gonçalves, ajudante d'aquelle gover
nador, para fazer o estudo da canalisacão das aguas da 
Trindade para a Praia, sendo por isso gratificado, pelas 
Obras Publicas; e note-se, que este ajudante sobrecarre
gado com o serviço do seu cargo, desempenhava ainda ou
tros: affirma-se que na agrimensura, com a gratificação de 
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So^ooo réis mensaes j no posto meteoroJogico i6$>boo rs., 
e commandou a companhia d'aríiiheria, pelo que recebia 
gratificação do commando. Era homem para tudo, mas os 
conductores e director o que faziam? 

Seja dito em abono da verdade, que o estudo da cana-
lisação das aguas, projectado pelo tenente Gonçalves, foi 
posto de parte, sendo mais tarde encarregado cíe o fazer 
o apontador Luiz Delgado Freire que, sem habilitações 
scientificos, o executou táo habilmente que foi approvado 
superiormente.' Se não havia conductores, porque o não exe
cutou o director?, 

A agricultura da, ilha de S. Thiago soífna' muito com 
as irregulares faltas de chuvas desde 1899; o commercio, 
mais ou menos paralysado, íuctava com difficuldades para 
satisfazer os seus compromissos: alguns estabelecimentos, 

..uns apoz outros, suspenderam os seus pagamentos c reque
reram fallencia. 

Essa infelicidade, sem duvida, para o povo da ilha 
começou pela casa Vasconcellos, uma das mais importan
tes da provincia, e para administrador da massa fallida foi 
nomeado o director das Obras Publicas, sr. Carvalho da 
Silva! Não discutiremos se este senhor com as habilitações 
de engenheiro civil , estava ou não nos casos de dirigir uma 
casa commercial, cm faliencia. Estaria. Como director das 
Obras Publicas, pondo de partu a sua competencia com
mercial, não estava, desde o momento que nao abando
nasse o serviço a seu cargo. 

Os negocios da massa fallida absorveram-lhe todo o 
tempo, e alguns empregados das Obras Publicas foram 
por elle distrahidos do serviço c encarregados, cm varias 
localidades, de o auxiliar; em fim, com raras excepções, o 
pessoal das Obras Publicas, que não estava licenceado e 
percebia dos cofres da Fazenda o seu vencimento, gosou 
como o seu director das benesses de uma fallencia. 

O povo é que foi a verdadeira victima, porque não teve: 
i.p colheita regular de géneros e ninguém que Ih'os fiasse, 
em consequência do commercio da Praia ter ficado com o 
seu credito muito abalado nos mercados da Europa \ 2.° ao 
provado descuido da Direcção das Obras Publicas, que 
não elaborou alguns projectos de caminhos, nos quaes se 
poderia empregar o povo faminto, procedimento este já de 
todos conhecido, pela in tenção havida de se reduzir ao ex
terminio a raça de Cabo Verde, 

Recebendo bom ordenado, e por muitas vezes ajudas 
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de cusía a titulo de inspeccionar os caminhos nó interior 
da ilha de S. Thiago'; até 3oífooo réis de ajuda de custa 
por ter seguido para uma outra ilha em companhia do go
vernador! fora largamente recompensado pelos cofres da 
provincia, que são sustentados em grande parte pelo suor 
do povo que se tentara exterminar. 

Devemos aqui fazer justiça aos sentimentos do gover
nador Arnaldo de Novaes, que durante a sua gerencia nao 
manifestou odio ao indígena. 

Deixou se antes illudir por muitos dos que o cercavam, 
a ponto de o convencerem que o povo morria de fome 
porque não trabalhava, mas, embora fracamente, nem por 
isso deixou de estender mão protectora quando reconhecia 
que era preciso. 

O governador Paula Cid foi então mais longe. 
Deu credito demasiado a todos que deprimiam os pre

tos e d'ahi resultou uma verdadeira sublevação contra essa 
pobre gente. Os sublevados, senhores da s i tuação, julga-
vam-se autorisados a commetter as maiores violencias e 
iniquidades, confiados na protecção da justiça local, que 
realmente fora rigorosa para os indígenas, e mui suave 
para os europeus; rigorosa para os ignorantes, e suave 
para os illustrados. 

Na administração do sr. Paula Cid cresceram as azas 
ao sr. Carvalho da Silva, que muito quiz voar, para afi
nai ellas serem quebradas por uns pretos. 

Os castigos corporaes; a monstruosa mortandade pela 
fome; a devassidão das mulheres, prostituindo-se as casa
das e solteiras ainda donzellas, levadas pela miseria e a in
fame escravatura, não são mais do que represalias exerci
das por um acto incorrecto e injustificável do sr. Carvalho 
da Silva, acontecido em finsxle 1902. 

Narremos o caso. 
Pela Direcção das Obras Publicas corria o trabalho da 

abertura das vallas para a canalisação das aguas da Tr in 
dade para abastecimento da cidade da Praia. 

Aos sabbados não ha trabalhos por ser o dia destinado 
ao pagamento dos trabalhadores, e na Villa Nova, a 2 k i 
lómetros da cidade, reuniam se elles para receberem. Com
pareceu ali o Director das Obras, causando grande extra-
nheza o seu apparecimento, demais num dia que não ha
via trabalho. 

E ' costume, nos dias de pagamento e durante as horas 
de descanço dos trabalhadores, ajuntarem se alguns ven-
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dedo res ambulantes com pães , queijo e frucras, para ven
der aos que moram distantes do local da obra. 

Sem que ninguém esperasse, Innçaram-se sobre os ven
dedores alguns trabalhadores, mandados pelo referido dire
ctor, arremessando ao chão as iguarias que foram pisadas, 
tendo o próprio director acompanhado os seus agentes 
n'essa pouco digna acção. 

Os offendidos apresentaram a sua queixa â autorida
de administrativa da localidade, que levantou auto da oc-
correncia e dispunha-se a mandal-o para juizo. 

Essa auctoridade foi chamada á presença do governa
dor Paula Cid que íhe ordenou, que archivassc o auto por 
ter sido elle o auctor d'aquelle attentado e que o Director 
das Obras Publicas não fôra mais do que um instrumento 
d'eile. 

Assim procedeu o governador, julgando-se escudado no 
seu grande poderio, de salvar o arrojado e imprudente d i 
rector das obras ; archivou-se o auto ! 

Sabendo os vendedores que tudo se preparava para 
abafar os actos criminosos • do director, procuraram um 
advogado; foram, porém, por este aconselhados a compa
recerem no tribunal, num dia de audiencia, e ahi o Minis
terio Publico tomaria conta da queixa e procederia sem 
despeza para clles. Na primeira audiencia que houve, en-
caminharam-sc para o tribuna!, e, ao subirem as escadas, 
um chatim qualquer, já prevenido, os correu, dizendo lhes 
que aíi não se recebiam queixas. Os pobres homens, igno
rantes, retrocederam e foram-se em santa paz. 

Dirigiram-se novamente ao advogado, a quem conta
ram o caso-, o advogado formnlou-lbes uma queixa, que 
foram entregar ao delegado da comarca, o dr. Silva e Cos
ta, e este, com a maior dignidade, promoveu, e o proces
so fonnou-se. 

O juiz, dr. Brandão de Vasconcellos, depois de inqui
rir as testemunhas, deu a sentença mandando archivar o 
processo por falta de provas. O delegado appellou para a 
Re lação e esta ordenou que o reu Carvalho da Silva res
pondesse, com o fundamento de que havia provas em de
masia. Respondeu e o juiz condemnou-o cm 8 dias de pri
são , remível a 5oo réis por dia. 

Foram as represalias; a linguagem, por vezes irritante, 
contra os nativos; a intriga, movida por umas certas indi
vidualidades, que formavam a claque palaciana contra os 
que pugnavam peto bem estar do povo, que soffria as 
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maiores affrontas, as causas que levaram o_ar. Paula Cid, 
a commeucr leviandades e erros de adminis t ração, laes 
foram o rer contribuido para o morticínio dc mais de 20:000 
almas e deixar a ilha em precarias circumstancias. 

Que existencia tão atormentada não terão os autores 
de tantas atrocidades ! que remorsos não sent irão, quando 
sós, nas horas mortas da noite, se virem cercados pelos 
espectros de tantas victimas innocentes, que pela compai
xão de Christo lhes pediam pão, e justiça. 

E m r i d'agosto de 1908 cahiram as primeiras chuvas 
abundantes para as sementeiras de milho e (eijão; os cam
pos ficaram bem alagados de i3 a 18. Os que puderam 
conseguir sementes, cultivaram e distribuiram-nas pelos 
seus rendeiros; os pobres as reclamavam do governador, 
das enviadas pela associação Commercial; oppoz-se, por
que, dizia elle, era uma exploração dos p r o p r i e t á r i o s mais 
abastados, que não as queriam comprar, esperando que o 
governo as forneceese gratuitamente; passava-se isto ainda 
em 18 d'agosio, em que cessaram as chuvas por alguns 
dias, perdendo-se assim a melhor epocha das sementeiras. 

Ños últimos dias do sr. Paula Cid deixar a administra
ção da provincia, dera mais este triste documento para a 
historia, revelando más qualidades para exercer cargos de 
confiança. 

Só a elle cabe a responsabilidade, pelo menos moral, 
dc uma outra crise— a de 1904—. A teimosia de negar 
sementes foi um acto de inepcia, senão o mais criminoso 
attentado contra o bem estar, soe ego e tranquillidade 
d'aquellcs habitantes. 

Já muito tarde, em 24 d'agoslo, é que então ordenou 
essa distribuição, que se fazia com a apresentação de um 
attestado passado pelo regedor da Praia, isto é, a semente 
só seria distribuída na cidade c á vontade do encarregado 
do deposito, por não se ter cuidado no melhor modo de a 
fazer nas restantes dez freguezias da i lha. . 

A5 porta do deposito reuniam-se centenas de pessoas 
que, promiscua e tumultuariamente, recebiam o que pediam, 
sem o distribuidor conhecer a quantidade de terreno de 
cada u m ; muitos, que não possuíam terrenos, receberam 
milho, que coanhavam para matar a fome ; outros que, 
en tão , careciam, não conseguiram coisa alguma. 

. O regedor, que era negociante, acabando se-lhe o pa
pel, que tinha á venda, em attestados gratuitos de pobre-
sa; atormentado pelos pobres que pertenciam a outras 
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freguezias e t ambém porque os desconhecia, poz os pés à 
parede e negava-se a passal-os. D'ahi reclamações contra 
o regedor na administração do concelho e esta mandava-os 
para o regedor. 

Assim andaram em bolandas os pobres, até que pedi
ram providencias ao governador; este mandou os para o 
parocho da freguezia da Praia, e este, que desde o come
ço da fome, nunca tinha sido ouvido sobre as necessidades 
dos seus parochianos, declarou, terminantemente, que não 
passava os attestados. 

As chuvas de fins d'agosto iam cahíndo, e os terre
nos ficavam incultos; não se sabia quem mandava, e a 
quem se devia obedecer; a indisciplina e a anarchia im
peravam sobre a administração dos negocios públicos. O 
encarregado do deposito, então, para remediar o mal, re
solveu íaxer a distribuição até os primeiros dias dc setem
bro, sem se importar com attestados. 

Resolveu a questão e andou bem. 
As sementes lançadas á terra, tardiamente, perderam-

se por completo; os proprietários que semearam nas p r i 
meiras chuvas conseguiram regular colheita de milho, mas 
não em todas as freguesias. 

K ' raro o governador nomeado que não declare que a 
arborisação das ilhas é um assumpto dos que mais lhe 
prenderá a sua at tenção. 

Alguns houve que deram grande incremento á planta
ção da purgueira, e os povos gosam hoje d'esse beneficio, 
colhendo as sementes que vendem por preços regulares. 

O sr. Paula Cid também assim pensara. Mandou fa
zer plantações de purgueira cm terrenos improprios^ e que 
não eram do Estado, sem interesse futuro, portanto, para 
o povo, que na apanha das sementes teria de repartir com 
o proprietário, c despendeu-sc n'essa plantação ')3o^ooo 
réis. Toda ella morreu. 

A administração do sr. Paula Cid foi tao infeliz que 
até a arborisação soífreu. Os pobres não tendo nada para 
comer, vi ram-se forçados a lançar mão ao machado, e co
m e ç a r a m a fazer cortes nas arvores mais frondosas, para 
fazerem lenha c carvão que se vendia no mercado e ruas 
da cidade, pela quinta parte do preço de annos regulares. 

Todo esse corte de arvores, verdadeiro acto de vanda
lismo, tinha d'elle conhecimento o sr. Cid, que se quizes* 
se prohibil-o, podia tel-o feito, distribuindo soccorros, como 



lhe fora ordenado, por diversas vezes por S. Ex.a o m i 
nistro da Marinha e Ultramar. 

* * 

Escusamos dizer mais para definir a adminis t ração do 
infeliz anno de 1908, sem entrar-mos cm apreciações de 
factos, que tornariam mais negro o quadro que ligeira
mente esboçamos e tornaria interminável esta nossa expo
sição. 

Era proposito nosso oceuparmos-nos de umas certas in
dividualidades residentes nas iihas de $. T h í a g o e S. V i 
cente, que tem a rara habilidade de tecerem perturba
ções de que se alimentam e que muito cont r ibuí ram para 
o estado anarchico e desmoraiisador da adminis t ração pu
blica d'esta provincia. E ' assumpto que merecia ser trata
do em livro especial. 

De preferencia, por agora, trataremos da imprensa dc 
Lisboa, que deu publicidade a varias correspondencias 
sobre a fome de Cabo \ erde. 

Nem um só jornal de Lisboa defendeu a adminis t ração 
do sr. Paula Cid. Bem pelo contrario, os ¡ornacs Vanguar
da, O D i a r i o , O Mundo, O Tempo, e muitos outros nao o 
pouparam. 

Ha a maior facilidade em se publicar nos jornaes qual
quer artigo, principalmente quando se refere a elogios ; 
melhor e mais fácil é tarefa que qualquer amigo se encar
rega d'isso. 

Assim, O Popular, O D i a c O Século, em 3 e 5 de 
agosto de 1903, publicaram umas noticias que se conhecia 
não ser obra da redacção e sim de fancaria. E ' justo que 
cada um procure alliviar as dores de que soffre com um 
confortativo; c t a m b é m alguns jornaes que tanto a peito 
tinham tomado a defeza dos famintos de Cabo Verde, 
por qualquer suggestao de sympathia ou de interesses, ne-
garam-se a publicar mais correspondencias que podessem 
melindrar o sr. Paula C id . Não levaremos isso a mal , por
que cada um dança conforme a musica. E o tempo vae 
correndo melhor para os barrigudos do que para os oppri-
midos. 

A Vanguarda e O Mundo, são dois jornaes que bem 
definem a seriedade do jornalismo. E m Portugal, a im
prensa monarchica não é livre ; defende com calor os actos 
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do seu partido, c calam-se quando as conveniencias assim 
o exigem; a republicana nem toda ella é independente. 0 
jornal Novidades de 14 de julho de n)o3 publicou uma in
teressante entrevista que houve entre um redactor d'aquelle 
jornal e o secreíario geral do governo de Cabo Verde, Fi
gueiredo de Barros, declarando o entrevistado: que a crise 
era real e que se via obrigado a guardar umas certas re
servas, para não contrariar urnas informações offidaes já 
havidas o tal respeito; que em 1897, sendo governador o 
sr. Serpa Pinto, houve t a m b é m uma crise alimenticia, mas 
que, devido a p rompías providencias, n inguém diria que tal 
houve. 

E m 1897 o governador, Serpa Pinto, providenciou de 
tal maneira, que eííec ti vãmente as declarações do sr. Bar
ros foram a expressão da verdade. 

E' , para nós ponto de fé que, se o sr. Paula Cid se 
deixasse guiar pelo seu secretario geral na crise de igoS, 
e não por incompetentes que manifestavam o seu rancor 
aos indígenas, não teria havido victimas e nem teria o sr. 
Paula Cid responsabilidade moral de tudo quanío se seguiu 
em 1904. 

Em janeiro d'este anno estavam internados no lazareto 
para cima de 1000 estropiados famintos, ainda deixados 
pelo sr. Paula Cid ao seu successor. 

Por vezes fizemos referencia, no decorrer d'este tra
balho, á falta de commissoes de soccorros em todaá as 
freguezias para, mais efficazmente, auxiliarem as auctori-
dades. 

Se não havia com que soccorrer, seriam realmente inú
teis essas commissões . 

Na cidade da Praia, constituiu-se uma particularmente 
que apellara para o Grande Oriente de Portugal. 

O Gremio Lusitano da Praia, empenhara-se com o 
Grande Oriente Lusitano Unido e recebeu de varias pro
veniencias donativos, em dinheiro e géneros , que mitiga
ram a fome a muitos infelizes. 

O Grande Oriente de Portugal, tomando a peito a de-
feza dos opprimidos, appellou para os sentimentos gene
rosos da grande familia Commercial de Lisboa, e a as
sociação Commercial e outras congeneres do paiz, envia-



ram valiosas remessas de géneros e dinheiro, que, infeliz-
mente, por terem sido mandados entregar á provincia n ã o 
se colheram os resultados benéficos que eram de esperar, 
como já noutro logar dissemos ; o governo, considerando os 
como receita da provincia, applicou os porém para paga-
mento aos trabalhadores na estrada dos Picos, que rece
biam parte em géneros de um deposito a cargo da p ro
vincia. 

Houve outra commissíío, organisada por seis parochos 
e por um official da armada, em commissao para angariar 
algumas esmolas de varias dioceses de Portugal, por in
termedio dos seus respectivos prelados; a cada um destes 
dirigiu a commissão uma simples carta. 

Um dos prelados, na melhor-boa fé, dirigiu-se ao m i 
nistro sr. Gorjão e ao director geral do ultramar, sr. Dias 
Costa, pedindo lhe para soccorrer este povo, suppondo que 
a falta de soccorros era pela má vontade do governo cia 
metrópole , ao mesmo tempo que enviava a carta que re
cebera da commissão. 

Esta carta dera entrada no ministerio e foi all i conside
rada como uma represen tação ; o sr. ministro houve por 
bem admoestar esse official, por as leis prohibirem aos 
militares de assignar renresentaçoes. Essa ordem se com-
municou ao referido official por intermedio do sr. Paula 
Cid, no caso d'aquelle official confirmar aquella sua assi
gns tura. 

O official negou que tivesse assígnado qualquer repre
sentação mas não a sua assignatura n'uma simples carta 
particular aos prelados; que essa exposição, ou supplica, n ã o 
podia ser considerada como representação, porque os pre
lados só são auctoridades, nas suas dioceses, dos respecti
vos parochos, e que supplica é uma exposição dirigida n ã o 
á auctoridade. 

O sr. Paula Cid parece que manifestava os maiores 
desgostos por tudo quanto fosse conseguir donativos para 
famintos; até os enviados pela associação Commercial 
lhe mereceu taes reparos, que chegou a dizer que as esmo
las enviadas de Lisboa vinham causar um grande mal aos 
negociantes e que originariam uma terrível crise commer
cial. 

Os receios dessa te r r íve l crise, levaram-no naturalmen
te a ordenar que se entregasse, por emprés t imo, a uma 
casa commercial 1.000 saccas com milho, das muitas que 
a associação Commercial tinha mandado para esmola aos 
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pobres; muito tarde se pagou esse emprést imo em milho' 
de Buenos Ayres e quando se encontrava esse cereal mais 
barato no mercado. 

Do nosso compadre, grossa fatia ao afilhado. 

O sr. Paula Cid entregara o governo em 27 de agosto 
de 1903 ao sr. Barjona dc Freitas. Dias antes encheu o 
Boletim Official com elogios a varias personagens que lhe 
mereceram estima c consideração. Esqueceu-se de alguns 
outros. 

No dia 29, acompanhado por amigos de Peniche, e por 
mais de 20:000 espectros de tantas victimas que deixou, 
embarcou, numa noite tempestuosa, para bordo do vapor 
que o devia conduzir a Lisboa, onde iria receber os lou
ros das mãos do ministro da Marinha, que o honrou com 
a seguinte portaria dc louvor : 

«Sua Magestadc El-Rei a quem foram presentes os re
latórios c informações prestados pelo governador da pro
vincia de Cabo Verde, Francisco de Paula Cid, acerca da 
crise alimenticia que ultimamente assolou a ilha de S. Thia-
go, e das providencias por elle propostas e adoptadas, quer. 
para attenuar os effeitos immediatos da crise, quer para se 
estabelecer e organisar um serviço regular de assistên
cia aos indigentes, hospitalisaçao dos doentes, protecção e 
abrigos aos velhos c creanças , ha por bem determinar pela 
Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha e. Ultra
mar, que em Seu Real Nome, seja louvado o referido 
fwiccionarío pelo i l lusírado ^elo, j i r tnc energia, extrema 
dedicação e incansável solliciludc com que em tão di j f ic i l 
conjitnciura, soube corresponder ds responsabilidades da 
sua elevada missão, —Vaco em 10 de setembro de IQOS. 
— (ass). Manoel Raphael Gorjao. 

Desejávamos fazer ponto aqui, mas a portaria merece 
uns reparos c por isso mais duas palavras. 

O governo de Sua Magestade houve por bem fechar o 
governo do sr. Cid louvando-o, por que este, nos seus re
latórios e informações ácerca da crise, certamente, encare
ceu os seus maravilhosos serviços, com as providencias por 
elle propostas e adoptadas, que vamos aprecial-as. 

Estas-providencias são as' que indicam a-portaria: i.0' 
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para attenuar os effeitos immediatos da crise. A estatística 
do movimento obituario sempre crescente, em todas as 
freguezias, prova que se houvesse providencias para atte-
nual-a, o movimento da mortalidade seria decrescente. 
Logo não propoz providencias, nem adoptou nenhumas ; 
2 . ° — para estabelecer e organisar um serviço regular de 
assistência aos indigentes. Talve?: houvesse boa vontade, o 
que negamos, porque o mau senso prejudicou tudo, e a 
enorme mortandade prova isso plenamente. 3.° Hospitali-
sação dos doentes. Não reinava na ilha, felizmente, epide-
demia alguma, ou doença grave; apenas fome. Os mori
bundos eram mandados para o improvisado hospital do 
lazareto, onde recebiam guia de marcha para a valia com-
mum. Melhor diria a portaria de louvor— hospital isação 
de cadáveres. — 4 . ° Pro tecção e abrigo aos velhos e ercan-
ças . Nas valias do cemitério encontravam melhor abrigo 
do que nas insalubres barracas de madeira, algumas co
bertas com ramos de palmeira, assentes sobre o pcstillento 
pantano da várzea da Companhia. 

Tendo a imprensa do paiz protestado energicamente 
contra os actos do sr. Paula Cid , isso seria o bastante para 
o sr. Raphael Gorjão reconhecer que sendo apócryphos 
aquelles relatórios, taes não podiam merecer confiança; 
quando muito piedade, ou compaixão, e p ô r uma pedra 
sobre os seus erros adminisirativos. 

Na grande opinião publica foi o sr, Cid louvado pelo 
zelo, firme energia, extrema dedicação e incansável solli-
citude com que em tão desafogada conjunctura, soube dei
xar morrer para mais de 20.000 almas, desterrar perto de 
3.000 e no maior abandono agricola a ilha de S. Thiago. 

*-

Tenho desenvolvido todos os pormenores históricos an
tigos de que encontrei memoria nos archivos e das perso
nalidades a que cada successo diz respeito, e, moderna
mente, dos que fui testemunha presencial, na longa persis
tencia que fiz por aquelles logares, tendo então opportu-
nidade de me dedicar ao estudo das engrenagens adminis
trativas da provincia, em que não perdi o tempo, porque 
carregado de razoes, de verdades e de factos, chegou ago
ra a occasião de tudo tornar publico, apesar que tenho 
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presente u m dos mais engraçados adagios dc Delicado que 
ensaboar a cabeça do asno é perda de sabão. 

Satisfazer-me ia, descrevendo as intrigas cómicas que se 
armaram em roda do meu nome, as acções accintosas e 
avessas que sc desenrolaram n'um longo quadro pittoresco 
de administração provincial; mas repetirei aqui e n'este 
momento a celebre interjeição que vem no vocabulario de 
Bluteau e guc exprime enfado ou colera: Ar r e l á ! 

Aproveito, comtudo, a occasiao da minha estada a des-
cançar em Lisboa, para fixar os incidentes graciosos e gro
tescos, uns, e terríveis outros, que se deram na provincia 
de Cabo Verde, porque Verba volant, script a manent. 

A parte mais fastidiosa d'esta obra é o espaço que eu 
tenho de oceupar, varrendo a minha testada, defendendo o 
meu nome, até hoje immacutado, mas hoc legile aitsteri 
crimen abest, e vós ficareis aqui pelo continente, assom
brados com o governo e administração de certos indivi
duos, de que não haviíi logar senão para suspeitar de que 
seriam exemplares ou modelos na arte do bem c do justo. 

Em 1899, precedendo proposta da distincta e sábia 
Commissao dc cartographia da Direcção Geral do Ultra
mar, fui nomeado para proceder a estudos hydrographicos 
e topographicos, dos portos c logares prmeipaes das ilhas de 
Cabo Verde, das quaes era a esse tempo governador o 
sempre saudoso medico dr. João Cezario de Lacerda, re
conhecido por todas as pessoas como homem de bem e in-
telligente, que me recebeu quando ali cheguei com as maio
res demonstrações de estima. 

Dei começo pois ao meu serviço, enviando todos os 
trabalhos, á medida que se iam completando, para a Com
missao de cartographia, em conformidade das instruc-
ções que recebera antes de partir para o meu destino, as-
signadas por um nome conhecido e estimado no paiz e na 
armada, alma diamantina e um caracter de l e i : por Her
menegildo Capello. 

Quando cheguei á cidade da Praia não havia por ali 
novidade; os serviços públicos corriam com toda a regula
ridade ; os funecionanos na melhor harmonia e os habi
tantes na sua normalidade. Pouco tempo, porém, se con
servou ali este estimado governador. Então correram no
vos bastidores e as scenas mudaram com os adressístas e 
actores. A insidia envenenada principiou a lavrar como le
pra; teciam-sc e bordavam-se as intrigas mais romanescas, 
e principiou uma orchestração de calumnias que chegava a 
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atterrorisar. O governador thuribulado, incensado por essa 
roda viva de informadores e amigos, estava manietado_ a 
ponto de nao poder dar um passo ou publicar uma portaria, 
ou tomar uma decisão, sem consultar os seus satellites e 
sem permissão d'estes. 

O meu serviço repartia-se por todas as ilhas, mas ia 
repetidas vezes á Praia, onde tinha e tenho casa, para fe
char e corrigir certos trabalhos, rematar outros, dar a ul
tima demão e rever apontamentos, esclarecer notas em que 
se demandava muita at tenção e socego, rectificação de cal-
culos e verificação de números . 

Como se sabe na capital, com todos os defeitos das 

Eequenas terras, não ha entretenimentos nem diversões pu-
licas em que empreguem os descanços o alto funeciona-

lismo, e á falta de melhor reina o exercício da má língua 
e do cavaco desenfreado e libertino, como não chega a 
ser conhecido e suspeito em Lisboa. 

N'uma das vezes, pois que cheguei á Praia, preveni-
ram-me que eu era motivo de discursos exóticos e cava
queiras palacianas e de juízos mysteriosos sobre a minha 
commissão. Não liguei a isso importancia, é verdade; mas 
custou-me muito que andando eu cm lanchas e lambotes, 
sem commodidades, por aquelles mares e costas, ainda me 
ferissem: 

Mas Bluteau diz no seu vocabulario. A q u i se pagam 
ellas. Eis nos pois rematando as contas, saldando-as. A re
ceita ha de dar com a despeza. E com esses ajustamen
tos descançaremos nossa alma inquieta, nosso espirito per
turbado. 

Só depois da retirada do senhor governador Novaes 
para o extremo Oriente é que v im a saber que lhe tinham 
ido contar que eu impozera a um conductor de obras pu
blicas a obrigação de receber um certo numero de traba
lhadores, e que estes e eu estávamos armados de vara
paus ! Mais ainda — que na Secretaria Geral existia uma 
nota a tal respeito. Quando recolhi á Praia, d'uns servi
ços no Tarrafal , não pude conter-me sem fallar n'este in
cidente ao novo governador, sr. Cid , pedindo-lhe o des
pacho favorável de um requerimento em que sollicitava 
copia d'essa nota para procede cromo entendesse, desaf-
fromando-me d'uma aceusação menos verdadeira. 

Respondeu-me que ouvira, é verdade, fallar a esse res
peito, mas que officíalmente nada constava. . -
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Porque não mandaria o sr. Novaes inquer í r um casõ 
de tanta ponderação e gravidade como este ^ 

E ' realmente'de pasmar que deixasse ir correndo e 
avolumando um boato, em que cada pessoa contava e ac-
crescentava um ponto, só para me ferir na minha repuía-
ção-

0 sr. Cid nao foi melhor que o seu digno antecessor. 
Ejusdem f a r i n a i Deixou-se emballar pelos seus sequazes, 
adormecer pelos seus cantores e chronistas, enganar pelos 
seus amigalhaços, embolar a claresa da sua intelligencia, 
entorpecer as suas, aliás, valiosas faculdades, e annular 
as suas iniciativas até darem em droga, não passando afi
nal d'um funecionario muito mediocre. Nunca se lembrou, 
senão tarde e mds horas, de que os amigos de lauvami-
7///íís, diz Sá de Miranda, vem e vão com tempo fe i to . 

E' muito curioso que desde i 8 8 t mantive com este ca
marada as melhores e mais sinceras relações de amisade, 
e é bom que isso aqui fique consignado porque Delicado 
diz e muito acertadamente que amigo que não presta e faca 
que não curta que se perca pouco imporia . 

Estava pois no seu pleno direito, que nunca lhe contes
tei, de não querer relações commigo e preferir as de ou ' 
tras pessoas, porque eu, depois de tantos incidentes desa
gradáveis , agarro-mc a Delicado e repito com elle: c/inles 
morto por ladrões que por coice d'asno. 

Todavia teve a grande falta de ser incorrecto e de con
sentir que na sua residencia, no Palacio do governo, se ata-
çalhasse na vida c na reputação de um camarada seu, e o 
vexassem, quando n'esse tempo eu não tinha ainda moti
vos senão para o estimar. 

A commissao que eu desempenhava dava origem a far
tos commentarios oraes e a criticas acerbas feitas á bôcca 
fechada. Náo podiam tolerar uns, que eu não desse conta 
dos meus_ trabalhos ao governo da provincia, concluindo 
d'ahi a minha pura inutilidade; discutiam t a m b é m os meus 
vencimentos e a c h á v a m o s fabulosos ; outros punham sus
pensões e reticencias quando fallavam na minha compe
tencia para trabalhos desta natureza, decidindo que deviam 
ser fiscalisados pelo governador e por este meio remetti-
dos para Lisboa. E ainda uns terceiros que nao olhavam 
a bagatellas, mas a cu ser tido e havido como o chefe dos 
rebeldes nativistas, >o> Aguinaldo Cavo Verdeano. Síul to-
rum Humerus est infinitus, dizia Sa lomão . 

A lua, apezar da sua impassibilidade, perante tal mati-



lha, encobria-se. Eu ia-me sentindo alegre vendo-os furio
sos, a rabiar, e até sentia certo dó . 

Um dia, porém, um d'esses dias formosos em que o 
mar bonançoso parece feito de papel e os palmares, d ' um 
e outro lado da cidade, ostentam todas as pompas e galas 
das suas admiráveis e verdes ramagens e dos seus gran
diosos fructos pendentes, á sombra das quaes se ouve o 
continuo trinar de mi l variegados passarinhos, um dia, ia 
eu dizendo, me affirmou o sr. Cid que em Lisboa eu não 
era tido em cheiro de santidade; que ali se desencadeara 
um forte tufão de m á s vontades contra o meu nome e que 
se empregavam diligencias para conseguir a minha exone
ração ; que o sr. Ernesto de Vasconcelíos, com toda a sua 
ínHuencia não conseguiria evitar; sendo portanto melhor 
que voluntariamente pedisse a minha demissão , e tanto 
mais que eu precisava de tirocinio para o posto immediato. 
Como é de suppôr eu não sou ingrato, nem podia ser, a 
avisos prudentes e conselhos tão sinceros de amigos, e ieaes, 
dados gratuitamente. Todavia não lhe fiz a vontade. Aca
bei os meus serviços quando chegou o tempo de acabar. 

Mais tarde, sendo o sr. Cid substituido pelo sr. Barjo-
na de Freitas, mandou este digno governador eommuni-
car-me que o ministerio da marinha ordenara que eu de
sempenhasse qualquer commíssão que essa auctoridade ca
recesse, juntamente com o serviço de que estava encarre
gado. Apre! Que tudo se descobre com o tempo n'este 
mundo. 

Principiava agora a perceber melhor; avista esclarecia-
se-me e eu alcançava um horisonte aonde não calculava che
gar; mas sentia o corpo estremecer-me de calaír io , os ner
vos arripiarem-se-me e os cabellos pôrem-se cm pé . En tão 
as palavras repassadas de sinceridade de um camarada 
não passavam de um triste' expediente com que se enga
nam os camponios; aquelles úteis conselhos, que pareciam 
nascer de um coração de marinheiro franco e rude, era 
apenas um laço para me levar a pedir a minha exone
ração ! 

Armaram com vagar costelias e prepararam armadi
lhas, mas foram elles que afinal cahiram e a quem u m 
acaso, secundario, desmascarou, apresentando-os em toda . 
a negrura do seu acto abjecto. Dcixemol-os em paz ! 

Resta-me agradecer não só ao nobre ministro que man
dou expedir essa ordem, mas ainda e principalmente a 
quem contribuiu efficazmente com as suas informações e 
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influencia para que eu continuasse na commissão que es
tava desempenhando. 

Emquanto ao modo como exerci a commissão para a 
qual fui nomeado por proposta do ¡Ilustre secretario da 
Commissão de cartograpíi ia, e que fui honrada por porta
ria de 17 de janeiro de 1899, apenas direi o seguinte: 

1,0 — Dei cumprimento ás instrucções que recebi em 
data de 5 de março do mesmo anuo, mandando para a 
commissão carto^raphica todos os trabalhos que executei. 

2.0 — Os desenhos eram acompanhados de observa
ções feitas com o theodohto c cálculos respectivos, que 
eram verificados cm Lisboa por quem sabia. 

Só os profissionaes, os competentes, me podiam diri
gir censuras. E são dois distinctos officiaes da armada, de 
incontestável mér i to , Capello e Ernesto de Vasconcelíos, 
que vivem entregues apenas ao estudo e á sciencia, e que 
tem guiado com toda a competencia e superioridade a 
commissão cartographica da Direcção Geral do Ultramar. 

E: espinhosa a missão do official de marinha em todos 
os differentes ramos da sua appíicaçao; mas ainda mais 
trabalhosa e arriscada nos serviços topographicos feitos 
por milagre, devoção, dedicação e amor, aos que tem 
ainda apego a estas coisas espirituaes e que constituem o 
prestigio da classe. 

Durou a minha commissão cinco annos. Parece à pri
meira vista muito tempo; mas não se se considerar que eu 
era só, tendo apenas um auxiliar que fazia o registo das 
observações e que me acompanhava nas sondagens. 

Tendo regressado a Lisboa, sinto extrema consolação 
em referir a bondosa amabilidade com que me receberam 
os srs. contra-almirante Brito Capello, presidente da Com
missão de Cartographia, e o capitão de fragata Ernesto de 
Vasconcelíos, illustre secretario da mesma. 

A o sr. Cid, apenas direi : 

Ncc semper arcum teitdit Apol lo . 

Lisboa, 7 de julho de 1904. 
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O anno de 1904 continuou m a l ; consequência da falta 
de previdencias do anno anterior. 

Cartas recebidas da ilha de S. Thiago, de i 5 de julho, 
dizem: que no mez de junho emigraram para S. T h o m é 
uns 38 homens-, que em julho iriam mais e continuaria a 
emigração. 

Na ilha do Fogo ha muita fome. 
" A serra da Malagueta, ilha de S. Thiago, mandou o 

governador arborisa-ia com carrapato e purgueira; na 
Trindade, em Achadas, uma plantação e sementeiras de 
purgueira. O peor é que se não semeará metade da ilha, 
)Á por falta de braços , já porque uma parte da população 
dos logares anda a esmolar pelas portas ou em trabalhos 
públicos que não pode abandonar, para não morrer de 
fome. 

« O governador faculta sementes, o que já annunciou, 
mas virão todos buscal-as? E vindo, n ã o as comerão mui
tos ? Como hão de. sustentar-se durante os trabalhos, e 
quem os auxilia n'elles ?». 

De i3 de setembro: 

«Por cá tem chovido regularmente; o povo anda ani
mado e tem trabalhado muito, apezar de o fazer com fo
me. A miseria continua fazendo victimas ; a mortalidade 
na Praia regula, n'uma media, de i 5 por dia. No interior 
da ilha ha pouca gente para morrer .» 

De 28 de julho : 

«Nas differentes obras, na semana finda em 20 do cor
rente, estavam empregadas 3883 pessoas. No albergue' do 
Lazareto 1621 pessoas, tendo fallecido ali Sg, de 16 a 22 
do corrente. A despeza com o albergue regula por sema
na em uns Soo&ooo réis.» 

De 3o de setembro: 

«Depois das chuvas de 4 e 5 d'este mez tem havido 



longa estiagem, tudo porém se conserva com bom aspecto. 
Precisa-se de chuva por estes oito dias. A Brava e Santo 
Antão tem tudo perdido no littoral. S. Nicolau fraco. O 
anno será mau se nao chover em outubro. O Fogo regu
lar.» 

De S. Vicente: 

«E ' horroroso o quadro de miseria que se vê n'esta 
ilha. E1 incalculável o numero de indigentes que estendem 
a m ã o á caridade. 

«Causa dó ver o estado a que chegou Cabo Verde e 
do qual não poderá sahir tão cedo, porque as contribui
ções teem augmentado de dia a dia; a pobreza vae ven
dendo tudo para as satisfazer e o resultado será certa
mente, dentro em poucos annos, o aniquilamento completo 
da provincia. 

«'A contribuição predial é cobrada por inteiro, quer a 
propriedade produza, quer não , e até se prohibiu que nas 
repart ições de fazenda fossem recebidas reclamações, fun
dadas em estiagem, etc.! 

«As propriedades são vendidas por 40 e 5o % menos 
do seu valor, porque o comprador tem de pagar ao Esta
do, de direitos de t ransmissão, não 10 0/o como marca a 
lei, mas 3o 0/o, porque o cálculo para esse pagamento é 
feito pelo rendimento exaggerado da matriz predial, multi
plicando por 20, quando é sabido que no ultramar a pro
priedade só tem o valor real do seu rendimento medio, e 
não da matriz, multiplicado por 10. 

«A provincia tem hoje u m rendimento, para o Estado, 
de 400 contos e ha uns 26 annos vivia ella, e mais a Gui
n é , com um orçamento de 180 contos de réis. N'essa épo
ca deu-se grande desenvolvimento á viação publica e crea-
ram-se muitas escolas; e com um pessoal mais reduzido e 
menos bem pago fazia-se melhor serviço do que actual
mente.) 

A carta que nos foi enviada não podemos dal-a na in
tegra por ser mui extensa ; todavia vem ella cheia de i m 
portantes elementos para a elaboração de um consciencio
so o rçamento , que pudesse satisfazer ás necessidades de 
Cabo Verde, eliminando-se despezas inúteis e reduzindo-se 
outras. 

O precario estado agricola das ilhas impõe ao governo 
o dever de mudar de orientação para evitar a despopula-



cão das mesmas e attender á sua navegação, sobretudo de 
S. Vicente, de onde os navios tem fugido pelo excessivo 
preço do ca rvão . 

Ninguém melhor do que o illustre titular da pasta da 
marinha, o sr. Conselheiro Raphael Gorjão, podia dar vida 
nova a Cabo Verde, nomeando uma commissão de indivi
duos competentes e conhecedores da provincia, que sem 
attender a conveniencias de terceiros, fizesse grandes san
grias, porque não são poucas as que ha para fazer, e mo
dificar varias disposições de lei e regulamentos, de forma 
a collocal-a em condições de poder prosperar. São os nos
sos votos. 

'Lisboa, lo de outubro de 1904 

'C/jrisíiano ^Barcellos. 


